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RESUMO 

 

NEGREIROS, Luiz Alberto Frezzatti.  Desafios da formulação de uma política pública 

municipal de educação: um estudo de caso em uma cidade de pequeno porte do interior 

paulista. Projeto de Dissertação - Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 

Ribeirão Preto, USP, Ribeirão Preto, SP, 2022. 

 

 

O setor da educação básica possui muito mais abrangência que a singela transmissão de 

conhecimento teórico das disciplinas curriculares entre professores e alunos. A educação é um 

setor estratégico para um país, sendo capaz de interferir nos resultados da criminalidade, 

desigualdade social, política, economia, entre inúmeros outros setores. Promover a melhoria da 

educação básica é basilar para a sociedade e as ações para isto estão acontecendo através das 

políticas públicas. O processo de formulação de uma política pública educacional é complexo 

e envolve diversos agentes sociais para sua realização. Em meio aos anseios da população para 

melhores condições educacionais, o desafio dos agentes responsáveis pela formulação da 

política pública é realizar a etapa para garantir que o resultado contribua com o projeto da 

política pública e assim transformar o ambiente onde será inserido. Na formulação das políticas 

públicas há uma grande taxa de insucesso decorrente dos desafios não identificados pelos 

agentes e por conseguinte não tratados com antecedência. O presente trabalho identificou os 

desafios na formulação da política pública educacional observando um município de pequeno 

porte do interior do estado de São Paulo. Para a realização deste objetivo, foi utilizado a 

metodologia de estudo de caso com o acompanhamento com abordagem qualitativa com fins 

descritivos da formulação de uma política pública educacional em um município de pequeno 

porte. Para tal, foi realizado o levantamento bibliográfico dos desafios relacionados à 

formulação de políticas públicas e usado a triangulação de evidência que analisou documentos 

gerados, observar reuniões e deliberações e realizar entrevistas exploratórias semiestruturadas 

com os agentes membros desta formulação. Como resultado, foram identificados 13 desafios 

existentes das 39 variáveis listadas no levantamento bibliográfico sobre desafios da formulação 

de uma política pública educacional. As variáveis foram categorizadas em 10 temas que 

representam de forma condensada os conceitos centrais das variáveis: (i) Liderança do gestor; 

(ii) Planejamento; (iii) Formação de equipe; (iv) Responsabilidades; (v) Capacitação; (vi) 

Gestão de mudança; (vii) Recursos financeiros; (viii) Comunicação; (ix) Ambiente externo e 

(x) Cultura social. Portanto, foram percebidas 13 variáveis com desafios através do 

apontamento de 46 evidências geradas pela triangulação do estudo de caso. As três principais 

variáveis com desafios são: Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da sociedade; 

Disputa de tempo e gestão com atividades de outros programas; Falta de competência e 

capacidade técnica dos agentes; Ambiente incapaz de atender a todos os requisitos estruturais. 

São discutidas as interações e quantidade dos desafios entre as variáveis e suas categorias com 

os achados da literatura. 

 

 

 

Palavras-chave:  1. Políticas Públicas; 2. Desafios de formulação; 3. Escola municipal; 4. 

Gestão escolar. 



 

ABSTRACT 

 

NEGREIROS, L. A. F.  Challenges in the formulation a municipal public education 

policies: a case study in a small town in the São Paulo inland. Master's thesis - Faculdade 

de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto, USP, Ribeirão Preto, SP, 2022. 

 

 

The basic education sector has much more scope than the simple transmission of theoretical 

knowledge of curricular subjects between teachers and students. Education is a strategic sector 

for a country, being able to interfere in the results of crime, social inequality, politics, economy, 

among countless other sectors. Promoting the improvement of basic education is fundamental 

for society and actions for this are happening through public policies. The process of 

formulating an educational public policy is complex and involves several social agents for its 

realization. In the midst of the population's aspirations for better educational conditions, the 

challenge for the agents responsible for formulating public policy is to take the step to ensure 

that the result contributes to the public policy project and thus transform the environment where 

it will be inserted. In the formulation of public policies there is a high rate of failure resulting 

from challenges not identified by agents and therefore not addressed in advance. The present 

work identified the challenges in the formulation of public educational policy observing a small 

municipality in the interior of the state of São Paulo. For the accomplishment of this objective, 

the methodology of case study was used with monitoring with a qualitative approach with 

descriptive purposes of the formulation of a public educational policy in a small city. To this 

end, a bibliographic survey of the challenges related to the formulation of public policies was 

carried out and the triangulation of evidence was used that analyzed generated documents, 

observe meetings and deliberations and carry out semi-structured exploratory interviews with 

the agents who are members of this formulation. As a result, 13 existing challenges were 

identified from the 39 variables listed in the bibliographic survey on challenges of formulating 

a public educational policy. The variables were categorized into 10 themes that represent, in a 

condensed way, the central concepts of the variables: (i) Manager leadership; (ii) Planning; (iii) 

Team building; (iv) Responsibilities; (v) Capacity building; (vi) Change Management; (vii) 

Financial resources; (viii) Communication; (ix) External environment and (x) Social culture. 

Therefore, 13 variables with challenges were perceived through the appointment of 46 evidence 

generated by the triangulation of the case study. The three main variables with challenges are: 

Program is not part of society's hierarchy of priorities; Time dispute and management with 

activities from other programs; Lack of competence and technical capacity of agents; 

Environment unable to meet all structural requirements. The interactions and amount of 
challenges between the variables and their categories are discussed with the findings of the 

literature. 

 

 

Keywords:  1. Public Policies; 2. Formulation challenges; 3. Municipal school; 4. School 

management.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escolaridade tem sido associada a outros fatores além dos aspectos econômicos, a 

uma variedade benefícios: condições melhores de saúde, redução dos níveis de criminalidade, 

maior unidade social, aumento da participação democrática, entre outros (MENEZES FILHO; 

OLIVEIRA, 2014; TRAVITZKI; CÁSSIO, 2017). Dessa forma, o tema educação pode ser 

fundamental para o avanço social e econômico dos países. (ALVES; PINTO, 2020; OECD, 

2021). 

No âmbito da educação há evidências disponíveis, no Brasil e no Mundo, de que a 

escolaridade é um pilar que impacta significativamente no progresso econômico de indivíduos 

e nações. Conseguinte, diversos estudos mostram que cidadãos com um maior nível de 

escolaridade possuem um grau menor de possibilidade de ficarem desempregados, visto que 

em suas bases houve melhorias em sua instrução acadêmica. (FERNANDES et al., 2014; 

MOCARZEL; NAJJAR, 2020; SALGADO JUNIOR et al., 2015). 

Já é de conhecimento comum que o Brasil aparece entre as últimas posições nos testes 

internacionais. O Programme for Internacional Student Assessment (PISA) de 2018 informa 

que apenas 1% dos alunos brasileiros obteve a nota 5 ou superior em matemática, frente a média 

da OECD de 11% dos alunos, e longe dos países asiáticos que se destacam com valores 

próximos a 44% dos alunos com nota acima de 5 ou superior em 2018 (OECD, 2018).  

No Brasil, cerca de 32% dos estudantes conseguiram alcançar o nível 2 ou nível acima 

na disciplina de matemática (média da OECD: 76%). Sendo assim, esses alunos possuem o 

conhecimento mínimo da matéria, podendo realizar operações básicas como, por exemplo, 

comparando a distância total entre duas alternativas, ou convertendo preços em uma moeda 

com a de outro país. Em países como Pequim, Xangai, Jiangsu e Zhejiang (China) a proporção 

de estudantes de 15 anos que atingiram níveis mínimos de proficiência em matemática (nível 2 

ou superior) foi de 98%, muito acima do Brasil (OECD, 2018). 

O tema educação é considerado de alta importância para qualquer nação. Assim, a 

importância de buscar uma melhoria na qualidade do ensino da educação básica é fundamental 

para as nações (ALVES; PINTO, 2020; ALVES; SOARES; XAVIER, 2016). Desta forma, as 

ações governamentais devem buscar movimentos que possam contribuir para o aprimoramento 

das condições educacionais do ensino público (FERNANDES; SCORZAFAVE, 2014; 

MOCARZEL; NAJJAR, 2020). 

As políticas educacionais são consideradas uma das partes das políticas públicas de um 

país. Diante deste cenário, as políticas públicas carregam as características que podem auxiliar 
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no desenvolvimento e posterior garantia da qualidade da educação nos ambientes das escolas 

públicas, bem como possuem capacidade de melhorar a sociedade e consequentemente o país. 

(BASSO; FERREIRA; OLIVEIRA, 2022; FERREIRA; SANTOS, 2014; GARCIA, 2020).  

O Brasil realiza seus programas para buscar o progresso das políticas educacionais. 

Neste avança, o Brasil, se espelhando no monitoramento do desempenho do ensino dos países 

europeus, criou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e avaliações 

segmentadas como a Provinha Brasil e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 

sendo estas métricas importantes para determinar e auxiliar nas metas nacionais, estaduais e 

municipais, criando a oportunidade de conseguir comparar resultados das escolas nos diferentes 

níveis da educação (CURY, 2018; BRASIL, 2016). 

A agenda da formulação é uma conjunção de problemas ou temas entendidos como 

importantes para a sociedade. Contudo, para esta análise há o envolvimento de objetivos no 

processo de escolhas das decisões a serem tomadas, que vão de pressão popular de organizações 

sociais, profissionais, grupos sindicais, limitações de recursos humanos, financeiros, materiais, 

diálogo com os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário (LIMA; AGUIAR; LUI, 2021; 

SECCHI, 2019). 

Um olhar racional sobre o processo de formulação das políticas públicas mostra um 

conjunto de atividades e dados importantes para se analisar. Durante a fase de formulação, é 

importante apresentar as necessidades de mudanças para a sociedade e também os agentes 

envolvidos no projeto, além de planejar possíveis obstáculos (CAPELLA; BRASIL, 2018; 

MATIAS-PEREIRA, 2012; SECCHI, 2019). Pensando na visão dos agentes comprometidos 

com o resultado da formulação, haverá desafios que estão fora de controle dos agentes, exigindo 

esforço e planejamento para lidar com as mesmas. 

Mesmo que os desafios possam criar problemas significativos, alguns agentes 

conseguem transpassá-las de forma hábil, contudo outros agentes podem se sentir uma 

sobrecarga excessiva e comprometer o processo de formulação, podem gerar ao longo da 

formulação novos desafios antes não contemplados no planejamento das políticas públicas 

educacionais (ERTMER, 1999; VESELY, 2020). 

Outro ponto que gera interesse em estudar os desafios na formulação de programas é o 

de haver vários fatores que geram interferência nas políticas públicas. Fato é que, alguns estudos 

às vezes não consideram fatores contextuais que fornecem as condições para o ensino de 

qualidade nas escolas (FURLAN SORIANO et al., 2021; POVEDANO et al., 2021; SOUZA 

JUNIOR et al., 2020). O desenvolvimento dos agentes, professores, diretores, servidores 
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públicos e em primeiro lugar os alunos, exige uma ação focada em transformação 

(RYTIVAARA; KERSHNER, 2012; PRATT, 2014). 

As políticas públicas educacionais de característica local, não possuem muitas 

experiências de estudo de caso. As quantidades de estudos locais possuem é menor se 

comparados aos estudos no nível estadual ou nacional do país. Assim, analisar os dados e 

avaliar as políticas públicas no nível municipal podem gerar informações consistentes para um 

alerta e possibilidade de ações sociais e educacionais com características muito próximas das 

necessidades dos cidadãos da sociedade local (ALMEIDA; PAULA, 2014; CURY, 2018). 

Ao considerar o cenário das políticas públicas locais, algumas das suas etapas podem 

ser desconsideradas no processo. Assim, dados e informações importantes para caracterizar a 

política, entendê-la em sua essência e objetivos são perdidos. As cidades de pequeno porte 

localizadas no interior do estado geralmente não possuem visão avaliativa em nenhuma das 

suas etapas de estruturação (ex-ante, in-itinere e ex-post). A falta de observar cada etapa como 

sendo única e fundamental para a construção de toda a política pública gera prejuízos para a 

transparência e análise dos objetivos propostos no âmbito das ações públicas (WORTHEN; 

SANDES; FITZPATRICK, 2004; FERREIRA; SANTOS, 2014). 

A abordagem desta problemática também se faz justificado frente há um município de 

pequeno porte por possuir uma estrutura administrativa menor e assim com uma gestão menos 

moderna para as práticas administrativas e pedagógicas na educação. Assim, o ambiente menor 

do município é ideal para acompanhar as atividades e analisar os desafios da formulação, e 

atuação dos diversos agentes, níveis de processos gerados com resultados outrora questionáveis 

quanto a expectativa do poder público e da sociedade (SOUZA; SECCHI, 2015). 

Para reforçar a importância de conhecer e desenvolver as políticas públicas 

educacionais, vale considerar o cenário da Alemanha, que mesmo não sendo o mesmo contexto 

do Brasil é válido aprender com os resultados. A Alemanha se dedicou às políticas de Estados 

durante aproximadamente um século. Toda a ação do país resultou em um dos maiores 

exemplos de educação no mundo, com avanços visíveis para a sociedade alemã. Atualmente a 

Alemanha possui trabalhadores com um alto nível de produtividade e qualificação (BRAGA, 

1999; SILVA; YASBEK; GIOVANNI, 2012). 

O caminho que a política pública educacional pode ser o mesmo da política pública da 

área da saúde, onde existe uma formação mais estruturada e bem organizada, como instâncias 

colegiadas para a participação social na gestão do SUS. Há comissões constituídas por agentes 

das mais diversas esferas para organizar os programas de tratativa da saúde nos mais diversos 

ambientes onde se encontra a população brasileira (LUCCHESE, 2004). 
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O presente estudo carrega uma significativa discussão sobre a educação básica, a 

originalidade do mesmo, está em observar os desafios específicos de uma única etapa da política 

pública, especialmente importante, que é a formulação. O processo de avaliação, identificação 

de desafios ambas voltadas para a gestão da educação trará contribuições para a sociedade 

científica (GARCIA, 2020).  

Discorrer sobre o tema proposto contribui para a seriedade da discussão em tempos de 

baixa qualidade na educação, ora pela necessidade de formulá-las buscando cada vez mais os 

resultados escolares, qualidade do ensino e por resultados efetivos no cenário educacional e 

social atualmente do Brasil (FARAH, 2016). 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

A pesquisa visa identificar os desafios existentes na formulação das políticas públicas 

educacionais em escolas públicas de um município de pequeno porte. O trabalho visa auxiliar 

na educação pública brasileira as grandes transformações que um projeto de política pública 

local pode melhorar na qualidade de ensino para os alunos beneficiários. 

A importância de estudar estas complicações relacionadas a políticas públicas 

educacionais e seus impactos na sociedade brasileira, demonstra que o problema da pesquisa 

surge como uma forma de reconhecer movimentos do cenário das ações em educação e seus 

agentes de formulação.  

Sendo assim, o trabalho aspira responder ao seguinte problema de pesquisa: Quais são 

os desafios da formulação de uma política pública educacional situada em um município 

de pequeno porte do interior paulista? 

 

1.2 Objetivos geral e específicos 

 

O objetivo geral deste trabalho é identificar os desafios no processo de formulação 

de uma política pública municipal de educação em uma cidade de pequeno porte. Essa 

política foi elaborada entre universidade e município para resolver alguns problemas que 

influenciam o desempenho escolar daquele município. 

 

Além do objetivo geral, este trabalho apresenta os seguintes objetivos específicos: 

i. Descrever a política pública de educação a ser formulada em um município; 
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ii. Propor uma categorização de desafios de um processo de formulação de política 

pública educacional; 

iii. Citar percepções positivas existentes no processo de formulação de política pública 

educacional. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O desenvolvimento do presente projeto é fundamentado, inicialmente, através do 

entendimento e das explanações referentes às seguintes bases teóricas: (i) a educação e seus 

impactos na sociedade; (ii) Aspectos do desempenho escolar; (iii) Políticas públicas; (iv) 

Formulação da política pública. 

 

2.1 A educação e impactos na sociedade 

 

No âmbito da educação a OECD (2018) afirma que apenas a partir do Nível 2, que os 

alunos possuem a capacidade de leitura para adquirir conhecimento dos textos e assim 

solucionar uma diversidade de problemas de características práticas. Os alunos que não 

conseguem desenvolver sua proficiência até o Nível 2 em Leitura, normalmente possuem 

desafios ao analisar textos que não são familiares para ele, além de textos com uma moderada 

complexidade. Desta forma, estes alunos frequentemente só conseguem avançar no texto 

quando o conteúdo é cercado de instruções prévias. Desta maneira, a proficiência no Nível 2 é 

considerada o “nível mínimo de proficiência” que alunos ao final do ciclo do ensino médio 

precisam adquirir (OECD, 2018). 

O ano de 2018 demonstrou para o Brasil que metade dos estudantes participantes da 

prova do Pisa conseguiram alcançar o Nível 2 ou nível acima em letramento em Leitura. 

Contudo, isso prova que a outra metade não possui o limite mínimo de proficiência no 

letramento em Leitura da avaliação PISA. Em comparação, a média dos estudantes dos demais 

países da OECD estão na faixa dos 77,4% que ultrapassam o Nível 2 de proficiência.  

Com o acompanhamento histórico do PISA, o Brasil observa um desempenho amargado 

por derrotas consecutivas e um distanciamento das médias globais em relação aos países 

desenvolvidos em destaque. No gráfico 1 é possível acompanhar o histórico na matéria de 

matemática. 
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Gráfico 1 - Desempenho do Brasil no PISA em matemática 

 

Fonte: OECD (2018) adaptado pelo autor. 

 

Conforme a OECD (2018), os alunos brasileiros não avançam nas notas relacionadas a 

ciências e leitura. Contudo, para a matéria de matemática, foi observada uma conduta pior pelos 

alunos, houve uma queda na pontuação das avaliações frente às edições anteriores da prova do 

Pisa. Assim, a área de conhecimento de matemática possui muita necessidade de atenção e 

investimento dedicado com o foco em reverter à situação. 

O gráfico 1 mostra claramente a discrepância e distanciamento das notas do Brasil em 

relação à média de todos os países da OECD. Em continuidade a análise, a linha de tendência 

para o país está descendente. Na sequência, há o gráfico 2 com as performances da pontuação 

do Brasil para o último exame divulgado pela OECD. 
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Gráfico 2 - Desempenho do Brasil no PISA em matemática, leitura e ciência. 

 

Fonte: OECD (2018). 

 

O gráfico 3 procura relacionar a distribuição com ordem da menor porcentagem para a 

maior porcentagem dos alunos das nações apresentadas na escala de pontuação de letramento 

em Leitura. Ao considerar a somatória de pontuação até o Nível 2, percebe-se que países como 

a Finlândia, Canadá e Coreia apresentam aproximadamente 15% dos alunos com seu nível 

abaixo da classificação 2 em Leitura. A escala aumenta ao observar países como os Estados 

Unidos e Portugal com uma porcentagem de alunos com cerca de 20%. As nações figuradas na 

região da América Latina exibem que a fatia dos alunos ultrapassa os 30%, e aos extremos 

temos a República Dominicana com 79%. 
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Gráfico 3 - Percentual de estudantes por nível de proficiência nos países selecionados – 

LEITURA – PISA 2018 

 

Fonte: Inep (2018) com base em dados da OECD. 

 

Já no teste de Matemática do Pisa, ao considerar também o nível 2, espera-se dos 

estudantes uma capacidade de interpretar e reconhecer dentro de um contexto situações que o 

aluno precise realizar inferências de forma objetiva e direta. Assim, os estudantes devem 

conseguir extrair informações claras e importantes de uma fonte única utilizando um modo de 

representação também único. A aplicação dos algoritmos, fórmulas, procedimentos e 

convenções de nível básico para a solução de desafios e questões matemáticas com números 

inteiros. (OECD, 2019). 

Na edição do Pisa de 2018, cerca de 68,1% dos alunos que participaram da avaliação 

conseguiram apenas o Nível 1 ou resultados ainda mais baixos. Os estudantes possuem 

dificuldade de empregar fórmulas, procedimentos, e o uso de número inteiros para resolução 

de problemas. O gráfico 4 apresenta a organização dos estudantes para a área de conhecimento 

da Matemática. A porcentagem é apresentada da menor escala para a maior. Os países como a 

Finlândia, Coreia e Canadá possuem aproximadamente 15% dos alunos com resultados abaixo 

do Nível 2 em Matemática. Os países Portugal, Espanha e os Estados Unidos demonstram 

resultados com a participação de alunos com cerca de 25%. O conjunto de países da região da 
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América Latina ficam com 50% dos alunos abaixo do Nível 1 e novamente a República 

Dominicana apresenta um dos piores resultados com cerca de 90%. 

 

Gráfico 4 - Percentual de estudantes por nível de proficiência nos países selecionados – 

MATEMÁTICA – PISA 2018 

 

Fonte: Inep (2018) com base em dados da OECD. 

 

O índice Shortage possui o objetivo de medir a insuficiência de recursos educacionais e 

seus dados são originários das respostas dos diretores das escolas (INEP, 2018). O questionário 

aplicado ao diretor o conduz a realizar avaliações sobre recursos educacionais indisponíveis ou 

insuficientes que podem criar barreiras ao ensino. Assim, o índice busca apresentar o percentual 

dos seus diretores que em suas análises avaliaram a indisponibilidade ou a inadequação dos 

recursos educacionais impedindo o ensino. A variação do índice ocorre de – 4 (melhores 

resultados) a + 4 (piores resultados). 

O índice Shortage do Brasil apresenta resultado muito aproximado ao índice da média 

dos países membros da OECD. No gráfico 5 é possível evidenciar que o Canadá (– 0,6), os 

Estados Unidos (– 0,7) e o Chile (– 0,3) estão à frente por mostrarem um resultado acima do 

satisfatório. No outro extremo aparecem a Colômbia (0,6) e o Peru (0,5) com os resultados bem 

abaixo da média dos países da OECD. Os números mostram que o Brasil está posicionado 

positivamente em relação aos demais países. Desta forma é possível perceber um fator positivo 
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- índice Shortage – auxilia para mostrar que há pontos bons na gestão brasileira da educação 

básica e que estudos nos fatores ligados ao desempenho escolar são necessários para aumentar 

a aprendizagem dos alunos. 

 

Gráfico 5 - Índice Shortage por países selecionados e regiões geográficas brasileiras – 

PISA 2018 

 

Fonte: Inep (2018) com base em dados da OECD. 

 

Na Constituição Federal Brasileira de 1988, especificamente nos artigos 205 a 208, 

assegura a gratuidade da educação básica e a universalidade. Assim, é dever do Estado 

Brasileiro, garantir a gratuidade e a disponibilidade das escolas, bem como suprir suas 

necessidades de infraestrutura, recursos financeiros e pessoal para o uso da sociedade (BRASIL, 

1988; CADRAVAL, 2010; TRAVITZKI; CÁSSIO, 2017). 

No âmbito da política é promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) que vigora desde 1996 como a educação brasileira, e assim o Sistema Educacional 

Brasileiro é arquitetado. O quadro 1 apresenta a conformidade que o ensino básico e superior 

tem em sua composição: 

 

Quadro 1 - Sistema Educacional Brasileiro atual. 
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Fonte: Adaptado de Brasil (2014). 

 

O ensino básico no Brasil possui uma relevância considerável na composição do quadro 

do Sistema Educacional Brasileiro. Pela ótica do aluno, são dedicados 17 anos apenas para a 

educação básica. O Ministério da Educação (MEC), demanda ações que possam medir e 

monitorar a qualidade dos serviços realizados pelas escolas, elaboração de indicadores e 

exposição do ranking das instituições de ensino para conhecimento da sociedade (DIAS; 

MELÃO, 2009). 

Ora, os métodos para identificar a qualidade e nível que está à educação básica, possuem 

caminhos claros para obter os dados necessários. Tal prática no Brasil é desenvolvida de forma 

distinta para os diferentes níveis da educação. Nesta lógica, a Provinha Brasil é utilizada para 

aferir o ensino infantil, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) é ligado ao ensino 

básico, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é aplicado no ensino médio e, finalmente, 

o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) possui foco de análise do ensino 

superior. 

A seguir, com atenção a educação básica, que pode influenciar enormemente o 

desempenho do país em todas as dimensões econômicas, sociais e políticas (OECD, 2021; 

SALGADO JUNIOR; NOVI, 2014; SOARES; XAVIER, 2013), sabe-se que a qualidade deste 

é medida, desde 2007, pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) (BRASIL, 

2017). O Brasil precisa utilizar de indicadores internos para medir seu avanço nas políticas 

públicas da educação básica e assim conseguir melhorar nos ranks internacionais de avaliação 

da educação (MOCARZEL; NAJJAR, 2020). 

 

2.2 Aspectos do desempenho escolar 

 

O indicador do Ideb representa uma informação que pode sinalizar a qualidade da 

educação básica brasileira. A busca por melhorar o Ideb gera um potencial na evolução da 
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aprendizagem, além da melhoria estrutural do ensino nas escolas. O desempenho das escolas 

brasileiras é baixo frente às próprias avaliações realizadas por órgãos governamentais do Brasil. 

(ALVES; SOARES; XAVIER, 2016; BARBOSA; FERNANDES, 2001; INEP, 2019). Essa 

análise possui a característica reincidente do uso de “Tabelas classificativas que comparam 

escolas, distritos escolares, regiões e nações constituem-se, agora, em um recurso regular de 

política educacional em muitos países [...]” (CARNOY et al., 2015, p. 452). 

 

Figura 1 - IDEB - Resultados e Metas Anos Finais do Ensino Fundamental 

 

Os resultados marcados em verde referem-se ao Ideb que atingiu a meta. 

Fonte: INEP (2019). 

 

Na figura 1 é visível a dificuldade das instituições de ensino, em especial a rede 

municipal que faz parte deste estudo, em alcançar as metas estabelecidas para o seu segmento. 

Na figura a rede municipal consegue atingir a meta apenas nos anos de 2007, 2009 e 2011, 

ficando abaixo dos resultados desejados nos anos de 2013, 2015, 2017 e 2019. Ademais, para 

a rede municipal a meta de 2021 é de 5.1 pontos, onde no atual momento o segmento está com 

4.5 sendo necessário 0.6 pontos para não conseguir atingir a meta. Desde 2005 o avanço 

máximo no biênio foi de 0.3 pontos, assim pelas marcas históricas é possível prever que a nota 

de 2021 possui um grande desafio a ser conquistado. 

O gráfico 6 apresenta as informações de forma linear para ser possível comparar apenas 

as instituições públicas frente às metas estabelecidas pelo Ideb.  
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Gráfico 6 - Evolução do IDEB 

 

Fonte: INEP (2019). 

 

Com os dados apresentados, torna-se fundamental uma análise mais aprofundada feita 

por diferentes entidades da sociedade que possuem ações geradoras de mudanças na educação 

e na sociedade. Assim, iniciativas de sucesso devem ser pesquisadas, caracterizadas e 

estudadas, com o objetivo de buscar ações de sucesso na melhoria da educação básica brasileira 

e por consequência na valorização do desempenho do estudante e do corpo docente (ALVES; 

SOARES; XAVIER, 2016; INEP, 2019). 

Progressivamente, dentro dos fatores extremamente relevantes, levanta o relevante 

elemento do nível socioeconômico do núcleo familiar dos alunos. Amparado em Alves e Soares 

(2007), é abordado o tema de NSE (Nível Socioeconômico) tem proporções significativas no 

âmbito explicativo das pesquisas educacionais empreendidas em outros países. Esse fator 

influencia significativamente no desempenho escolar. 

Devem-se questionar acerca da eficiência da provisão da qualidade do ensino 

educacional, adequações e esforços para entender o macro tema de gestão administrativo-

pedagógica mostra-se como sendo pontos relevantes ordenação de estudos (DELGADO; 

MACHADO, 2007; MARINZECK-SANTOS, 2021; DUARTE, 2013; ALVES; SOARES, 

2009; ALVES et al. 2013). 

No concerne da observação relatada, surge o termo “efeito-escola” que apresenta o 

efeito que uma unidade educacional impacta no desenvolvimento da aprendizagem de  seus 

alunos. Segundo Brooke e Soares (2008), o termo “efeito-escola” é utilizado para definir o grau 

de um ambiente da escola, seja ele, com suas diretrizes políticas, regras, e atividades internas, 
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podem acrescentar no aprendizado do estudante (BARBOSA; MELLO, 2015; TEIXEIRA; 

SALOMÃO; TEIXEIRA, 2010; LEME; PAREDES; SOUZA, 2009; CURI, 2014). 

Ainda no conceito da gestão educacional, ao considerar o ambiente onde a escola se 

encontra, é necessário entender que se trata de um local ativo e mutável, e vasta interações com 

o mundo atual. Novamente os agentes e secretarias Municipais de Educação (SME) no processo 

na gestão escolar possuem capacidade de influenciar e desenvolver nos alunos uma capacidade 

positiva de aprendizado (SOUZA; RIBEIRO, 2017; SAMMONS, 2008; LIMA et al., 2014; 

TAVARES, 2015). 

O Brasil precisa avançar em suas ações de políticas públicas educacionais, sobretudo 

nos anos finais do ensino fundamental. Deste modo, INEP (2019) reforça para os desafios 

relacionados à aprendizagem do estudante. Neste tema, esforços advindos do corpo docente, da 

equipe de gestão, bem como de órgãos municipais, estaduais e na maior instância do Ministério 

da Educação são cruciais para que o aluno tenha o seu desempenho melhorado. As ações em 

parceria com vários agentes podem gerar resultados mais eficazes. 

 

2.3 Políticas públicas 

 

A história das políticas públicas deve ser contextualizada levando em consideração a 

preocupação em utilizar ferramentas para alcançar um bem-estar social para o país (ANYEBE, 

2022; BAKER; GREEN, 2015; LEITE JÚNIOR, 2009). Desta forma, a trajetória das políticas 

públicas nasce no interior da ciência política, utilizando da ciência política norte-americana no 

estudo do conceito de ambiente político. O nascer da política pública como ferramenta de 

utilidade pelos governos é resultado da exaltação da tecnocracia durante a Guerra Fria. 

As quatro personalidades consideradas pilares da fundação da política pública são: C. 

Lindblom, D. Easton, H. Laswell e H. Simon. Através de Laswell (1936) o termo policy 

analysis (análise de política pública) foi relatado no ambiente científico. O termo policy 

analysis se estabeleceu durante os anos 30 e trouxe conexão entre o mundo científico e o 

acadêmico. A expressão buscou estabelecer uma comunicação entre diferentes membros da 

sociedade como os cientistas sociais, grupos da sociedade e governo (ARRETCHE, 1995; 

DOBUZINSKIS, HOWLETT; LAYCOCK, 2007; FARAH, 2013a, 2012; LEITE JÚNIOR, 

2009; SOUZA, 2002; VAITSMAN, RIBEIRO; LOBATO, 2013a). 

Os trabalhos de Laswell (1951) se aprimoraram e houve diferenciação entre os termos 

Policy orientation, que orienta para a criação das policy sciences, dividindo em duas vertentes, 
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sendo a primeira alinhada com estudos de processo da política pública (policy studies) e a 

segunda parte direcionada apenas para as políticas (policy analysis). 

O autor Simon (1957) complementa o trabalho com o termo (policy makers) que são 

decisores da polícia pública. O autor trabalha no conceito de elaboração de estruturas (conjunto 

de regras e incentivos) onde os atores das políticas públicas devem se enquadrar e assim gerar 

comportamentos direcionados para resultados e ampliação dos interesses do programa. No 

contraponto Lindblom (1959) contradiz a racionalidade de Laswell (1936) e Simon (1957) 

complementando as políticas públicas com relações de poder.  

Atualmente o desenvolvimento das políticas públicas envolvem vários atores além dos 

agentes governamentais. Entidades não governamentais como: think tanks, entidades de 

advocacy e organizações privadas fazem parte dos processos de análise, tomada de decisão e 

fiscalização das políticas públicas (ALLISON, 2008; ENGELBERT, 1977; FARAH, 2011; 

Faria, 2005; MCCAMY, 1960; MINTRON, 2007; MINTRON, 2007; TREVISAN; BELLEN, 

2008). 

Para fins de contextualização, o termo “política” possui duas divisões que levam - 

politics e policy – na visão da sua origem dos países de língua inglesa. Assim, Politics, é a 

atividade do ser humano conectado a garantia do poder sobre a sociedade e os cidadãos. Em 

contraponto policy vai buscar conexão no alinhamento da tomada de decisão e ações para a 

sociedade (BOBBIO, 2002).  

Nesse sentido, o termo public policy, que traduzido é “política pública”, aborda de forma 

concreta e simbólica as decisões políticas tomadas para gerenciar um problema público 

(SECCHI, 2019). Indo mais além, Souza e Secchi (2015) reforçam o significado de política 

pública em sua concepção com mais características: 

 

[...] uma entidade abstrata, que se materializa por instrumentos concretos, tais como 

programas, projetos, obras, organizações, campanhas e leis nas diversas áreas de 

atuação pública: saúde, educação, meio ambiente, gestão pública, infraestrutura, 

segurança e tantas outras (SOUZA; SECCHI, 2015, p. 78-79). 

 

Outras definições de políticas públicas podem ser encontradas como a de Lynn (1980) 

que afirma ser um conjunto singular de ações do governo responsáveis por produzir um efeito 

distinto. Para o autor Peters (1986) a política pública é o conjunto de atividades que podem 

influenciar os cidadãos de uma nação devido à ação tomada pelos governantes.  De forma 

sucinta, Dye (1984) sinaliza que as políticas públicas são escolhas do que fazer ou não fazer 

pelo governo de um país (SOUZA, 2002; LUZZI, 2012). 
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Como um apontamento no texto é importante citar a expressão “Estado de bem-estar” 

que em inglês é chamado de “Welfare State”. O termo foi denominado por Outhwaite e 

Bottomore (1996) onde iniciou na Inglaterra no século XX e teve como objetivo gerar garantias 

às comunidades mais carentes da população (ARRETCHE, 1995). 

Próximo do final do século XX, a ação do Welfare State já havia se materializado em 

ações realizadas por grupos do terceiro setor. Este estado de bem-estar já forçava à 

regulamentação de leis e profissionalização de pessoas e organizações para as políticas públicas 

(DRAIBE, 1993; FARIA, 2003; PEREIRA, 1998; TREVISAN; BELLEN, 2008). 

O desenvolvimento dos estudos sobre políticas públicas acontece de forma diferente em 

cada país. No Brasil, apenas recentemente há estudos sobre o tema, e ainda assim há divergência 

em relação à forma de abordagem, teorização e processos diversos e incertos para a realização 

do programa de política pública. (BAKER; GREEN, 2015; FARIA, 2003; PETERS, 1998).  

A autora Bucci (2013), conceitua a política pública como arranjos institucionais 

complexos que necessitam de estratégias e ações do governo para conseguir atingir os objetivos. 

A política pública também pode ser encarada com uma diretriz para resolução de problemas 

alertados ou identificados na sociedade (SECCHI, 2016).  

A tipologia mais conhecida da política pública vem do autor Theodor Lowi (1964; 1972) 

que faz alusão que política pública faz a política (GOODIN; KLINGEMANN, 1998; 

PARSONS, 1997; SABATIER, 1999; THEODOULOU; CAHN, 1995; MARQUES, 2000). Há 

também a visão da política pública como uma ação para incrementar programas já existentes 

na sociedade e precisam de melhorias (CAIDEN; WILDAVSKY, 1980; LINDBLOM, 1979; 

WILDAVISKY, 1992).  

Abordando modelos existentes para políticas públicas, há o garbage can ou "lata de 

lixo" (COHEN; MARCH; OLSEN, 1972), onde relatam que na sociedade existem vários 

problemas e, em contrapartida soluções escassas. Complementando este modelo Kingdon 

(2014), trouxe o conceito do ciclo da política pública atrelado a definição da estruturação da 

agenda da política pública (agenda setting). 

Há outros modelos como o da coalizão de defesa (advocacy coalition), de Sabatier e 

Jenkins-Smith (1993) que defendem a necessidade de considerar ideias, crenças e valores como 

elementos necessários para a política pública. Outro modelo estudado é o "equilíbrio 

interrompido" (punctuated equilibium) do autor Baumgartner e Jones (1993). O autor utilizou 

dos conceitos de biologia para a ideia de equilíbrio com momentos de estabilidade e 

instabilidade na política (FUCKS, 1998). 
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Independente das várias teorias apresentadas neste trabalho, o processo de ação ainda 

está em delegar poder para governos, políticos, grupos do terceiro setor, membros da sociedade 

e outras instâncias não-governamentais (FNPP, 2002; SOUZA,2003). 

Na visão de Kingdon (2014), às etapas de construção do programa se dá através do 

problem stream (fluxo de problemas), que representa crises, monitoramento de ações e 

indicadores. Há também o political stream (fluxo político), representando a parte política, com 

mudanças de administração governamental que podem interferir na formação da agenda do 

programa. 

 

Figura 2 - Modelo dos múltiplos fluxos de Kingdon (2014) 

 

Fonte: Garcia (2020) adaptado de Capella (2006). 

 

No contexto atual, uma das metodologias de estruturação da política pública que vem 

ganhando espaço entre os agentes é a metodologia do marco lógico ou quadro lógico. A 

metodologia utiliza-se de ações entrelaçadas e etapas definidas para construir um programa apto 

a direcionar as necessidades da população com os objetivos do programa (CARVALHO, 2003). 

O Quadro Lógico (QL) foi desenvolvido em uma cooperação internacional de apoio ao 

desenvolvimento. A metodologia busca criar nos programas de políticas públicas 

planejamentos mais precisos e claros, definição das responsabilidades dos agentes e avaliações 

construtivas. 

Com vários aprimoramentos ao longo das décadas a partir de 1990 o quadro lógico era 

dotado por várias organizações internacionais com uma variação para o processo do enfoque, 
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conhecido como Zielorientierte Projektplanung (ZOPP) (Planejamento de Projeto Orientado 

para Objetivos). O gerenciamento do ZOPP faz com que seus participantes utilizem o quadro 

lógico de forma participativa (CARVALHO, 2003).  

Quadro Lógico é também conhecido como Marco Lógico, termo cunhado na língua 

espanhola, onde a palavra marco tem o significado de quadro na tradução para o português. 

Contudo, há outros termos que remetem ao quadro lógico, sendo alguns deles: Matriz de 

Planejamento de Projeto (MPP); Matriz Lógica; Marco Lógico; Modelo Lógico; Matriz de 

Estrutura Lógica; Logical Framework, Logframe; Project Planning Matrix (PFEIFFER, 2000). 

A aplicação do quadro lógico está na fase do planejamento onde pretende minimizar 

os impactos prováveis de um projeto mais estruturado (BACCARINI, 1999). Abaixo o 

quadro 2 apresenta uma estrutura de um quadro lógico. 

 

Quadro 2 - Estrutura do Quadro Lógico 

 Lógica da 

Intervenção 

Indicadores 

Objetivamente 

Comprováveis 

Fontes de 

Comprovação 

Suposições 

Importantes 

Objetivo 

Superior 

    

Objetivo do 

Projeto 

    

Resultados     

Atividades 

Principais 

    

Fonte: Pfeiffer, 2000 

 

O modelo do quadro lógico busca montar relações entre lógicas e possibilidades de 

solucionar o efeito problemático identificado na sociedade. A conexão com o intuito de 

evidenciar a causalidade entre os níveis de atividades principais, resultados, objetivos 

superiores e objetivos do projeto tendem a condicionar os agentes a um melhor planejamento 

do programa (CARVALHO, 2003).  

Um exemplo de modelo para o marco lógico está relacionado no quadro abaixo. O 

quadro 3 aborda um programa que possui o objetivo de melhorar a nota do IDEB para um 

determinado conjunto de escolas municipais. 
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Quadro 3 - Exemplo da primeira etapa do modelo lógico em projetos educacionais em 

escolas municipais 

Objetivo Variável Indicador 
Informação 
necessária 

Método de coleta 
de dados 

Aumento na nota 
do IDEB dos 

alunos das 
escolas 

municipais 
beneficiárias do 

projeto 

Nota do IDEB 
para o ciclo 

fundamental anos 
finais 

Nota alcançada 
no IDEB 

Dados do 
governo da 

avaliação IDEB 

Pesquisa 
secundária 
(relatórios 

governamentais) 

Nota advinda de 
avaliações do 

município sobre 
o aprendizado 

do aluno 

Dados sobre 
resultados das 

avaliações 
externas 

Pesquisa de 
campo (coleta 

de dados 
primários) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em complementação, a segunda etapa do quadro lógico também é exemplificada com o 

conceito de melhoria do IDEB para escolas municipais, onde são trabalhadas as origens dos 

recursos para o programa, atividades e os resultados esperados para diferentes linhas temporais. 

 

Quadro 4 - Exemplo da segunda etapa do modelo lógico em projetos educacionais em 

escolas municipais 

Inputs do 

programa 

Atividades do 

programa 

Resultados 

imediatos 

Resultados de 

Médio prazo 

Resultados de 

Longo prazo 

Recursos 
financeiros 

Financiamento do 
programa 

Aporte financeiro 
via entidade 

pública e privada 

Aporte financeiro 
via entidade 

pública e privada 

Inserção no 
orçamento 

municipal os 
recursos do 
programa 

Descolamento 
de equipe para o 

programa 

Cadastramento de 
colaboradores 
selecionados 

Equipe específica 
para o andamento 

do programa 

Padronização de 
cargos, funções e 

atividades do 
programa 

Criação de área 
organizacional 

para o programa 

Recursos de 
treinamento e 

alinhamento dos 
objetivos com a 

equipe 

Treinamento 

Equipes 
alinhadas a 
objetivos do 

programa 

Reciclagem de 
treinamento da 

equipe 

Estabelecimento 
de plano de 
treinamento 
anual para o 
programas 

Equipamento e 
infraestrutura 

Aquisição e 
distribuição de 
equipamentos e 
infraestrutura 

Manutenção das 
necessidades do 
programa com 

recursos 
adequados 

Padronização e 
equipamentos e 
infraestrutura 
adequada ao 

programa 

Inserção no 
orçamento 

municipal os 
equipamentos e 
infraestrutura 

necessária para 
escolas 

municipais 
Seleção de 

escolas 
municipais para 

o programa 

Cadastramento de 
escolas 

selecionadas 

Monitoramento 
específico das 

escolas 

Alteração nas 
notas escolares 

das escolas 
monitoradas 

Estabelecimento 
da cultura do 
programa na 

escola 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Conhecer as políticas públicas é o primeiro passo para um bom gerenciamento do 

programa. O sucesso da formulação e implementação de uma política pública vai muito à frente 

de uma simples análise de indicadores. As análises sobre quais métodos utilizar, ferramentas 

para cada etapa e uma visão sobre as etapas do ciclo das políticas públicas mostra-se crucial 

para o êxito de um programa e sua sustentabilidade na sociedade onde foi implementado. 

 

2.3.1 Ciclo da política pública 

 

O pensamento do ciclo da política pública nasce da avaliação negativa do desenho 

simplesmente hierárquico sobre a forma de gerir os programas de políticas públicas. A visão 

criticada leva a um planejamento top-down do programa. Este pensamento, considerava que 

agentes responsáveis pela implementação ou como o termo street level bureaucracy, deveriam 

possuir maior autonomia, em relação aos modelos de planejamento das políticas públicas 

tradicionais (LIPSKY, 1980; PRESSMAN; WILDAVSKY, 1973) 

A visão cíclica da política pública envolve as etapas de formulação, implementação e 

avaliação são algumas das partes integrantes do processo das políticas públicas (LIMA, 2020). 

O modelo de ciclo das políticas públicas possui várias visões existentes na comunidade 

científica. Uma das interpretações do policy cycle é a dos autores de May e Wildavsky (1978) 

que se restringirá às etapas basilares e primordiais dos primeiros conceitos, com a seguinte 

ordem: (i) Fixação da agenda, (ii) Análise da questão, (iii) Implementação, (iv) Avaliação e (v) 

Finalização. 
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Figura 3 - Ciclo de Políticas Públicas May e Wildavsky 

 

Fonte: May e Wildavsky (1978). 

 

A outras formas de se analisar como o ciclo da política pública é constituído, segundo 

Howlett e Ramesh (2003), o ciclo da política pública tem como objetivo reconhecer e analisar 

fases distintas que se inter-relacionam pelas etapas estruturadas na figura a seguir: identificação 

do problema, definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção 

das opções, implementação, avaliação e extinção. 
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Figura 4 - Ciclo da política pública de Howlett e Ramesh 

 

Fonte: Howlett e Ramesh (2003). 

 

A etapa inicial começa com a identificação do problema, e a sua análise para entrada na 

etapa de agenda. A identificação e a definição dos problemas geram direcionadores para a 

definição da agenda, apresentada como a segunda fase. Já a terceira fase busca fundamentos na 

forma como a formulação de opções são aceitas pelo poder público local como uma futura 

possível solução para a adversidade diagnosticada, a quarta fase está direcionada a política e 

como o programa se desenvolverá. 

A ideia de um padrão para as políticas públicas não é factível, visto as várias 

interpretações da política (SECCHI, 2019; SOUZA, 2006). Contudo, analisar os planejamentos 

do governo frente a realidade da sociedade, entender os atores sociais e diferentes graus de 

decisão são elementos comuns para todas as políticas públicas (FREY, 2000; SILVA, 1999; 

WEBER, 2004).  

Outra visão para os ciclos da política pública é apresentada por Secchi (2019). O autor 

aborda sete fases que fazem parte da sua teoria: identificação do problema, formação de agenda, 

formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção.  
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Figura 5 - Ciclo da política pública de Secchi 

                    

Fonte: Secchi (2019). 

 

Os objetivos de um programa de política pública, também chamado de política 

regulatória, são parte de um processo ampliado de inclusão da Avaliação de Impacto 

Regulatório. Por exemplo, existem elementos adicionais para garantir a qualidade dos 

regulamentos, como a consulta pública e avaliação do impacto regulatório. Juntas, essas 

ferramentas são elementos-chave do que a OECD (2019) chama de ciclo de governança 

regulatória, que é o modelo que ele usa para garantir a eficácia da regulamentação 

(QUERBACH; ARNDT, 2017). 
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Figura 6 - Ciclo de Governança Regulatória de OCED 

 

Fonte: Adaptado de OECD (2011). 

 

A ferramenta RIA é um elemento que permite medir a relevância dos regulamentos em 

relação ao objetivo público da política. Consequentemente, a RIA deve ser realizada entre as 

etapas 1 e 3: a definição do problema de política pública e a aplicação e cumprimento do 

regulamento. A avaliação participa da identificação do problema através de uma mediação 

antecipada com as partes interessadas ou possíveis afetadas, a fim de preparar uma descrição 

do problema, fazer ajustes ou elaborar sobre o problema identificado por funcionários públicos.  

Centralizar a avaliação das políticas públicas é fundamental para a acreditação 

sistemática de reforma e estabilidade política dos decretos sugeridos de desburocratização e 

minimização da dimensão administrativa do governo. Isso se deve à crença de que esses 

decretos permitirão que outras responsabilidades do governo sejam realocadas para fora do 

poder. (ALA-HARJA E HELGASON, 2000; FARIA, 2005; SHULHA; COUSINS, 1997; 

MOKATE, 2002).   

A avaliação tem vários momentos e a política pública pode ser avaliada pelo seu timing. 

Assim tem-se os timings: avaliação ex-ante que acontece antes da implementação, a ex-post 

realizada posterior a implementação e por último a in-itinere, sendo uma avaliação de 
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monitoramento ou formativa por ocorrer durante o processo de políticas públicas (COTTA, 

2001; COSTA; CASTANHAR, 2003; FARIA, 2005). 

 

Figura 7 - Os três momentos da avaliação 

 

Fonte: Costa e Castanhar (2003). 

 

A avaliação ex-ante possui projetos com o intuito de serem financiados por agências de 

financiamento, possuindo um foco mais direcionado para a infraestrutura econômica e 

crescimento das cidades. As avaliações apresentam uma taxa de retorno do financiamento e 

custo-benefício ao programa que pretende implementar (LOBO, 1998).  

A avaliação in-itinere direcionada para o processo de implementação −, também 

conhecida como formativa, ocorre concomitantemente à implementação do plano como forma 

de expandir conhecimento sobre o processo da elaboração da política pública para o qual as 

pessoas fazem parte e contribuem. O objetivo é apoiar e melhorar a gestão, implementação e 

realização de projetos (ALA-HARJA; HELGASON, 2000). 

Na profundidade da última das três fases do timing há a avaliação é o período ex-post. 

Esse período busca analisar os resultados derivados dos impactos gerados dos processos 

realizados pela política pública. Assim, busca-se analisar os impactos do processo e seus 

achados ao invés do planejamento que o programa deve tomar (ALA-HARJA; HELGASON, 

2000; COSTA; CASTANHAR, 2003; ELLIOT, 2011; GARCIA, 2013; JANNUZZI, 2014b; 

LOBO, 1998; MATIAS-PEREIRA, 2012; SCRIVEN, 2007; SECCHI, 2019). 

Outra representação do timing nas políticas públicas advém dos autores Cohen e Franco 

(2013) que buscam sintetizar a política pública com olhar para a avaliação ex-ante e avaliação 

ex-post apenas. 
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Figura 8 - Os dois momentos da avaliação 

 

Fonte: Cohen e Franco (2013). 

 

O timing na avaliação de políticas públicas determina o momento que se deve olhar a 

investigação do programa. Desta forma, a verificação do cenário atual da política pública entra 

no timing na fase de − antes da implementação − de qualquer mudança pretendida por um 

programa de benefício para a sociedade (LOBO, 1998; IPEA, 2018).  

Para entender com mais profundidade o papel da análise ex-ante no ciclo da política 

pública a figura 9 instrui, com uma parcela de clareza as etapas existente, com robustez e 

tempestividade para as divisões da equipe de gestão e dos executivos do governo federal 

brasileiro e também de outras entidades que possam a usufruir da avaliação ex-ante, começando 

com a identificação e descrição do problema que requer intervenção do Estado ou entidade 

independente. 
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Figura 9 - Racionalidade no ciclo de política pública - Análise Ex-ante 

 

Fonte: IPEA, 2018 

 

Os objetivos estabelecidos devem estar claros para a ação de avaliação ex-ante, bem 

como o planejamento que efetivamente possibilita alcançar elementos importantes como, por 

exemplo, os benefícios dos agentes participantes do programa. A etapa de formulação acontece 

antes da implementação da política pública, assim uma análise ex-ante sobre o que se pretende 

do progresso do programa pode melhorar a qualidade da política pública na totalidade (IPEA, 

2018). 

Os ciclos das políticas públicas servem para trazer mais racionalidade e ação processual 

dos agentes perante a elaboração do programa destinado à sociedade. O objetivo deste tópico 

foi apresentar vários caminhos possíveis para se estruturar uma política pública, servindo de 

fomento para uma melhor acuracidade das ações dos agentes pelo sucesso do programa 

proposto. 

 

2.3.2 Políticas públicas no Brasil 

 

O cenário das políticas públicas no Brasil tem o surgimento das atividades no começo 

dos anos 30. As atividades iniciais de base científica acontecem com o acompanhamento do 

Estado Nacional desenvolvimentista (LEITE JÚNIOR, 2009; VAITSMAN; RIBEIRO; 
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LOBATO, 2013b). As transformações sociais no país possuem uma direção para os “mínimos 

sociais” e “necessidades básicas”, termos voltados para auxiliar a população vulnerável. 

Um grande crescimento das políticas públicas ocorreu nos anos 80 com a transição da 

democracia no governo (MELO, 1999). Os principais motivos da expansão das políticas 

públicas estão nas divulgações internacionais de um Estado menos centralizador das ações 

sociais. Ainda nesta data, outro motivo está em analisar os programas com um olhar sobre suas 

formulações e estruturação da agenda (ARRETCHE, 2003; PEREIRA, 2011; SOUZA, 2003). 

Com carência de qualidade em várias áreas do Brasil, o Estado inicia programas 

direcionados para subir as necessidades dos setores mais latentes para o bom funcionamento da 

sociedade. Assim, políticas públicas para garantir o bem-estar social e também a qualidade, 

começam a florescer ao longo dos anos. Neste novo ambiente, programas relacionados a 

educação e outras áreas também ganham protagonismo, assim iniciativas como: Bolsa Escola; 

Fome Zero, Benefício de Prestação Continuada (BPC), Bolsa Família, Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil (PETI) além de outros (REIS, 2016; SILVA; YASBEK; GIOVANNI, 

2012; LEITE JÚNIOR, 2009). 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) ao ser promulgada conseguiu gerar avanços na 

educação brasileira. Por meio dela novos direitos foram alcançados, mas para o presente 

momento ainda há melhorias na educação que precisam de mais garantias. (PIRES, 2019). A 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/96 é um exemplo de 

desenvolvimento da educação alcançada a partir da CF de 88. A LDB busca agregar para o 

ensino fundamental e médio, a garantia de uma educação permanentemente gratuita. As funções 

e responsabilidades das ações são entregues às três do governo (federal, estadual e municipal) 

(CURY, 2018). 

O novo marco criado com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação geram uma educação de maior qualidade para a população brasileira. Neste 

período as políticas públicas começam a expandir devido ao fim da ditadura e novas iniciativas. 

O processo de controle social e accountability também gera informações que serão trabalhadas 

em futuros programas sociais. Para essa discussão, vai nos dizer que: 

 

A ampliação do escopo e escala das políticas sociais, conjugando programas de 

natureza universal – na educação, saúde, trabalho e assistência social – com ações de 

cunho redistributivo e de promoção de acesso aos direitos sociais – como o Programa 

Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada, as Políticas de Promoção de 

Igualdade Racial e Gênero, entre outras – têm ensejado a produção de informações e 

desenvolvimento de estudos de avaliação para melhor conhecimento dos públicos-

alvo de cada programa, do processo de implementação desses e dos resultados e 

impactos das intervenções (JANNUZZI, 2014a, p. 24). 
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O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) é formado nos anos 90 

com o objetivo de gerar reformas consolidadoras na educação brasileira (SANTOS; LIMA, 

2014). O SAEB organiza as informações da educação básica, monitora o desempenho dos 

alunos, das escolas, cidades, estados e do país. As medidas sinalizadas pelo SAEB são focadas 

em melhorar a aprendizagem do aluno e desenvolver o progresso da educação nacional 

(CASTRO, 2009; ALTMANN 2002). 

O sistema SAEB passou por aprendizagem e melhorias na qualidade da política pública 

(ALVES; PINTO, 2020; ALTMANN, 2002; CASTRO, 2009; HECK, 2018). As melhorias no 

sistema apareceram no ano de 2005 com novas avaliações: Avaliação Nacional da Educação 

Básica (ANEB) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) com o objetivo de 

avaliar a qualidade às escolas públicas. Além destas, houve a Avaliação Nacional da 

Alfabetização (ANA) no ano de 2013. Em 2017, as escolas públicas e privadas também 

entraram no processo de avaliação (BRASIL, 2018). 

Em 2007, houve o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), com o objetivo de 

melhorar a educação do Brasil, contudo foi descontinuado antes da sua data de encerramento. 

Foi também em 2007 que o Estado criou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), um marco que definiu parâmetros para a qualidade da educação básica. Os resultados 

dos conjuntos de planos e avaliações fornecem dados expressivos para estudos científicos na 

educação. 

O Brasil conseguiu com esses avanços na educação conhecer o setor através de cinco 

eixos: alfabetização, educação básica, educação profissional, educação superior, e diversidade. 

Já era possível notar traços importantes de uma gestão eficiente da política pública, isto foi 

devido à presença no programa da União, com estados e municípios para realização de todos 

os programas e planos. A presença de vários agentes distintos mostra preocupação com 

problemas locais que a qualidade da educação pode sofrer (LIMA, 2012). 

Apesar de um florescimento sobre o interesse no assunto relacionado a política pública, 

a área de políticas públicas no Brasil manteve-se com a peculiaridade de possuir baixa 

habilitação de abarcar conhecimento, isso se apresenta devido principalmente ao aumento 

horizontal das pesquisas em estudos de caso e suas faltas (ARRETCHE, 2003; MELO, 1999; 

SILVA; 2010; SOUZA, 2003) 

Nas pesquisas científicas brasileiras, Souza (2003) diz que o foco está concentrado nas 

perdas e infortúnios da política pública e com cerne das questões políticas sem olhar o ciclo 

todo da política pública (BASSO; FERREIRA; OLIVEIRA, 2022; CARVALHO, 2003; 
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FAGUNDES; MOURA, 2009; FARIA, 2005; JANUZZI, 2011; NANNI; SANTOS FILHO, 

2016; VALENTIN, et al., 2022). 

A lista de métodos utilizados para avaliações de políticas públicas no Brasil e quais 

critérios necessários mostram a importância da educação para a sociedade. Olhar o tipo de 

avaliação, qual eixo ele aborda e informações geradas pode gerar avaliações distintas sobre a 

educação nacional (COSTA; CASTANHAR, 2003). 

O Quadro 5 apresenta, de forma abreviada, os instrumentos principais de avaliação no 

Brasil. 

 

Quadro 5 - Instrumentos de avaliação da educação básica 

 

ANEB 

(Avaliação 
Nacional da 
Educação 
Básica) 

ANRESC 
(Avaliação 

Nacional do 
Rendimento 

Escolar/Prova 
Brasil) 

ANA 

(Avaliação 
Nacional da 

Alfabetização) 

ENEM 

(Exame Nacio nal 
do Ensino 
Médio) 

PISA 

(Programa 
Internacional de 
Avaliação de 

Alunos) 

 

O que é 

Avaliação 
amostral 

Avaliação 
censitária 

De caráter 
censitário 

De caráter 
censitário 

Avaliação 
amostral 

O que 

avalia 

 
Apresenta os 
resultados do 

país, das 
regiões e das 

UFs, nas áreas 
de Língua 

Portuguesa e 
Matemática. 

 
Apresenta 
resultados 
por escola, 
município, 
Unidade da 
Federação e 

país, nas 
áreas de 

Língua 
Portuguesa e 
Matemática. 

 
Avalia os níveis 

de alfabetização e 
letramento em 

Língua Portuguesa 
(leitura e escrita) e 

Matemática e as 
condições de ensino 

nas escolas 

Avalia o 
desempenho 
individual do 

aluno ao término 
da educação bá- 

sica nas áreas: 
Ciências da 

Natureza e suas 
tecnologias, 

Ciências 
Humanas e suas 
Tecnologias, 
Linguagens e 

Códigos e Ma- 
temática, mais 

Redação. 

Avalia 
sistemas 

educacionais 
de 65 países 
(membros da 

OECD 
e países 

convidados), 
nas áreas de 
Linguagem, 

Matemática e 
Ciências. 

Quem 
faz 

Alunos das 
redes públicas 
e privadas do 

5º e 9º 
anos do EF e 
no 3º ano do 
EM, da área 

rural e 
urbana. 

Alunos do 5º e 
9º anos do 

Ensino 
Fundamental 
das escolas 
públicas de 
área rural e 

urbana. 

Alunos do 3º ano do 
Ensino Fundamental 

das escolas 
públicas 

Estudantes que 
estão concluindo 

ou que já 
concluíram o 
Ensino Médio 

Estudantes na 
faixa dos 15 
anos dos 65 

países 
participantes 

Quando Bianual Bianual Anual Anual Trianual 
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Fonte: Instituto Unibanco (2016), adaptado por Garcia (2020) a partir de dados do 

Inep/Mec (2018). 

 

As políticas públicas do Brasil possuem uma série de críticas quando há as garantias a 

manutenção e melhora dos direitos previstos na constituição. Os programas devem levar em 

consideração suas revisões, adaptação e capacidade de transformação tanto quanto a busca por 

realizar as ações propostas na sociedade. Para alcançar estes objetivos observar as primeiras 

etapas e em particular a formulação da política pública é primordial para o sucesso do programa. 

 

2.4 Formulação da política pública 

 

Os estudos sobre formulação de políticas públicas têm sido objeto de análise e cuidado 

de pesquisadores com foco em suas pesquisas de políticas públicas há algumas décadas. Os 

estudos da literatura internacional apresentam conceitos diversos para se estudar o tema. O 

conhecimento sobre a formulação traz compreensão sobre como as agendas são marcadas e as 

possibilidades dos caminhos para se escolher (BARDACH; PATASHNIK, 2015; CAPELLA, 

2018; DUNN, 2016; HE et al., 2016; LIMA; AGUIAR; LUI, 2021; PATTON et al., 2016; 

WEIMER; VINING, 2016). 

Entender o processo de formulação concede a expansão do conhecimento sobre as 

variações das estruturas frente às mudanças da política pública, frente a objetivos, ideias, 

crenças e atores responsáveis pelas ações de construção da política pública. Gerar reflexões 

sobre o tema é importante para compreender como são geradas, elaboradas e alteradas as 

políticas públicas (VESELY, 2020). 

O estudo do processo de formulação de políticas, envolvendo o uso de técnicas analíticas 

específicas. Assim, aprenda conceitos básicos sobre o processo de formação de agendas 

governamentais e observe as discussões sobre adversidade nas políticas públicas. Outro foco 

de análise é o processo de manter deliberadamente assuntos dentro ou fora da agenda, portanto, 

da área de atuação dos agentes. (CHAVES; SECCHI, 2022; DOBUZINSKIS; HOWLETT; 

LAYCOCK, 2007; FARAH, 2013a; VESELY, 2018) 

O processo de formulação de políticas públicas envolve o debate sobre os instrumentos 

de políticas e suas aplicações, com o uso de combinação desses instrumentos que delimitam os 

contornos do desenho da política. No uso das ferramentas a função dos agentes pode representar 

quais são as alternativas a serem utilizadas, visto a forma e interações que os agentes possuem 

no grupo de formulação (COLEBATCH, 2018; GIVONI et al., 2013).  
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A formulação de políticas públicas que envolve complexidade e requer o dispêndio de 

tempo, recursos financeiros, conhecimentos e experiências na gestão de políticas públicas e no 

tema abordado pelo programa. O quadro 6 relaciona os principais assuntos atrelados ao 

processo de formulação de políticas públicas (SOUZA, 2002). 

 

Quadro 6 - Modelo descritivo/operacional para formulação de políticas públicas. 

ELEMENTO DESCRIÇÃO 

Objeto Identificar com clareza os objetivos da política pública 

Temporal 
Adotar visão de longo prazo, baseada em indicadores e em 

trabalhos analíticos sobre a política pública 

Escala Considerar contextos locais, nacionais e internacionais 

Inovação/criatividade 
Questionar visões tradicionais e testar novas 

ideias/propostas 

Evidência Utilizar dados de diversas fontes. 

Alternativas 

Analisar as diversas alternativas para enfrentar o problema 

que a política pública visa solucionar, argumentando por 

que a alternativa proposta é superior às demais. 

Custos Calcular os custos da alternativa escolhida. 

Inclusão 

Considerar o impacto sobre as demandas/necessidades dos 

que serão diretamente ou indiretamente afetados pela 

política pública. 

Fatores internos 

Considerar as capacidades institucionais, operacionais e 

financeiras do governo e a inserção da política no 

planejamento estratégico do governo. 

Fatores externos 
Considerar questões éticas, jurídicas e as restrições 

impostas pelas coalizões políticas que apoiam o governo. 

Aprendizado Analisar outras experiências similares. 

Vetos e apoios 

Identificar os principais "ganhadores" e "perdedores" e 

envolver os principais stakeholders no estágio inicial da 

formulação. 

Arenas decisórias 
Identificar, pelo tipo de política pública, as arenas 

decisórias onde os conflitos serão desenvolvidos 

Políticas prévias 

Analisar os principais resultados, problemas e 

potencialidades de políticas anteriormente adotadas com 

objetivos semelhantes ao da nova política. 

Policy community 
Identificar policy communities (comunidade de 

especialistas) que apoiam a política pública. 

Consciência coletiva 

Construir consciência coletiva sobre a importância da 

política pública, juntamente com uma policy image sobre 

suas vantagens. 
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Redes sociais 

Mapear as redes de relações existentes entre o governo, 

grupos de interesse, comunidade de especialistas e 

burocracia. 

Incentivos 

Modelar um sistema de incentivos seletivos (sanções e 

recompensas) para sistemas, órgãos e participantes da 

política pública. 

Controle 
Montar mecanismos que minimizem a captura da política 

pública por interesses particularistas 

Regras 

Identificar as regras formais e informais das instituições 

políticas, sociais e governamentais que podem influenciar 

positiva ou negativamente a política pública. 

Fonte: Souza (2002). 

 

O procedimento de realizar a formulação de uma política pública pode envolver 

questões direcionadas a recursos para atuação de gestores e demais membros do grupo, bem 

como técnicas para definição de problemas e ferramentas destinadas à construção de uma 

agenda. O objetivo está tanto em identificar problemas, quanto em definir soluções aderentes 

para a sociedade (BASON, 2017; HOWLETT; RAYNER, 2013). 

A formulação de políticas públicas é uma das etapas com os papéis fundamentais da 

administração pública (DUNN, 2016; PAGE; JENKINS, 2005). A análise de políticas 

geralmente consiste em análise de problemas e análise de soluções. No entanto, a análise da 

política sempre esteve focada nos problemas e pouco na projeção de alternativas para a solução 

deste problema (WEIMER, 1992; 1993). 

O processo de realizar a formulação da política pública amadureceu cientificamente ao 

longo dos anos e atualmente há um novo olhar sobre o desenho da política pública (HOWLETT, 

2014; HOWLETT; MUKHERJEE, 2017). Contudo, os estudos sobre o desenho de políticas 

permanecem amplamente desconectados da prática de formulação de políticas. As diretrizes de 

formulação de políticas por vezes são relacionadas às práticas pouco realistas (CONSIDINE, 

2012; MINTROM; LUETJENS, 2016). 

Os formuladores de políticas devem buscar abertura para realizar ações envolvendo 

ferramentas e métodos mais eficazes (CAIRNEY; WEIBLE, 2017). Ao observar um programa 

de política pública, apenas o diagnóstico do problema não leva consecutivamente a solução do 

mesmo, e ainda assim, não existiria uma única solução para um único problema. Mais técnicas 

devem ser aplicadas e a busca por um pensamento crítico que leve a alternativas para solução 

do problema. 

A maneira pela qual as políticas são e devem ser formuladas é comumente retratada 

como um campo profissional clínico procedimental como se fosse uma área da saúde ou direito 
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(GEVA MAY, 2005). Essa perspectiva enfatiza que resolver problemas de política é mais que 

uma atividade técnica. Embora a formulação de políticas pressuponha algum conhecimento, ela 

deve sempre ser adaptada às realidades políticas e sociais.  

O processo de formulação da política pública deve levar em consideração a 

heterogeneidade do programa, dependendo do caso, observando o escopo individual, 

organizacional e nacional. Os agentes formuladores encontram situações frente a diversidade 

de ideias, cultural e local. Um agente raramente encontra um problema sem solução proposta, 

ao contrário frequentemente há inúmeras soluções para o problema formulado (CAIRNEY; 

WEIBLE, 2017; (HOWLETT; MUKHERJEE, 2017). 

A caixa de ferramentas de formulação de políticas inclui uma ampla gama de técnicas 

como a análise SWOT, árvore de metas, diagrama de Ishikawa, regressão linear ou redação de 

cenários. O problema está em enfrentar problemas complexos, onde as alternativas nem sempre 

são mutuamente exclusivas e elas podem se complementar em alguma proporção. Às vezes 

durante o processo de formulação não consegue sinalizar claramente a alternativa necessária 

para uma política eficaz (HOWLETT; RAYNER, 2013; VESELY, 2020).  

Os problemas sociais frequentemente podem ser encarados como problemas complexos 

que exigem diferentes tipos de intervenções que são mutuamente relacionadas, mas não 

disjuntivas. A literatura atual de formulação da política pública indica a percepção do fato de 

que diferentes intervenções podem estar condicionadas umas às outras. Na realidade, os 

formuladores de políticas geralmente enfrentam problemas mal estruturados e bastante 

complexos que exigem um pacote de diferentes intervenções. 

Outra forma de diagnosticar o problema é atribuída ao autor Marinzeck-Santos (2021) 

que apresenta uma maneira de se identificar deficiências na educação com a técnica da Análise 

Envoltória de Dados (DEA) em consonância com o segundo estágio onde se utiliza parâmetros 

estatísticos para definição de um benchmark de educação municipal. É possível identificar o 

grau de eficiência de escolas municipais frente a uma comparação com outras escolas 

municipais do país. Esta análise se baseia na metodologia DEA 2 estágios, uma metodologia 

proposta inicialmente por Salgado Junior e Novi (2015) é composta por duas fases, onde a 

primeira é de caráter quantitativo e, a segunda, qualitativa. 

Segundo Rua (2014), os indicadores são medidas que atribuem valores quantitativos a 

objetivos específicos de um determinado projeto. Nessa direção, as ferramentas de diagnóstico 

de problemas para políticas públicas educacionais devem se basear também na capacidade de 

gerar informações e consequentemente indicadores viáveis para futuras avaliações da política 
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pública formulada. Numa perspectiva macro, as informações e indicadores criados oferecerão 

condições para analisar a realidade social (JANNUZZI, 2017; SOLIGO, 2013).  

De forma geral, o objetivo geral do projeto de política pública deve estar alinhado com 

o interesse local da comunidade e agentes onde será implementado o projeto. Caso a política 

pública force um programa como uma abordagem de cima para baixo para os seus beneficiários 

e agentes locais, o objetivo tende a possuir mais desafios (MARTTINEN et al.,2020; SECCHI, 

2019). 

Cada etapa está associada a diferentes atores. A formulação da política é o domínio dos 

analistas, a adoção da política é o domínio dos burocratas e políticos e a implementação da área 

dos praticantes. Desta maneira, mesmo uma política amplamente aprovada pode ter problemas 

ao ser implementada, visto o número de agências, departamentos e burocratas devem 

relacionar-se para colocar em operação mesmo uma pequena política (PATTON et al., 2016). 

Os formuladores de políticas não são simplesmente analistas de políticas públicas em 

agências governamentais, legisladores e seus assessores, mas também “outsiders” que têm 

alguma influência no desenho de políticas (MINTROM; LUETJENS, 2017; SANDERSON, 

2009). A política pública vem se transformando em um ambiente com ênfase na comunicação 

e discussão de ideias e soluções, com um ambiente complexo para entender as necessidades da 

sociedade. (MELTZER, 2013; MINTROM, 2011; SCOTT; BAEHLER, 2010) 

De forma geral, a formulação da política pública está alinhada com o pensamento de 

analisar o problema e delinear alternativas do que deve ser feito. Assim, a definição do problema 

tem preferência cronológica e factual sobre as demais atividades como o desenho das políticas. 

Realizar a etapa de formulação de forma assertiva, alinhando as ferramentas adequadas para o 

diagnóstico e agentes dispostos com a política pública (BARDACH, 2000; COLEBATCH, 

2018). 

 

2.4.1 Desafios na formulação da política pública 

 

Ao abordar as políticas públicas educacionais temos uma série de experiências 

fracassadas em várias etapas de estruturação dos programas. Assim, as políticas públicas, que 

no papel buscam soluções, mas na aplicação há problemas que atrasam ou interrompem os 

programas, por muitas vezes não identificar os desafios previamente. Exemplos incluem a 

Transamazônica, o Polonoroeste, Fome Zero, entre outros. Assim, grandes somas de recursos 

são gastas, e os programas amargam baixos ou nenhum resultado (GARCIA, 2020; OLIVEIRA, 

2006; VALENTIN, et al., 2022). 
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Para evitar isso, os formuladores de políticas são aconselhados a antecipar a adoção e o 

fracasso da implementação e a usar técnicas como análise de viabilidade política, mapeamento 

retroativo ou cooptação. Espera-se que o analista analise as motivações, crenças e recursos dos 

principais atores dos quais a implementação futura depende (BENDER, 2012; CHAVES; 

SECCHI, 2022; HACKETT et al., 2019). 

Os programas de políticas públicas na área da educação geralmente enfrentam desafios 

específicos para a formulação e implementação de soluções que possam atender a demanda da 

sociedade (HARRIS, 2014). Assim, elementos como, tempo de implementação, nível de 

envolvimento dos beneficiários, sendo alunos, famílias, corpo docente, estrutura, 

gerenciamento, ou outros, podem ser considerados como um potencial desafio para os 

formuladores (BASSO; FERREIRA; OLIVEIRA, 2022).  

Ao pensar na formulação de uma política pública educacional, vários pontos são 

identificados na literatura (BELL, 2010; BENDER, 2012; BOSS, 2012; COLLEY, 2008; 

SOLOMON, 2003). Cada programa pode encontrar uma variedade de desafios específicos para 

suas sociedades onde será implementada. Como exemplo de desafio pode-se citar a quantidade 

de tempo disponível para planejar a política pública, bem como a capacidade da política pública 

em atender aos requisitos planejados pelo programa.  

O próprio processo de formulação, definição e gerenciamento da política pública geram 

empecilhos e por sua vez desafios a serem gerenciados. Indo mais além, há desafios no 

gerenciamento das pessoas, sejam eles o corpo docente, a equipe de gestão administrativa e 

pedagógica, além dos alunos que podem ser os beneficiários do programa. 

Assim, os desafios fundamentam-se em obstáculos das mais variadas características, 

dificultando o processo de formulação e consequentemente atrapalhando as próximas etapas 

como o processo de implementação do programa. Constituem ainda alguns desafios o 

envolvimento da interação, assiduidade, comprometimento entre os agentes, além da 

articulação entre os poderes e redes municipal, estadual ou federal de ensino (BRANCO, 2012). 

Contemplar a análise dos resultados de estudo com foco nessas questões ajuda a 

determinar quais são os maiores e menores desafios dos diversos agentes envolvidos no 

diagnóstico, planejamento, desenvolvimento e implementação de políticas públicas. O 

empenho nos estudos dos resultados também favorece a divulgação de visões de todos estes 

agentes sobre o processo de formulação da política pública. 

Independente do empenho do gestor do programa, e dos agentes envolvidos, os desafios 

durante as etapas das políticas públicas sempre existiram, contudo, identificá-los pode 
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minimizar ou sanar eventuais problemas futuros que o gestor precisará resolver. A identificação 

oportuna dos desafios aumenta a margem de sucesso que a política pública pode alcançar. 

Nesse sentido, para completar a seção serão apresentadas as categorias que foram 

estruturadas através das características em comum com as variáveis dos desafios. As variáveis 

foram encontradas pelas análises das revisões bibliográficas do presente trabalho, e desta forma 

realizado a estruturação das 10 categorias, a fim de contextualizá-los como elementos utilizados 

para identificar os desafios na formulação da política pública. 

 

2.4.1.1 Liderança do gestor 

 

A categoria de liderança no processo de formulação de políticas públicas vai além de 

desenhar uma política pública clara e eficiente em seus aspectos técnicos. Esse pensamento 

representa apenas o começo do assunto, pois o líder precisa criar conexão entre as diferentes 

esferas e conectar interesses, criando diálogos entre os agentes envolvidos. A capacidade de 

articulação é, sim, o grande diferencial de uma liderança capaz de criar políticas públicas 

institucionalizadas (AUSTIN, 2001; SOUSA; BATISTA; HELAL, 2022; MACKEY et al., 

2018).  

A liderança no programa de políticas públicas precisa estar presente em grande parte 

dos momentos e possuir uma capacidade de conectar os agentes em um objetivo comum e 

benéfico para a sociedade a qual a política pública foi direcionada (ANYEBE, 2022; FRIEND 

et al., 2010; NDALAMBA; ESAU, 2020;). A esfera política abrange os interesses políticos 

diversos e os agentes que compõe a agenda estabelecida, sendo ela ligada a assuntos de gestão, 

políticos e da sociedade com articulações com os cidadãos (ESAU, 2020; FRIEND et al., 2010; 

PROBART et al., 1997). 

 

2.4.1.2 Planejamento 

 

Em todas as formas de se estruturar a etapa de formulação de políticas públicas, sempre 

haverá a exigência das ações por parte de algum agente, sendo ele os Governos ou dos agentes 

externos, ou entidades do terceiro setor envolvidos (BAPTISTA, 2019; DILLON; 

GALLAGHER, 2019; PERONI; SUSIN; MONTANO, 2021).  O planejamento também precisa 

considerar a garantia dos objetivos, prioridades e atividades para formulação da política pública 

(DOUGLAS et al., 2016; NASCIMENTO; SOUZA; FRANCO, 2022). 
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Quando se analisa os problemas sociais e econômicos que necessitam de políticas 

públicas, é primordial envolver no planejamento, várias alternativas onde não há apenas uma 

única solução ideal. Cabe aos gestores junto com os agentes analisarem as estratégias e 

encontrar a mais viável para o planejamento (MARINZECK-SANTOS, 2021; VESELÝ, 2020; 

VIEIRA; MORAIS; CAMPOS, 2021). Quando o governo necessita tomar decisões isso 

envolve interesses de toda a sociedade e para atender a esta necessidade é preciso planejamento 

da agenda da política pública. 

O planejamento envolve considerar a escassez de recursos humanos com qualificação e 

participativos, equipamentos, experiência e capacitação técnica dos envolvidos e agentes que 

concebem as políticas públicas (DOUGLAS et al. 2016; MARTTINEN et al., 2019; 

RICHARDSON; REYNOLDS, 2012; SANT'ANNA, 2020). Além desses pontos, há da mesma 

forma o carecimento de envolver diferentes agentes que podem agregar na formulação, sendo 

eles: representantes do governo federal, estadual ou municipal, membros de comunidades locais 

que vivem a realidade diagnosticada pela política pública. Controlar estes processos 

inevitavelmente é complexo e problemático.  

 

2.4.1.3 Formação de equipe 

 

A categoria de formação de equipe busca apresentar a importância de possuir na equipe 

de gestão da política pública uma equipe que pode adaptar-se às novas possibilidades gestoras, 

aprimoramento com base teórica e prática da política pública educacional, ter autonomia para 

trabalhar nas soluções para as necessidades da sociedade (HACKETT et al. 2019; RAMOS; 

BONAMINO, 2022; SECCHI; NUNES; CHAVES, 2021). 

O gestor e sua equipe devem estar preparados para elaborar a política pública com 

compromisso, competência teórica, técnica e política. Os agentes da equipe formuladora 

precisam compreender a realidade da sociedade em sua complexidade, levando em 

consideração as partes que influenciam no processo de decisão e análise da política pública 

local (BESIC et al., 2017; BULLOUGH, 2015; DILLON; GALLAGHER, 2019; MACHIDA; 

WALSH, 2015; MARINZECK-SANTOS, 2021; SANT'ANNA, 2020; STROGILOS; 

TRAGOULIA, 2013). 

O líder do projeto deve ter uma equipe com visão que inclua metas e prioridades; 

capacidade de correlacionar diferentes variáveis, pesquisar, encontrar informações e treinar na 

análise de problemas emaranhados. 
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2.4.1.4 Responsabilidade 

 

Com o desenvolvimento do programa de políticas públicas, seja ele no âmbito 

municipal, estadual ou federal, ao agregar atividades e pessoas é necessário atribuir 

responsabilidades para cada etapa. Estabelecer como objetivo interno a análise de 

responsabilização entre agentes e envolvendo também o Estado nestes objetivos ao longo do 

ciclo das políticas públicas faz parte do sucesso do programa (MACHIDA; WALSH, 2015; 

RAMOS; BONAMINO, 2022; SECCHI; NUNES; CHAVES, 2021; STEIN; MARIN, 2019). 

O processo de controlar as responsabilidades dos agentes nas políticas públicas 

utilizando a visão de administração pública traz ganhos para a sociedade. O processo de delegar 

e monitorar a responsabilidade dos agentes em qualquer fase do policy cycle, auxilia na revisão 

de ineficiências e desvios na gestão que possam acontecer no futuro. Ao conferir as devidas 

responsabilidades aos agentes adequados, faz que com os próprios agentes se sintam 

pertencentes ao programa e cumpram suas atividades de forma participativa (AGUIAR; 

LIMA,2020; MACHIDA; WALSH, 2015; RAMOS; BONAMINO, 2022). 

Um olhar mais atento busca determinar responsabilidades para agentes internos do 

programa, bem como agentes externos, quando aplicado, como órgãos executivos e legislativos, 

bem como entidades do terceiro setor, órgãos consultivos e fiscalizadores. A responsabilidade 

traz vantagens no processo de formulação e posterior organização da agenda da política pública 

educacional. 

 

2.4.1.5 Capacitação 

 

A competência técnica dos colaboradores públicos reflete diretamente na qualidade dos 

gastos públicos. O processo de capacitação de agentes públicos e privados em uma política 

pública, além de tornar eficiente o gasto do orçamento, também pode refletir os resultados a 

serem alcançados. Os processos para se realizar os treinamentos e capacitações dos 

colaboradores mostra-se ser algo contemporâneo e considerado uma boa prática neste segmento 

de políticas públicas e também na área da educação (COUTO; GONÇALVES, 2016; DILLON; 

GALLAGHER, 2019). 

Os agentes da política pública que possuem treinamento para melhor realização das suas 

funções, tendem a estarem mais alinhados estrategicamente com suas organizações. A formação 

e capacitação trazem vantagens, visto que muitos agentes não estão familiarizados com a 

execução de políticas públicas. A capacitação, além de presente, deve ser eficiente e atingir os 
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resultados que pretende ao expor o agente a uma série de novos conhecimentos e práticas atuais 

(FRIEND et al., 2010). 

Estruturar treinamentos, capacitações e formação para os agentes públicos significa 

envolver, motivar, cativar e, consequentemente, desenvolver os programas de políticas públicas 

educacionais (MARINZECK-SANTOS, 2021). A categoria de capacitação aborda duas 

variáveis relacionadas à existência de treinamento e qualidade do treinamento realizado. 

 

2.4.1.6 Gestão de mudança 

 

O conceito de gestão de mudanças está no entendimento de um processo estruturado 

onde é possível o acompanhamento e quando aplicado o gerenciamento das relações entre 

indivíduos do programa. A compreensão dos agentes da política pública com a mudança de um 

estado de interação atual para o preparo para possíveis oscilações das interações que o grupo 

possa ter. A gestão de mudança busca uma maneira de adequar os resultados esperados com 

possíveis conflitos existentes no programa de políticas públicas (FARIA, 2005; RAMOS; 

BONAMINO, 2022). 

O ambiente das políticas públicas envolve uma complexidade de elementos que 

interagem entre si e podem causar mudanças nos objetivos pretendidos. Portanto, há a 

necessidade do uso de estratégias para lidar com as mudanças e gestão para construção 

novamente de um ambiente favorável para os agentes atingirem as finalidades da política 

pública. A gestão de mudança torna-se necessária para transformar o efeito da afinidade e 

conexão dos elementos em cada etapa da política pública e principalmente em sua primeira fase 

de formulação da agenda, levantamento das necessidades e busca por soluções (BAPTISTA, 

2019; EBELO; KASSAR, 2018; SOARES; BRANDOLIN; AMARAL, 2017). 

 Cada ator possui suas responsabilidades, dinâmicas de atividades no grupo, 

contribuições para a solução do problema, articulações com o poder público e a sociedade. 

Alterar funções, diretrizes, regras e pessoas dentro da equipe requer uma gestão atenta a 

detalhes, pessoas e administração do programa junto com os objetivos traçados. 

 

2.4.1.7 Recursos financeiros 

 

A lei orçamentária obedece e privilegia, ainda, os princípios constitucionais da 

eficiência, economicidade, transparência, probidade, programação, unidade, entre outros. 

Trata-se, sobretudo, de técnica para o atingimento dos objetivos da República, através de 
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mecanismo consciente de utilização dos recursos públicos e vinculação indissociável ao 

interesse público (FARIA, 2005; OLIVEIRA et al., 2019; TRIPODI; PERES; ALVES, 2022). 

Para atingir os fins e os objetivos socialmente almejados, o Estado promove uma 

conjunção premeditada de execuções que permitem a obtenção dos financiamentos necessários 

a realização dos respectivos dispêndios, de acordo com a programação governamental 

consubstanciada no instrumento formal de previsão das receitas e autorização dos investimentos 

e despesas públicas. O gerenciamento do recurso financeiro deve ser feito ainda na fase de 

agenda da política pública (OLIVEIRA et al., 2019). 

Assim, é imprescindível que todos os agentes entendam que recursos financeiros 

pressupõem a esgotabilidade. Gerenciar o recurso finito de dinheiro para a política pública traz 

urgência na forma como este recurso é gasto e a previsão futura de recebimentos. A categoria 

de recursos financeiros busca identificar se há fonte geradora e a constância da geração de caixa 

para o programa (FARIA, 2005; TRIPODI; PERES; ALVES, 2022). 

 

2.4.1.8 Comunicação 

 

O conhecimento das políticas públicas, com a óptica cíclica das etapas que se intercalam, 

faz com que seja possível realizar uma avaliação mais estrutural dos elementos que compõem 

o programa. Conhecer a interação entre os responsáveis diretos pela formulação das 

informações que futuramente irão compor a política pública traz uma riqueza de dados a serem 

analisados (BUSCH, 2020; HARKKI et al., 2020).  

A comunicação se apresenta como fundamental nesta etapa, pois exibe as relações 

interpessoais entre os diferentes atores e gera o acompanhamento dos processos informativos 

gerados durante a etapa de formulação. A comunicação entre os agentes participantes e 

elementos externos do programa consegue mostrar o grau de abertura que a política pública está 

para a sociedade (HARKKI et al., 2020; RAMOS; BONAMINO, 2022).  

Desde o processo de formação do programa realizado pelos agentes até a avaliação da 

política pública, a comunicação é notável como elemento chave para entender a gestão do 

programa. A gestão eficiente voltada para a comunicação pode servir de potencializador para 

as relações dos atores participantes do programa. A sua eficiência também aparece na análise 

dos canais utilizados para transmitir informações entre os agentes, ambiente externo e 

beneficiários do programa (AGUIAR; LIMA,2020; RAMOS; BONAMINO, 2022; 

SECCHI,2019). 
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2.4.1.9 Ambiente externo 

 

Ao analisar a política pública é imprescindível pensar nas possíveis influências do 

ambiente exterior sobre a formulação da política pública educacional. Os fatores relevantes 

relacionados ao contexto externo e que podem comprometer, e até inviabilizar o 

desenvolvimento das ações do programa e seus agentes. A análise das estruturas, apoio da 

sociedade, gestão pública local entre outros requisitos importantes para o ambiente externo.  

(BIASOLI; SORRENTINO, 2018; CALDERÓN; RAQUEL; CABRAL, 2015; MARINZECK-

SANTOS, 2021; SOARES; BRANDOLIN; AMARAL, 2017). 

Os participantes do programa, beneficiários, poder público, empresas externas, órgãos 

governamentais, cultura do local e do país também fazem parte dos fatores externos de contexto 

do programa, que podem influenciar o seu desempenho. Os fatores podem atrasar, interromper 

ou alavancar o andamento de um programa (MARTTINEN et al., 2020; OPFER; PEDDER, 

2011; PIRES; GOMIDE, 2016; SIMPKINS et al., 2017). 

O contexto em uma política pública uma das etapas fundamentais é a avaliação do 

programa e um dos critérios analisados é a capacidade de planejamento frente ao ambiente 

externo. A estratégia orientada para a execução do programa deve estar embutida por uma visão 

do contexto local onde será formulada, implementada e avaliada o programa (ABREU, 2020; 

BESIC et al., 2017; DOUGLAS et al., 2016; MELO et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2019; 

SANTOS; GOBBI; LOPES, 2017). 

A formulação da política pública educacional em um programa local envolve também o 

planejamento e análise das características do beneficiário e da sociedade. Assim, o exame das 

crenças, atitudes, valores, além de mecanismos de enfrentamento podem representar desafios 

ou oportunidades na gestão do programa (BESIC et al., 2017; BULLOUGH, 2015; MUNHÓS; 

URQUIZA, 2020; STROGILOS; TRAGOULIA, 2013). 

 

2.4.1.10 Cultura social 

 

A cultura social de uma organização é constituída de um padrão de atitudes, formas de 

pensar, e gestão de como um grupo. A maneira como este grupo busca resolver seus problemas 

relacionados a adaptação interna da equipe ou externa traz eficiência à política pública. 

Trabalhar esta cultura, transmitindo aos membros recém-chegados de fundamental importância 

e claramente mais um desafio que a gestão precisa incorporar em seus objetivos do programa 
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de políticas públicas (BARBOZA; FONSECA; RAMALHEIRO, 2017; BULLOUGH, 2015; 

VESIKIVI et al., 2019). 

Um grande desafio para os gestores das políticas públicas são os conflitos em relação às 

expectativas dos segmentos da sociedade e interessados no programa e as diferentes culturas de 

como solucionar essa necessidade por parte dos agentes. O uso dos conceitos de administração 

e gestão como referenciais guiam o debate e orientam a equipe de agentes para a cultura 

desejada (BARBOZA; FONSECA; RAMALHEIRO, 2017).  

A cultura social do grupo, está impregnada de fatores de clima organizacional, ambiente, o 

clima da escola, e ainda de fatores ligados a antropologia e psicologia. A busca por relacionar 

a cultura organizacional às ações que devem ser tomadas para atingir os resultados esperados 

por uma respectiva sociedade. Observar a forma como os agentes lidam com as orientações 

para busca por soluções gera potencialidades de sucesso do programa (BULLOUGH, 2015; 

VESIKIVI et al., 2019). 
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3 MÉTODO DE PESQUISA 

 

A escolha de um método científico é de profunda importância para a realização da 

pesquisa. Definir critérios para garantir o rigor científico e a validade do conhecimento 

elaborado e apresentado. Desta forma, o método científico busca alcançar as técnicas e 

procedimentos adequados dentro das especificidades do objeto de estudo (GIL, 2019; YIN, 

2015). 

Neste capítulo serão apresentados os principais aspectos da metodologia utilizada para 

a condução do estudo, tipo de pesquisa, perguntas, modelo, protocolo de estudo de caso, análise 

e interpretação dos dados e etapas da pesquisa. 

Relacionado à metodologia, com finalidade para que pesquisa seja realizada de forma 

cautelosa, Oliveira (2002, p. 118) explica que “[...] planejar cuidadosamente uma investigação 

de acordo com as normas da Metodologia Científica, tanto em termos de forma como de 

conteúdo”. De acordo com Soares (2003, p. 42) salienta que “[...] a pesquisa científica é a 

realização de uma investigação planejada, que é desenvolvida e redigida conforme normas 

metodológicas”. 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi utilizado o método de pesquisa de estudo de 

caso. Durante a explanação das informações do trabalho, pretende-se apresentar a classificação 

da pesquisa, o método, o instrumento de coleta de dados, e as técnicas de análise para 

levantamento das informações sobre o tema e posteriormente abordar as descobertas com o 

estudo de caso estudado.  

A pesquisa é o processo formal e sistemático de desenvolvimento do método científico 

do pesquisador. Assim, é um estudo que se refere ao instrumento de captação e manipulação 

da realidade observada. A pesquisa científica se dirige à inquirição de métodos e 

procedimentos escolhidos (GIL, 2019; VERGARA, 2003). 

O estudo de caso da formulação da política pública terá suas evidências triangulares 

com a observação direta do pesquisador, análise da documentação gerada pela formulação da 

política pública e as respostas coletadas nas entrevistas individuais dos agentes participantes da 

formulação. 

A pesquisa possui uma análise qualitativa com característica descritiva dos resultados 

encontrados. O objetivo está em identificar os desafios existentes na literatura com o estudo de 
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caso analisado e oferecer à comunidade científica descobertas e confirmações importantes para 

a formulação da política pública municipal.   

Este trabalho faz parte do desenvolvimento de uma série de trabalhos realizados pelo 

grupo GREFIC- Grupo de Estudos em Eficiência, que é liderado pelo professor Alexandre 

Pereira Salgado Júnior. O Grefic possui diversos trabalhos em vários campos do conhecimento, 

em especial este trabalho busca contribuir com o campo da educação. 

O grupo estuda há mais de 12 anos o ambiente educacional do Brasil em comparação 

com a educação de outros países. Dentro desta visão, são investigadas práticas administravo-

pedagógicas na visão municipal dos mais diversos estados do Brasil. Essas investigações são 

desenvolvidas com uma visão quali-quantitativa, como, por exemplo, o uso da metodologia 

DEA 2 Estágios (SALGADO JUNIOR; NOVI, 2014, 2015; SALGADO JUNIOR; NOVI; 

FERREIRA, 2016; REGALO et al. 2016, SORIANO, 2017; PACIFICO, 2019; BENITE, 2020; 

MARINZECK-SANTOS, 2021). 

O GREFIC analisa características da gestão escolar, visitando tanto em escolas 

nacionais, quanto internacionais para estudar a campo a aplicação de suas pesquisas. 

Atualmente o GREFIC está desenvolvendo um projeto de política pública educacional em um 

município de pequeno porte do interior paulista, o projeto visa desenvolver o ciclo das políticas 

públicas para a melhoria do aprendizado dos alunos das escolas municipais. 

O presente trabalho procura contribuir com o grupo GREFIC com a análise dos 

desafios na etapa de formulação da política pública educacional em desenvolvimento. 

Conhecer as dificuldades durante as ações dos pesquisadores do grupo GREFIC e dos agentes 

públicos locais para a formulação deste projeto torna o resultado importante para o 

desenvolvimento de novos projetos para o grupo. 

 

3.1.1 Pesquisa bibliográfica 

 

O presente trabalho científico inicia-se por uma pesquisa bibliográfica, onde o 

pesquisador realiza uma busca sistematizada nas obras já publicadas e com relevância científica 

para encontrar e analisar o tema que representa a inquietação da pesquisa proposta. A pesquisa 

bibliográfica é considerada a atividade basilar da construção de um pensamento científico. 

Através da pesquisa bibliográfica é possível vislumbrar eventos específicos. As referências para 

ampliar o conhecimento científico são diversas: artigos científicos, livros, dissertações, teses, 

anuários, leis, revistas e outras fontes com validade científica publicada (FONSECA, 2002; 

GIL, 2022; SEVERINO 2007). 
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A pesquisa bibliográfica é uma importante metodologia no âmbito da educação, a partir 

de conhecimentos já estudados, o pesquisador busca analisá-los para responder seu problema 

do objeto de estudar ou comprovar suas hipóteses, adquirindo novos conhecimentos sobre o 

assunto pesquisado (BRAY; ADAMSON; MASON, 2014; ENSSLIN; VIANNA, 2008; 

BOCCATO, 2006; GOLDENBERG; MARSIGLIA; GOMES, 2003). 

A atual pesquisa buscou entender mais sobre os desafios da política pública educacional 

com a pesquisa bibliográfica de trabalhos científicos disponíveis nos buscadores, como o Web 

of Science Core Collection, Science Direct - Elsevier, AGUIA Portal de Busca integrada (PBi), 

onde serão pesquisados termos relacionados a desafios das políticas públicas educacionais nos 

idiomas inglês e português. 

O objetivo é coletar um grande número de informações relacionadas a desafios na etapa 

de formulação de políticas públicas em estudos nacionais e internacionais. Os trabalhos 

científicos serão analisados individualmente com o objetivo de colher informações que possam 

corroborar com os estudos deste trabalho e assim construir um conjunto de variáveis 

relacionadas aos desafios e aplicar no estudo de caso da política pública educacional no 

município de pequeno porte. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada em duas etapas, sendo a primeira, analisando 

artigos internacionais e a segunda artigos brasileiros.  As bases de dados já citadas 

anteriormente foram:  Science Direct, Web of Science e PBi Portal de busca integrada. Cada 

uma das bases de dados possui características que auxiliaram na busca por trabalhos científicos 

de forma a complementar a necessidade bibliográfica deste trabalho.  

A Science Direct é considerada a plataforma mais importante da Elsevier de literatura 

acadêmica com revisão por pares. Possui mais de 2.500 revistas e 40.000 títulos de livros, com 

milhões de publicações de textos completos de artigos de revista revisados por pares. 

A Web of Science é uma plataforma online, que contém base de dados de informações 

bibliografias e citações. Trata-se, em resumo e através deste, é possível obter um link para 

acesso ao texto integral das pesquisas científicas em revistas e outros bancos de dados. O PBi 

é uma solução de busca e descoberta que integra os recursos informacionais da USP. Além 

disso, as pesquisas utilizam o banco de dados de periódicos da Capes. 

Os termos de pesquisa empregados para pesquisas internacionais e nacionais foram: 

“Challenge Education Public Policy”, “Challenges Education Public Policies”. Contudo para 

a base nacional também foram utilizados os mesmos termos: “Desafio Política Pública 

Educação” e “Desafios Políticas Públicas Educação”. O termo em português foi utilizado para 

considerar trabalhos científicos nacionais sem tradução para o inglês.  
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Buscaram-se os artigos que contivessem estes termos no título, resumo ou palavras-

chave, limitando-se a busca daqueles trabalhos publicados em periódicos científicos. O período 

temporal foi do mais novo para o mais antigo utilizando a base de dados disponível até 30 junho 

de 2022.  

A pesquisa nos bancos de dados se limitou a investigar os 10 últimos anos de 

publicações, sendo assim realizado o filtro de 2011 até 2022. Desta foram no banco de dados 

da Science Direct apresentou um total de 107.925 resultados que depois foram filtrados em 

artigos científicos, resumos de artigos, e logo em seguida pelas áreas de ciências sociais, 

economia, econometria e finanças, negócios, gestão e contabilidade, totalizando 43.285. 

Ainda no site da Science Direct foi pesquisado no termo português e nas buscas 

apareceram um total de 138 artigos utilizando o filtro de 2011 até 2022. 

O banco de dados da Web of Science apresentou um total de 6.487 resultados que depois 

foram filtrados em artigos científicos, resumos de artigos, e logo em seguida pelas áreas de 

pesquisa em educação ciências, sociais, administração pública e estudos urbanos, totalizando 

2.015. Não houveram dados para o termo em português. 

O banco de dados da PBi Portal de busca integrada encontrou 1.157.052 resultados que 

depois foram filtrados em artigos científicos, dissertações, produções acadêmicas e logo em 

seguida por assunto política, pesquisa em educação, gestão e ciências sociais, totalizando 

429.359 resultados. 

Os trabalhos científicos não foram analisados em sua maioria devido à quantidade 

enorme de resultados. O excesso de resultados deve-se ao fato dos filtros do motor de busca 

não conseguirem distinguir trabalhos científicos específicos para políticas públicas 

educacionais, apresentando também dados de políticas públicas na área da saúde, ambiental, 

etc. Desta forma optou-se por analisar os artigos mais recentes, com mais destaques e citações 

em primeiro lugar. 

O resultado das pesquisas gerou um conjunto de 39 variáveis distribuídas em 10 

categorias de acordo com a afinidade de assuntos. Cada uma das 39 variáveis possui elementos 

relacionados a desafios possíveis para a etapa de formulação da política pública. Nas buscas 

foram analisadas as informações dos trabalhos científicos que abordavam o assunto de políticas 

públicas educacionais e apresentavam elementos de desafios. 

Os desafios dos trabalhos científicos foram analisados e selecionados conforme 

correspondesse à etapa de formulação da política pública. As variáveis representam os 

potenciais desafios que uma política pública educacional pode ter no período de formulação.  
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O quadro 7 apresenta de forma detalhada cada uma das 39 variáveis, categorizadas e 

com seus respectivos referenciais teóricos. 
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Quadro 7 - Desafios da formulação 

 

Continua. 

Liderança do gestor Ausência de liderança para formulação do programa.

ALMEIDA; CARNEIRO, 2003; ANYEBE, 2022; AUSTIN, 2001; 

MACKEY et al., 2018; FRIEND et al., 2010; NDALAMBA; ESAU, 2020; 

PROBART et al. 1997; SOUSA; BATISTA; HELAL, 2022

Liderança do gestor Falta e despreparo da liderança para a formulação do programa.

ALMEIDA; CARNEIRO, 2003; ANYEBE, 2022; AUSTIN, 2001; 

FRIEND et al., 2010; MACKEY et al.,2018; NDALAMBA; ESAU, 2020; 

PROBART et al. 1997; SOUSA; BATISTA; HELAL, 2022

Planejamento

Gestão ineficiente dos objetivos, metas, recursos estruturais, 

cronograma, informações gerenciais, fonte financiadora e 

planejamento do orçamento durante a formulação do programa.

BAPTISTA, 2019; BRANCO, 2012; DILLON; GALLAGHER, 2019; 

FRIEND et al., 2010; PERONI; SUSIN; MONTANO, 2021; PINTO; 

OLIVEIRA, 2017

Planejamento
Falta de planejamento compartilhado com os demais agentes 

participantes da formulação.

AUSTIN, 2001; DILLON; GALLAGHER, 2019; FRIEND et al., 2010; 

MARINZECK-SANTOS, 2021; VESELÝ, 2020; VIEIRA; MORAIS; 

CAMPOS, 2021

Planejamento
Disputa de tempo e gestão com atividades de outros programas 

paralelos.

THOMAS et al., 2018; VESELÝ, 2020; VIEIRA; MORAIS; CAMPOS, 

2021

Planejamento
Tempo escasso e prazos curtos para planejar e formular o 

programa.

BELL, 2010; BENDER, 2012; BOSS, 2012; COLLEY, 2008; FLORY; 

MCCAUGHTRY, 2011; MARKHAM et al., 2003; SOLOMON, 2003; 

VESELÝ, 2020; VIEIRA; MORAIS; CAMPOS, 2021

Planejamento
Não há definição da forma de avaliação do programa durante sua 

formulação.

BELL, 2010; BENDER, 2012; BOSS, 2012; COLLEY, 2008; 

COMPTON; LUETJENS; HART, 2019; FLORY; MCCAUGHTRY, 

2011; MARKHAM et al., 2003; OECD, 2019; SOLOMON, 2003; 

VIEIRA; MORAES; CAMPOS, 2021

Planejamento

Negligenciar a garantia dos objetivos, prioridades e atividades 

necessárias durante a formulação do programa para com os 

diferentes níveis do sistema educacional local.

DOUGLAS et al., 2016; GRAUE et al., 2007; NASCIMENTO; SOUZA; 

FRANCO, 2022; STROGILOS; TRAGOULIA, 2013

Planejamento
Programa da política pública não é orientado para resultado 

sustentável de longo prazo.

DOUGLAS et al. 2016; MARINZECK-SANTOS, 2021; MARTTINEN et 

al., 2019; RICHARDSON; REYNOLDS, 2012; SANT'ANNA, 2020

CATEGORIA VARIÁVEIS REFERENCIAL TEÓRICO
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Quadro 7 - Desafios da formulação 

 

Continua. 

 

Formação de equipe
Desconsiderar um ou mais agentes envolvido no programa de 

formulação.

HACKETT et al. 2019; RAMOS; BONAMINO, 2022; SECCHI; NUNES; 

CHAVES, 2021

Formação de equipe
Falta de competência e capacidade técnica dos agentes para 

formulação do programa.

BESIC et al., 2017; BRANCO, 2012; BULLOUGH, 2015; DILLON; 

GALLAGHER, 2019; GRAUE; OEN, 2007; MACHIDA; WALSH, 2015; 

MARINZECK-SANTOS, 2021; SANT'ANNA, 2020; STROGILOS; 

TRAGOULIA, 2013; TRENT et al., 2003

Responsabilidades
Órgão governamental não compartilha nenhuma responsabilidade 

no planejamento da formulação.

MACHIDA; WALSH, 2015; RAMOS; BONAMINO, 2022; SECCHI; 

NUNES; CHAVES, 2021; STEIN; MARIN, 2019

Responsabilidades
Falta de definição das responsabilidades dos agentes no desenho 

da política pública.

AGUIAR; LIMA,2020; MACHIDA; WALSH, 2015; RAMOS; 

BONAMINO, 2022

Capacitação
Falta de treinamento aos agentes participantes da formulação do 

programa.

AUSTIN, 2001; COUTO; GONÇALVES, 2016; DILLON; 

GALLAGHER, 2019; FRIEND et al., 2010; MARINZECK-SANTOS, 

2021

Capacitação
Ineficiência do treinamento aplicado aos agentes participantes da 

formulação do programa.

AUSTIN, 2001; COUTO; GONÇALVES, 2016; DILLON; 

GALLAGHER, 2019; FRIEND et al., 2010; MARINZECK-SANTOS, 

2021

Gestão de mudança
Mudanças de diretrizes internas com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do programa.
FARIA, 2005; RAMOS; BONAMINO, 2022

Gestão de mudança
Mudanças dos procedimentos internos com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do programa.
FARIA, 2005; RAMOS; BONAMINO, 2022

Gestão de mudança
Mudanças nas funções definidas com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do programa.

BAPTISTA, 2019; EBELO; KASSAR, 2018; FARIA, 2005; SOARES; 

BRANDOLIN; AMARAL, 2017

Gestão de mudança
Eventual inflexibilidade das regras e procedimentos operacionais 

do programa perante divergências encontradas na formulação.
BAPTISTA, 2019; EBELO;  KASSAR,  2018; FARIA, 2005

CATEGORIA VARIÁVEIS REFERENCIAL TEÓRICO
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Quadro 7 - Desafios da formulação 

 

Continua. 

Recursos financeiros
Falta de alocação do recurso financeiro para formulação do 

programa.
FARIA, 2005; OLIVEIRA et al., 2019; TRIPODI; PERES; ALVES, 2022

Recursos financeiros
Interrupção de recursos financeiros destinados a formulação do 

programa.
FARIA, 2005; OLIVEIRA et al., 2019; TRIPODI; PERES; ALVES, 2022

Comunicação Comunicação não flexível com agentes envolvidos no programa. BUSCH, 2020; HARKKI et al., 2020; TRENT et al., 2003

Comunicação
Comunicação sem frequência com agentes envolvidos no 

programa.
BUSCH, 2020; HARKKI et al., 2020; TRENT et al., 2003

Comunicação
Comunicação altamente hierárquica com agentes envolvidos no 

programa.

HARKKI et al., 2020; TRENT et al., 2003; ZAKHARIA; MENASHY; 

SHIELDS, 2022

Comunicação
Dificuldade de gerenciar o fluxo constante de informações durante 

a formulação do programa.
BRANCO, 2012; RAMOS; BONAMINO, 2022

Comunicação
Comunicação e compartilhamento pouco efetivo com o poder 

legislativo municipal.
AGUIAR; LIMA,2020; RAMOS; BONAMINO, 2022; SECCHI,2019

Ambiente externo
Falta de apoio das diversas lideranças escolares participantes ou 

beneficiárias da formulação do programa.

BIASOLI; SORRENTINO, 2018; CALDERÓN; RAQUEL; CABRAL, 

2015; FRIEND et al., 2010; MARINZECK-SANTOS, 2021; SOARES; 

BRANDOLIN; AMARAL, 2017; TRENT et al., 2003

Ambiente externo
Programa em formulação com baixa relação de parceria e interesse 

pela comunidade escolar local.

BIASOLI; SORRENTINO, 2018; DOUGLAS et al. 2016; MARINZECK-

SANTOS, 2021; MARTTINEN et al., 2020; PERONI; SUSIN; 

MONTANO, 2021; RICHARDSON; REYNOLDS, 2012

Ambiente externo
Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da sociedade 

onde será inserido.

BEHRING; BOSCHETTI, 2008; BIASOLI; SORRENTINO, 2018; 

LADSON-BILLINGS, 2006; LUX; MCCULLICK, 2011; MARTTINEN 

et al., 2020; OPFER; PEDDER, 2011; PIRES; GOMIDE, 2016; 

SIMPKINS et al., 2017; SOARES; BRANDOLIN; AMARAL, 2017

CATEGORIA VARIÁVEIS REFERENCIAL TEÓRICO
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Quadro 7 - Desafios da formulação 

 

Continua. 

Ambiente externo
Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da 

administração municipal.

BEHRING; BOSCHETTI, 2008; LADSON-BILLINGS, 2006; LUX; 

MCCULLICK, 2011; MARTTINEN et al., 2020; OPFER; PEDDER, 

2011; PIRES; GOMIDE, 2016; SIMPKINS et al., 2017

Ambiente externo
Programa não adequado aos fatores culturais da sociedade onde 

será inserido.

ABREU, 2020; BEHRING; BOSCHETTI, 2008; LADSON-BILLINGS, 

2006; LUX; MCCULLICK, 2011; MARTTINEN et al., 2020; MELO et 

al., 2020; MUNHÓS; URQUIZA, 2020; OPFER; PEDDER, 2011; 

SANTOS; GOBBI; LOPES, 2017; SIMPKINS et al., 2017

Ambiente externo
Crenças individuais do beneficiário incompatíveis com o 

programa proposto.

ABREU, 2020; AUSTIN, 2001; BESIC et al., 2017; BULLOUGH, 2015; 

DOUGLAS et al., 2016; MELO et al., 2020; MINKE et al., 1996; 

MUNHÓS; URQUIZA, 2020; MURATA, 2002; OLIVEIRA et al., 2019; 

SANTOS; GOBBI; LOPES, 2017; STROGILOS; TRAGOULIA, 2013

Ambiente externo
Atitudes individuais do beneficiário incompatíveis com o 

programa proposto.

ABREU, 2020; AUSTIN, 2001; BESIC et al., 2017; BULLOUGH, 2015; 

DOUGLAS et al., 2016; MELO et al., 2020; MINKE et al., 1996; 

MUNHÓS; URQUIZA, 2020; MURATA, 2002; OLIVEIRA et al., 2019; 

SANTOS; GOBBI; LOPES, 2017; STROGILOS; TRAGOULIA, 2013

Ambiente externo
Identidades individuais do beneficiário incompatíveis com o 

programa proposto.

ABREU, 2020; AUSTIN, 2001; BESIC et al., 2017; BULLOUGH, 2015; 

DOUGLAS et al., 2016; MELO et al., 2020; MINKE et al., 1996; 

MUNHÓS; URQUIZA, 2020; MURATA, 2002; OLIVEIRA et al., 2019; 

SANTOS; GOBBI; LOPES, 2017; STROGILOS; TRAGOULIA, 2013

Ambiente externo
Valores individuais do beneficiário incompatíveis com o programa 

proposto.

ABREU, 2020; AUSTIN, 2001; BESIC et al., 2017; BULLOUGH, 2015; 

DOUGLAS et al., 2016; MELO et al., 2020; MINKE et al., 1996; 

MUNHÓS; URQUIZA, 2020; MURATA, 2002; OLIVEIRA et al., 2019; 

SANTOS; GOBBI; LOPES, 2017; STROGILOS; TRAGOULIA, 2013

CATEGORIA VARIÁVEIS REFERENCIAL TEÓRICO
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Quadro 7 - Desafios da formulação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ambiente externo
Criação de mecanismos de enfrentamento pelos beneficiários e 

agentes perante o programa sugerido.
BULLOUGH, 2015; OLIVEIRA et al., 2019

Ambiente externo
Ambiente incapaz de atender a todos os requisitos estruturais 

solicitados na formulação do programa.

BELL, 2010; BENDER, 2012; BOSS, 2012; COLLEY, 2008; FLORY; 

MCCAUGHTRY, 2011; MARKHAM et al., 2003; OLIVEIRA et al., 

2019; SOLOMON, 2003

Ambiente externo
Mudanças no cenário político da administração municipal que 

afetam a agenda do programa.

BULLOUGH, 2015; SANT'ANNA, 2020; SECCHI; NUNES; CHAVES, 

2021; VESIKIVI et al., 2019

Cultura social
Cultura organizacional onde será formulado o programa não é 

orientada para soluções de problemas.

BARBOZA; FONSECA; RAMALHEIRO, 2017; BULLOUGH, 2015; 

VESIKIVI et al., 2019

CATEGORIA VARIÁVEIS REFERENCIAL TEÓRICO



 

 

 

3.2 Estudo de caso 

 

Uma das pesquisas de maior destaque na comunidade científica é o estudo de caso. Sua 

abrangência está nas áreas sociais, exatas e biológicas, contudo é um estudo com profundidade 

e exaustivo que pode atender a vários objetivos. A coleta e análise de dados devem ter um 

planejamento estruturado para evitar inconsistência e críticas à falta de rigor metodológico. 

Um dos procedimentos metodológicos de estudo de caso mais indicados para se planejar 

é do autor Yin (2015) que apresenta três condições relevantes:  

 

a) O tipo de questão de pesquisa proposto. A necessidade de realizar perguntas do 

tipo “como” que conforme abordado por Yin (2015) auxilia na profundidade das 

respostas por meio de pesquisa histórica, experimento ou estudo de caso; 

b) A extensão do controle do investigador sobre os eventos comportamentais reais. 

Ao considerar eventos de comportamento fora de controle do pesquisador que está 

investigando o estudo de caso, é importante o uso de pesquisas históricas, estudo 

de caso, análise de arquivos, entrevistas e survey; 

c) Atenção sobre o grau de enfoque dos eventos contemporâneos em oposição aos 

eventos históricos. Para esta pesquisa, haverá a observação de desafios no estudo 

de caso em relação aos desafios evidenciados em eventos científicos históricos, 

que segundo Yin (2015) é possível sua investigação por meio de survey, 

experimento, entrevistas, estudo de caso e análise de arquivos. 

 

É possível perceber vantagens envolvidas nos demais procedimentos. Para esta pesquisa 

a análise dos arquivos e pesquisa histórica também será relevante para a busca por resultados. 

A análise de arquivos se dará por busca de documentos existentes durante a formulação da 

política pública e a pesquisa histórica acontecerá pela análise dos dados apresentados pelos 

pesquisadores que fazem parte do estudo de caso juntamente com os agentes municipais para a 

formulação da política pública educacional (CASTELLANI; BARBROOK-JOHNSON; 

SCHIMPF, 2019; LARRINAGA, 2017). 

Ao adentrar na forma de pesquisa já é de conhecimento da comunidade científica a 

pesquisa descritiva que tem como objetivo a descrição de características de um fenômeno, uma 

população ou uma experiência, gerando assim informações para uma perspectiva renovada 
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sobre a realidade conhecida pelo autor. (GIL, 2022). A presente pesquisa, apresenta intuitos 

descritivos, cujo objetivo se relaciona em linha reta com o entendimento dos fenômenos que 

estão atualmente acontecendo (BABBIE, 2003). 

Para o desenvolvimento da etapa de estudo de caso, a atual pesquisa, escolheu a 

abordagem qualitativa, visto que esta forma de abordagem autoriza uma aproximação 

aprofundada do objeto de estudo. (MILLS et al., 2017; SAMPIERI et al, 2013; GIL, 2022). 

Além disso, a presente pesquisa pretendeu utilizar de estudos bibliográficos para realizar um 

levantamento de informações sobre desafios em política pública educacional e com estes dados 

analisados se dedicar de forma qualitativa sobre o estudo que caso selecionado pelo 

pesquisador. 

Uma pesquisa qualitativa tem como função o entendimento, empírico, de tipificar as 

variedades das pessoas em suas representações no mundo que se vive (BAUER; GASKELL, 

2008). Indo além, o método busca conhecer as interações, seus relacionamentos e nuanças dos 

indivíduos com a sociedade e mundo. A pesquisa qualitativa vai buscar atenção ao grau de 

realidade que não é possível ser quantificado, ou seja, a pesquisa trabalha no ambiente das 

aspirações, crenças, valores, motivações e atitudes (MINAYO, 2014).  

A forma de abordagem das pesquisas podem ser diversas e geram visões diferentes para 

cada perspectiva que o pesquisador deseja. Desta forma, a escola da visão de mundo que o 

pesquisador pretende ter, bem como os diferentes métodos estão relatados no quadro 8 

(MORGAN, 2007).  

 

Quadro 8 - Abordagem nas pesquisas 

 
Abordagem 
Qualitativa 

Abordagem 
Quantitativa 

Abordagem 
Pragmática 

Conexão entre teoria e 

dados 
Indução Dedução Abdução 

Relacionamento no 
processo de pesquisa 

Subjetividade Objetividade Intersubjetividade 

Inferência dos dados Contexto Generalidade Transferibilidade 

Fonte: Adaptado de Morgan (2007) 

 

O quadro 8 demonstra divergência entre os métodos e os objetivos que se pretende 

atingir com a suas escolhas para a ciência (MORGAN, 2007). Dentre as escolhas, a 
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característica que mais representa a busca por resultados desta pesquisa é a abordagem 

qualitativa, onde busca a indução da teoria com os dados em uma análise no contexto do estudo 

de caso. 

 

3.3 Abordagem do caso  

 

A apresentação do município selecionado e as características da política pública 

educacional para estudo tem como objetivo evidenciar atributos básicos e aspectos relacionados 

com os desafios da formulação da política pública. As informações a seguir foram obtidas por 

meio de pesquisa a material disponível em meios digitais, dados públicos, documentos 

institucionais, etc.  

 

3.3.1 Caracterização do caso 

 

O estudo buscará investigar a formulação de uma política pública educacional de um 

município de pequeno porte.  O município em análise foi escolhido por pesquisadores que 

desenvolvem análises e estudos relacionados ao desenvolvimento e evolução da educação 

básica municipal no Brasil.  

O trabalho buscará acompanhar o processo de diagnóstico e a identificação do problema 

educacional municipal a ser solucionado por uma ação pública. Essas etapas são insumos 

essenciais, primordiais, para o desenho de uma política pública. O acompanhamento do grupo 

de pesquisa avançará até a etapa de formulação da política pública. 

O autor deste trabalho acompanhará as etapas e procedimentos que o grupo de pesquisa 

juntamente com os agentes públicos municipais da cidade desenvolverá para elaborar o desenho 

ideal na solução dos problemas educacionais municipais. 

O caso a ser estudado representa uma grande oportunidade para a comunidade científica, 

visto que o desenho da política pública que se pretende analisar está envolto de um esforço de 

sistematizar ações eficientes e eficazes, levando em consideração a aplicação de conhecimento 

de meios políticos para atingir objetivos específicos (HOWLETT, 2014). Acompanhar este 

momento de mudança da educação nesse município selecionado representa uma oportunidade 

que deve ser explorada. 

Quanto aos meios, a pesquisa utilizará o estudo de caso no intuito de se identificar os 

desafios apresentados em profundidade da dinâmica de grupos (YIN, 2016) que, no caso da 

presente pesquisa, referem-se a observar à interação entre um grupo de pesquisadores que 
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utilizando da metodologia de Marinzeck-Santos (2021) para observar o avanço das escolas no 

desempenho dos alunos em exame padronizado, identificaram um município de pequeno porte 

que possui potencial para desenvolvimento da sua política pública.  

Posteriormente, esse município selecionado para estudo de caso, terá sua formulação, 

implementação e monitoramento da sua nova política pública educacional aplicada nas escolas 

municipais do ciclo fundamental. Para este trabalho, o objetivo é acompanhar apenas a fase de 

formulação da política pública e assim identificar os desafios dessa etapa. Durante o processo 

serão observados o desenvolvimento dos agentes nessa fase. 

Para se desenvolver de forma correta o estudo de caso, faz-se necessário o uso de um 

protocolo como estratégia que prevê os procedimentos e regras a serem seguidas. A função do 

protocolo é servir como guia do pesquisador, aumentando assim a confiabilidade da pesquisa 

(YIN, 2016). Assim, para Yin (2015), Freitas e Jabbour (2011) o protocolo a ser desenvolvido 

no estudo de caso deve conter as seguintes seções: 

 

(a) questão principal da pesquisa; 

A primeira etapa demonstra qual o objetivo da pesquisa, quais questões são importantes 

e foram investigadas. Outro ponto está nas informações que podem ser apresentadas aos 

indivíduos que participaram da realização deste trabalho. 

Uma pergunta de pesquisa é a declaração que questiona de forma específica o que o 

pesquisador deseja responder para abordar o problema de pesquisa. O objetivo orienta os tipos 

de dados a serem coletados e o tipo de estudo a ser desenvolvido. 

Este trabalho buscou atender ao seguinte objetivo de pesquisa: Desafios da formulação 

de uma política pública municipal de educação em um município de pequeno porte. 

 

 (b) objetivo principal; 

O objetivo principal relacionado ao trabalho sobre questões que devem ser consideradas 

e quais as justificativas e motivações para sua presença. As questões, tem o objetivo de manter 

o entrevistado atendo aos dados que ele precisa e com o planejamento na coleta dos dados. 

O objetivo principal é o elemento que resume e apresenta a ideia central do trabalho 

acadêmico. Desta forma, o objetivo geral responde e expressa de forma clara qual é a intenção 

da pesquisa. Isso descreve e delimita qual é o escopo do trabalho. 

O objetivo deste trabalho é através do estudo de caso com uso de pesquisas 

bibliográficas e triangulação de evidências identificar desafios no processo de formulação 

de uma política pública educacional no segmento da educação básica em um município de 
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pequeno porte. Através dos resultados apresentar achados sobre os desafios em futuros processo 

de formulação de política pública educacional. 

 

(c) temas da sustentação teórica; 

 

A base teórica é um elemento fundamental para a sustentação de qualquer pesquisa 

científica. É o que permite que um pesquisador seja capaz de situar seu problema e suas 

inquietações no âmbito das áreas de conhecimento científico. A compreensão de qualquer 

fenômeno pode ser compreendida de modos distintos, por cada área do conhecimento e por 

cada tendência teórica dentro das áreas. A base teórica também é responsável por definir o foco 

com qual se formulará hipóteses para melhor entender a situação problema de cada pesquisa 

(MARTINS; THEÓPHILO, 2009).  

A sustentação teórica deste trabalho busca bases na avaliação de políticas públicas e 

nos eventos que geram desafios no processo de formulação do programa público do estudo 

de caso. 

 

(d) definição da unidade de análise; 

 

O objetivo que o pesquisador deseja alcançar está ligado na definição da unidade de 

análise do estudo de caso. É possível utilizar inúmeros casos na mesma organização para se 

aprofundar em distintas questões, ou seguir outro caminho onde a mesma pesquisa pode ser 

utilizada com uma variação de assuntos atrelados ao contexto do estudo de caso (VOSS; 

TSIKRIKTSIS; FROHLICH, 2002).  

A análise da unidade ocorre no nível da secretaria de educação municipal de uma 

cidade de pequeno porte. Assim a unidade de análise foca em uma grande área de atuação de 

um município e dentro desta área analisa casos múltiplos dos agentes na situação de formulação 

e implementação. Desta forma será possível entender o funcionamento dos indivíduos em 

atuação no processo de trabalho, agindo em grupo, expressando as suas práticas culturais e 

estratégias organizacionais.  

 

(e) entrevistados e múltiplas fontes de evidência; 

 

A coleta de dados deve possuir uma qualidade no planejamento, visto a dificuldade em 

realizar ação junto com o ambiente do estudo de caso. Uma coleta de dados mais estruturada e 
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sem uma clareza dos resultados que pretende poderá prejudicar todo o trabalho do pesquisador 

(YIN, 2015). O planejamento da pesquisa assegura os rumos da direção e informações enquanto 

preserva a ética da pesquisa (ZANELLI, 2002; MATTAR, 2001).  

Os dados de campo podem ser obtidos em tal nível de aprofundamento que permitem 

analisar as características e explicar minuciosamente os aspectos ímpares do caso estudado. 

Com essa formalidade na realização das entrevistas há a oportunidade de registrar diferenças e 

semelhanças com outros estudos de caso. 

 

Quadro 9 – Coleta de evidências 

Fontes de evidência Agentes e local Meio e datas 

Observação direta 

Participação nas reuniões de 

formulação da política pública 

com reuniões quinzenais. 

Reuniões online via 

Videochamada Google 

Meet. 

De fevereiro de 2021 a 

dezembro de 2021. 

Entrevistas com 

pesquisadores 

Pesquisadores do Grupo de 

eficiência (Grefic) apoiadores da 

política pública junto com o 

município selecionado. 

Reuniões online via 

Videochamada Google 

Meet com aplicação do 

Roteiro semiestruturado A. 

De janeiro de 2022 à março 

de 2022. 

Entrevistas com 

especialistas 

municipais 

Agentes públicos responsáveis 

pela formulação da política 

pública de educação. Secretário 

de educação, diretores e 

coordenadores de escola. 

Reuniões online via 

Videochamada Google 

Meet com aplicação do 

Roteiro semiestruturado A. 

De janeiro de 2022 à março 

de 2022. 

Pesquisa documental 

Leis municipais relacionadas às 

políticas públicas de educação, 

documentos administrativos da 

secretaria e do grupo de 

pesquisa, Histórico de ações de 

política pública educacional 

realizadas pelo município. 

De janeiro de 2021 à 

dezembro de 2021. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As entrevistas, foram realizadas pessoalmente pelo pesquisador e conduzidas com a 

utilização do roteiro semiestruturado, elaborado a partir dos dados identificados na etapa de 

pesquisa bibliográfica, são realizadas com os agentes principais – diretores das escolas 



79 

 

municipais, secretário municipal de educação e pesquisadores participantes da formulação da 

política pública educacional do município.  

As entrevistas serão feitas de forma semiestruturadas. Para a garantia da veracidade das 

informações e para que seja possível a posterior triangulação dos dados, cada entrevista é 

realizada de forma independente, em horários diferentes ao longo do período, com reuniões 

online individuais. Os informantes não têm acesso prévio ao roteiro de entrevistas, de forma a 

garantir a espontaneidade das respostas. Assim, o Secretário de Educação deve ser entrevistado 

via videochamada Google Meet, bem como os diretores no ambiente escolar, mas de forma 

isolada. Os resultados das entrevistas são transcritos e feito a releitura do material coletado com 

os entrevistados sobre a percepção das informações percebidas. 
 

 (f) período de realização: 

 

O período de realização do trabalho de estudo de caso se fixará entre os meses de janeiro 

de 2021 até abril de 2022. As reuniões e entrevistas acontecerão em data, local e horário 

previamente agendados e sem tempo de duração pré-estabelecido. O objetivo inicial era a 

realização das visitas presenciais para o estudo de caso, mas com o aparecimento do vírus Sars-

CoV-2, causador da Covid-19 ainda no final de 2019, que se estendeu para além do início do 

ano de 2022, optou-se por alterar o contato para reunião on-line via ferramenta de 

videochamada Google Meet e assim evitar ou diminuir atrasos na coleta de dados (SANTOS, 

2020; TAMAYO; TUCHAPESK, 2020; VÁSQUEZ ASTUDILLO et al., 2022). 

 

(g) local da coleta de evidências: 

 

O local usado pelo trabalho, por conseguinte, assumir o papel de um "laboratório" para 

o pesquisador, será um município de pequeno porte onde possui características de receber um 

projeto-piloto para formulação de políticas públicas e assim, permitindo observar fenômenos 

diferentes de muitos ângulos diferentes e testar abordagens diferentes em uma base 

experimental. Um dos critérios de seleção, será justamente, o fato de que o acesso aos locais da 

pesquisa deva ser liberado para observação do pesquisador com prévio aviso. 

 

(h) obtenção de validade interna, por meio de múltiplas fontes de evidências; 
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A preocupação com a validade interna, para a pesquisa de estudo de caso, pode ser 

estendida ao problema mais amplo de se fazer inferências. Para Yin (2015), um estudo de caso 

inclui uma inferência toda vez que um evento não pode ser diretamente observado. Assim, o 

pesquisador não pode simplesmente inferir os resultados das ações. Desta forma o uso de 

múltiplas fontes auxiliará na descoberta e correta análise da realidade. As fontes envolvendo 

entrevistas, análise de documentação e observações serão base de evidências coletadas 

como parte do estudo de caso.  

 

(i) síntese do roteiro de entrevista; 

 

Ao desenvolver instrumentos de pesquisa e roteiros de entrevista para o trabalho 

qualitativo, é importante ter em mente os objetivos principais da pesquisa para que o 

pesquisador de campo possa se orientar para que não deixe de coletar dados essenciais e/ou 

coletar demais dados que não são necessários nas etapas de análise para sobrecarregá-los 

(EISENHARDT, 1989). 

O contato inicial para realização das entrevistas e posterior observação das dinâmicas 

das reuniões e interações entre agentes públicos e pesquisadores, foi realizado com o secretário 

da educação do município selecionado em paralelo como coordenador dos pesquisadores. Neste 

primeiro momento foi realizado um contato, por telefone, com a secretaria municipal de 

educação solicitando prévia autorização para uma apresentação por telefone, antecipando a 

intenção da pesquisa no município. Em paralelo foi realizado o contato por telefone com o 

coordenador do grupo de pesquisa e posteriormente apresentado as intenções de se estudar o 

caso de formulação. 

Após a autorização da secretária de educação municipal e coordenador do grupo de 

pesquisadores foi abordado o objetivo da pesquisa e intenções em analisar os resultados da 

interação entre os pesquisadores e os agentes municipais. 

Para o secretário de educação do município, diretores e pesquisadores, no início da 

entrevista, foi explicado o objetivo da pesquisa e uma breve apresentação do roteiro utilizado. 

Quando necessário, durante a entrevista será apresentado informações das reuniões realizadas 

entre os pesquisadores e agentes municipais no processo de formulação. As questões principais 

buscavam identificar os desafios de formular uma política pública educacional no município. 

Com as entrevistas serão atribuídas informações sobre a existência ou não de desafios 

no processo de formulação da política pública educacional. Essas coletas fazem parte das 
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percepções dos agentes em relação ao processo de transformar o sistema de educação básica do 

município.  

O instrumento aponta se há desafios previamente percebidos com base na literatura em 

comparação com o estudo de caso no município escolhido e, a análise dos relatos buscou 

identificar as percepções de desafios da educação e outras percepções que não foram 

previamente descritas no instrumento, como a percepções positivas sobre a formulação. 

 

3.3.2 Característica do município 

 

A apresentação do município selecionado para o estudo de caso tem como objetivo 

evidenciar suas características básicas e aspectos relacionados com os desafios da formulação 

da política pública educacional para esta cidade. Assim, as informações seguintes foram obtidas 

por meio de pesquisa a material de divulgação elaborado pelo município de forma digital 

(websites), bem como dados e relatórios do governo federal e estado de São Paulo sobre o 

município. 

Para fins de preservar o anonimato dos agentes públicos integrantes do programa de 

formulação da política pública educacional, bem como o secretário de educação que participa 

do programa, o presente trabalho buscou ocultar o nome do município que será estudado, bem 

como não divulgar os nomes dos agentes públicos, diretores, vice-diretores, coordenadores e 

secretário da educação ao decorrer do trabalho. 

O processo de não divulgar o nome do município e seus agentes públicos no trabalho 

garante maior segurança no processo para que os agentes possam se expressar de forma livre 

no processo de formulação da política pública e nas entrevistas semiestruturadas sem se 

preocuparem com as suas opiniões serem interpretada de forma errônea devido a inúmeros 

motivos que a falta de anonimato causa. 

O trabalho tem como parte observar a atividade de formulação da política pública 

educacional. Assim os pesquisadores observados fazem parte do Grupo Grefic da Faculdade de 

Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto - FEARP, localizada na cidade de 

Ribeirão Preto estado de São Paulo.  

Para a escola do município que receberia a proposta de formulação de política pública, 

os pesquisadores do Grupo Grefic na primeira etapa analisaram os municípios da região 

metropolitana de Ribeirão Preto, no estado de São Paulo. Sendo este o raio de atuação próximo 

ao grupo.  
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Os pesquisadores escolheram a realização da formulação da política pública em uma 

única cidade da região. Desta forma, buscou-se garantir uma análise das escolas municipais da 

cidade e encontrar uma homogeneidade entre elas. É sabido que no Brasil, dadas as suas 

dimensões, é facilmente identificado diferenças nas partes culturais, econômicas e geográficas 

que podem varia entre estudos de caso em regiões diferentes.  

Com mais um recorte realizado por julgamento e conveniência dos pesquisadores, 

selecionou apenas as escolas municipais do estado de São Paulo. A escolha por São Paulo 

considerou, inicialmente, o fato de que se concentra neste estado o maior volume de escolas 

nos níveis socioeconômicos estudados dentro de uma faixa específica, seguindo o modelo 

proposto por Marinzeck-Santos (2021). Complementarmente, esta opção também se mostrou a 

mais conveniente em razão da proximidade e da necessidade de deslocamento às localidades 

para a realização dos estudos de caso. 

Dentre escolas com possibilidade de escolha, foram analisados os municípios e suas 

características populacionais e Produto Interno Bruto per capita e um rank intermediário na 

modelagem DEA 2 estágios, pois gera uma oportunidade de melhoria do projeto político 

pedagógico. Esta lógica de escolher municípios menores possibilita mais proximidade com a 

estrutura política da cidade, com a secretaria municipal de educação, e demais agentes, visto 

que as complexidades dos processos são menores em relação a uma grande cidade ou metrópole 

(MARINZECK-SANTOS, 2021).  

Identificadas as escolas a serem utilizadas para o estudo de caso, procedeu-se em 

acompanhar as atividades dos pesquisadores em paralelo com a interação com o secretário 

municipal da educação do município escolhido. O objetivo é analisar os desafios de um projeto 

político educacional em parceria com o poder público local. Depois de esclarecidos os objetivos 

da pesquisa e as ações a serem realizadas, a saber, as entrevistas, projeto, criação de grupos de 

trabalho e a observação em campo, apenas um município se disponibilizou a realizar a 

formulação de um projeto de política pública educacional. 

Assim, o estudo de caso inicia com a escola e aceite do município de pequeno porte do 

estado de São Paulo sobre a proposta de desenvolvimento de uma política pública educacional 

para as escolas municipais de educação básica. O estudo de caso se tornou promissor visto que 

a aprovação da Secretaria Municipal de Educação está na formulação, implementação e 

posterior monitoramento da política pública educacional no município.  
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Figura 10 – Região administrativa de Ribeirão Preto - SP 

 

Fonte: Adaptado de IGC (2020). 

 

Conforme a figura 10, o município de pequeno porte encontra-se na região 

administrativa de Ribeirão Preto - SP. Possui uma população aproximada entre 10.000 e 12.000 

habitantes (BRASIL, 2021) estando próximo da mediana em relação à comparação do Brasil e 

também do estado de São Paulo. Dessa forma, demonstra que o município não é uma grande 

metrópole com características de inúmeras escolas e um grande número de estudantes na faixa 

da educação básica. 

Em 2019, o salário médio mensal era de 2.7 salários mínimos. A proporção de pessoas 

ocupadas em relação à população total era de 48.5% (BRASIL, 2021). As metas da taxa de 

escolarização entre crianças de 6 anos até adolescentes de 14 anos já estavam bem posicionadas 

em comparação aos demais municípios do estado de São Paulo.  No ano de 2021 a educação 

básica das escolas municipais possuía entre 2.200 e 2.300 alunos matriculados, sendo 

aproximadamente 1.600 matrículas concentradas na etapa do fundamental, anos iniciais e finais. 

A taxa de escolarização de 6 a 14 anos do município está em 99,4% para o ano de 2010, 

indicando que há ações efetivas da administração municipal para elevar e manter a escolaridade 

dos seus alunos. Continuando, o IDEB de 2019 dos anos finais do ensino fundamental da rede 

pública está em 4,7, sendo que a meta estipulada pelo governo é de 5,5 para o mesmo ano 

(BRASIL, 2021). 
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A prefeitura aparenta manter as informações atualizadas em vários meios de 

comunicação e mídias sociais. No site do município de pequeno porte é possível coletar 

informações do portal da transparência dos gastos de orçamento do poder executivo, bem como 

notícias ao munícipe. No site da prefeitura também é possível evidenciar as Atribuições da Pasta 

da Secretaria de Educação do Município, sendo citado abaixo algumas competências para 

exemplificar: 

 

I.    Promover a elaboração, direção, supervisão e execução do Plano Municipal de 

Educação, segundo orientação e normas da Lei nº 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; 

II.    Promover a realização de pesquisas e estudos sobre a situação educacional do 

Município; 

V.    Promover a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino 

fundamental, estendendo-se a atuação para outros níveis de ensino; 

VI.    Assegurar às unidades de educação básica, autonomia pedagógica, administrativa e 

financeira; 

VII.    Promover a orientação pedagógica e treinamentos aos professores, mediante a 

execução de cursos especiais ministrados por pessoal de reconhecida capacidade; 

 

Com a apresentação dos dados e a forma como foi identificada na metodologia de 

Marinzeck-Santos (2021) o município de pequeno porte apresenta uma promissora 

oportunidade de desenvolver a política pública educacional a longo prazo. Contudo, devido aos 

prazos de pesquisa, o trabalho focou em analisar de forma detalhada o desenvolvimento da 

etapa de formulação da política pública educacional. 

Observar o estudo de caso na primeira etapa da política pública educacional, sendo esta 

a formulação é fundamental para o aprendizado científico. Investigar os desafios dessa etapa é 

uma oportunidade única no meio científico para conhecer características existentes em um 

processo singular realizado em um município com abertura e intenção de melhoria educacional. 

 

3.3.3 Descrição da política pública educacional do município 

 

No contexto deste estudo de caso, a atividade de formulação está vinculada ao conceito 

de ciclo da política pública já abordado no referencial. Desta forma, para o presente estudo de 

caso buscou realizar a primeira etapa, sendo está a formulação da política pública. O grupo de 
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agentes envolvidos iniciou suas etapas pela formulação, entendendo que posteriormente 

realizaram as etapas de implementação e avaliação da política pública. A busca inicial por 

soluções para educação local, serão descritas no texto abaixo com o objetivo de evidenciar as 

etapas deste processo. 

Inicialmente o caso do município de pequeno porte iniciou como aceite de trabalho em 

conjunto da secretaria de educação do município com os pesquisadores do Grupo Grefic 

FEARP/USP. A Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto – 

FEARP possui 3 programas de stricto sensu com mais de 200 estudantes, com áreas de estudo 

em Contabilidade, Administração de Organizações, Economia Empresarial e Controladoria, 

Ciências Econômicas. Ao todo já passaram mais de 1,350 estudantes de graduação e mais de 

1,800 estudantes de MBA (USP, 2022). 

O grupo Grefic é liderado pelo professore Alexandre Pereira Salgado Junior. Já 

passaram mais de 30 pesquisadores nas mais diversas áreas com mais de 50 publicações em 

revistas nacionais e internacionais. Na área de educação, o Grupo Grefic possui mais de 10 anos 

de estudos envolvendo principalmente gestão administrativa e pedagógica para o 

desenvolvimento da aprendizagem do aluno nas escolas municipais nacionais. 

O grupo Grefic através da sua metodologia identificou um conjunto de cidades com 

potencial de desenvolvimento de uma política pública. As cidades selecionadas para contato 

fazem parte do entorno da sua sede em Ribeirão Preto-SP, para facilitar o deslocamento e 

atuação do grupo na política pública. 

Das cidades selecionadas para atuação, o grupo Grefic entrou em contato com 4 cidades 

que representavam um potencial de melhoria dos seus indicadores de educação. Dentre as 

cidades contactadas apenas 1 cidade, com a secretária da educação representando, demostrou 

interesse e estava com possibilidade de aceitar uma política pública de educação. O próprio 

secretário da educação se dispôs a inserir a totalidade das 4 escolas municipais no trabalho de 

melhoria da educação. 

Ao iniciar esta parceria, ambos os agentes elaboraram uma agenda para a formulação da 

política pública educacional no município. O grupo definido para iniciar a agenda da política 

pública educacional possui agentes do poder executivo, sendo a secretária de educação, 

diretores e coordenadores, representantes das escolas municipais, pesquisadores e líderes do 

Grupo Grefic da FEARP/USP. Foi acordado entre os agentes que as etapas de formulação da 

política pública seriam lideradas pelos pesquisadores com a participação dos demais agentes 

envolvidos. 
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O processo de agenda possui duas etapas, sendo a primeira a identificação dos 

problemas educacionais no município de pequeno porte por parte dos agentes pesquisadores 

juntamente com os agentes do poder público. Em seguida, a segunda etapa está na priorização 

das ações para o alcançar o objetivo estabelecido.  

 

Figura 11 – Etapas observadas no estudo de caso da formulação da política pública 

educacional com interação entre pesquisadores e secretaria da educação municipal 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para a primeira etapa os pesquisadores apresentaram para discussão entre os demais 

agentes dados relacionados à educação municipal. Em seguida, usando a metodologia do grupo 

de pesquisa Grefic apresentariam uma modelagem denominada “TOP 100”, contendo 100 

indicadores com dados extraídos de avaliações governamentais. 

A segunda etapa está relacionada à priorização das variáveis apresentadas na primeira 

etapa. Desta forma, foi utilizado a Matriz GUT para que os agentes apontassem sua predileção 

sobre cada tema. Em seguida, membros da sociedade do município de pequeno porte opinaram 

sobre os temas que devem ser priorizados. Por último, com a utilização do Método Delphi entre 

os pesquisadores e agentes públicos seriam feitos apontamentos e discussões sobre os temas 

para gerar uma acuracidade da prioridade e assim definição das ações. 

Durante os encontros participaram 19 membros para a formulação da política pública 

educacional. Destes, 15 membros são agentes públicos municipais, sendo 4 diretores, 2 vice-
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diretores, 8 coordenadores e o secretário de educação municipal. A equipe dos pesquisadores 

participou com 4 membros, sendo 2 pesquisadores e 2 líderes do Grupo Grefic.  

 

Gráfico 7 - Agentes participantes da formulação da política pública 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Foram realizados 37 encontros, onde o primeiro iniciou no dia 09/02/2021 e o último 

encontro no dia 21/12/2021, totalizando aproximadamente 10 meses, com a frequência 

oscilando entre encontros semanais, em sua maioria, e encontros quinzenais. Todos os membros 

citados tiveram uma participação superior a 75% de presença durante os encontros. 

Nos subtópicos a seguir estão descritos detalhes das etapas de formulação da política 

pública educacional. O objetivo da descrição é facilitar o entendimento do leitor para os 

detalhes que aconteceram no estudo de caso e posterior análise dos desafios da etapa de 

formulação. 

 

3.3.3.1 Identificação de problemas da educação no município 

 

A forma como o problema é entendido pelos agentes políticos e pesquisadores do estudo 

de caso. Nesta etapa da política pública haverá um direcionador para o futuro debate que 

permeia as escolhas no processo decisório do programa. O processo de identificação de 

problemas influenciará todas as demais etapas do ciclo das políticas públicas.  

Durante as reuniões da primeira etapa de formulação, os pesquisadores apresentaram 

informações relacionadas à educação do município e posteriormente informações extraídas de 

modelagem de dados elaborada pelo próprio grupo. 
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3.3.3.2 Dados educacionais do município 

 

Analisar os dados educacionais publicados pelo governo federal é de suma importância 

para o entendimento básico da educação, seja ela ao nível municipal, estadual ou federal. Desta 

forma, os pesquisadores optaram por apresentar nas primeiras reuniões dados relacionados às 

4 escolas municipais existentes no município de pequeno porte e que fizeram parte desta política 

pública de educação formulada, sendo a única política pública de educação em andamento no 

município. 

Os dados públicos da educação básica foram apresentados com um comparativo com os 

dados do estado de São Paulo e dados do Brasil. Assim, os agentes públicos conseguiriam 

analisar seus próprios dados, bem confrontar com os dados do estado onde residem e um 

comparativo com todas as escolas do Brasil. 

A tabela 1 apresenta as notas relacionadas às disciplinas de Matemática e Língua 

Portuguesa, respectivamente, para os anos iniciais (5º ano) e anos finais (9º ano) do ciclo 

fundamental para todas as 4 escolas com gestão municipal na cidade. As informações são 

relacionadas as avaliações de 2019 e foram separadas por escolas. Outro ponto de informação 

foi a identificação do Nível Socioeconômico (NSE) e o número de matriculados. 

Os campos referenciados com “N/A” representam dados faltantes ou informações que 

não fazem parte de uma determinada escola. Como, por exemplo, a escola “B” que não possui 

o ciclo fundamental anos finais e desta forma não existem dados para serem apresentados para 

essa categoria. 

 

Tabela 1 - Comparativo de notas SAEB 2019 das escolas do município selecionado 

Nome da Escola 

Ano 2019 

NSE 

2015 

Nº de 

matriculados 

Anos iniciais - 5° ano Anos finais - 9° ano 

Matemática 
Língua 

Portuguesa 
Matemática 

Língua 

Portuguesa 

BRASIL 230,88 217,55 258,03 256,58 - 22.101.075 

ESTADO DE SÃO 

PAULO 
242,56 223,41 261,7 261,67 - 4.302.465 

MUNICÍPIO DO 

ESTUDO DE CASO 
243,06 217,46 272,77 264,94 - 1.688 

ESCOLA 
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Escola “A” 235,9 209,35 275,48 264,82 Grupo 4 430 

Escola “B” 229,81 208,13 N/A N/A Grupo 3 477 

Escola “C” N/A N/A 276,66 273,03 Grupo 4 347 

Escola “D” 256,62 228,75 N/A N/A Grupo 4 434 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do INEP, 2019 

 

A tabela 1, a análise por disciplina, é possível identificar que algumas escolas estão 

abaixo da nota média em relação ao Brasil e ao estado de São Paulo e em outros quesitos estão 

abaixo da média em relação ao Brasil e ao estado de São Paulo. Como é o caso da escola “B” 

na categoria de língua portuguesa nos anos iniciais. 

A tabela 2 apresenta o rendimento escolar das escolas para os anos iniciais do ciclo 

fundamental. Novamente faz um comparativo entre as escolas, o estado de São Paulo e o Brasil. 

Nesta tabela 2 é possível analisar a taxa de aprovação, taxa de reprovação e taxa de abandono. 

Os valores são extraídos do ano de 2019 para efeito de homogeneidade dos dados apresentados. 

 

Tabela 2 - Taxa de rendimento 2019 - Anos iniciais 

Nome da Escola 

Taxa de Rendimento 2019 - Anos iniciais 

Taxa 

Aprovação 

Taxa 

Reprovação 

Taxa 

Abandono 

BRASIL 93,9% 5,4% 0,7% 

ESTADO DE SÃO PAULO 97,9% 1,9% 0,2% 

MUNICÍPIO DO ESTUDO DE 

CASO 
94,9% 5,1% 0,0% 

ESCOLA 

Escola “A” 95,8% 4,2% 0,0% 

Escola “B” 93,1% 6,9% 0,0% 

Escola “C” N/A N/A N/A 

Escola “D” 95,4% 4,6% 0,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do INEP, 2019 

 

As escolas na tabela 2 possuem uma ótima performance em relação à taxa de abandono, 

contudo algumas escolas possuem dificuldade acima da média para as taxas de aprovação e 

taxas de reprovação em comparação com dados do Brasil e estado de São Paulo. Escolas como 

a “A” e a “D” possuem taxas de reprovação melhores que a do Brasil, mas muito inferiores em 

relação ao estado de São Paulo. 
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A tabela 3 apresenta o rendimento escolar das escolas para os anos finais do ciclo 

fundamental. Novamente faz um comparativo entre as escolas, o estado de São Paulo e o Brasil. 

Nesta tabela é possível analisar a taxa de aprovação, taxa de reprovação e taxa de abandono. Os 

valores são extraídos do ano de 2019 para efeito de homogeneidade dos dados apresentados. 

 

Tabela 3 - Taxa de rendimento 2019 - Anos finais 

Nome da Escola 

Taxa de Rendimento 2019 - Anos finais 

Taxa 

Aprovação 

Taxa 

Reprovação 

Taxa 

Abandono 

BRASIL 87,3% 10,0% 2,7% 

ESTADO DE SÃO PAULO 95,0% 4,3% 0,7% 

MUNICÍPIO DO ESTUDO DE 

CASO 
84,2% 15,8% 0,0% 

ESCOLA 

Escola “A” 85,1% 14,9% 0,0% 

Escola “B” 83,9% 16,1% 0,0% 

Escola “C” 83,7% 16,3% 0,0% 

Escola “D” N/A N/A N/A 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do INEP, 2019 

 

Na tabela 3 para anos finais, o mesmo acontece na tabela 2 de anos iniciais. As escolas 

acima possuem uma ótima performance em relação à taxa de abandono, contudo algumas 

escolas possuem dificuldade muito acima do evidenciado nos anos iniciais para a média para 

as taxas de aprovação e taxas de reprovação em comparação com dados do Brasil e estado de 

São Paulo. 

Finalizado as tabelas 4 de dados educacionais de acesso público, foi apresentado as notas 

do IDEB do ano de 2019. Os dados estão divididos por anos iniciais (5º ano) e anos finais (9º 

ano) e com comparativo com os dados do Brasil e do estado de São Paulo. 

 

Tabela 4 – Comparativo de notas do IDEB 2019 

Nome da Escola 
IDEB 2019 

5° ano Meta 9° ano Meta 

BRASIL 5,7 5,5 4,6 5,0 

ESTADO DE SÃO PAULO 6,5 6,3 5,2 5,6 
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MUNICÍPIO DO ESTUDO DE 

CASO 
6,2 6,0 4,7 5,5 

ESCOLAS 

Escola “A” 6,0 5,6 4,9 5,6 

Escola “B” 5,7 5,6 N/A N/A 

Escola “C” N/A N/A 4,9 5,5 

Escola “D” 6,7 6,2 N/A N/A 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do INEP, 2019 

 

Com a apresentação desses dados foi possível nivelar o conhecimento dos agentes 

participantes da formulação da política pública educacional do município de pequeno porte. O 

conhecimento das informações do município atrelado com a comparação com a média do estado 

de São Paulo e Brasil foram cruciais para os diálogos das próximas reuniões.  

 

3.3.3.3 Variáveis “TOP 100” do Modelo Marinzeck-Santos (2021) 

 

Os agentes pesquisadores com o intuito de aumentar o arcabouço de conhecimento 

relacionado a educação municipal da cidade, apresentaram uma modelagem de dados 

educacionais de todas as escolas municipais do Brasil. O modelo dos dados faz parte de uma 

série de estudos conduzidos pelo Grupo Grefic durante mais de 10 anos, onde o grupo 

constantemente busca aprimorar o modelo que está relacionado ao efeito escola sobre a 

aprendizagem do aluno. 

A modelagem dos dados é chamada de técnica DEA 2 estágios desenvolvida por 

Salgado Junior et al. (2015) e aplicada neste estudo de caso com os avanços feitos por 

Marinzeck-Santos (2021) divulgando o nome de “TOP 100” nas reuniões de formulação da 

política pública. 

Como ferramenta, o DEA é rotineiramente na realização de estudos em diversas áreas, 

tais como saneamento básico, aeronáutica, agronegócio, bancos, energia, saúde pública e 

privada, e muitos outros setores. Para a nação brasileira, é visto que “[...] os dados das 

avaliações de larga escala sobre o desempenho da educação básica no Brasil levaram diversos 

pesquisadores a estudarem o problema da falta de qualidade da educação brasileira [...] 

(MACHADO, 2013, p. 44)”. 
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Os modelos DEA, enquanto modelos não-paramétricos, possuem a característica por 

não identificar um processo de relação causal, mas sim o estudo sobre a eficiência das DMUs 

de uma dada amostra e seus elementos explicativos. A informação sobre o DEA tem 

importância no relato para que o leitor possa acompanhar as etapas estruturadas pelos 

pesquisadores para a formulação da política pública e o efeito desta ação no estudo de caso 

observado por este trabalho. (HAUG, A.; BLACKBURN, 2017; WOLSZCZACK-DERLACZ, 

2017; SALGADO JUNIOR; NOVI, 2015). 

A metodologia DEA apresenta o conceito de eficiência relativa em uma medida de 

graduação numérica para haver comparação entre as DMU’s pelo modelo não-paramétrico. 

Para tal, a pesquisa direciona nas escolas públicas municipais brasileiras, com o modelo de 

eficiência determinando o objetivo principal de reconhecer as unidades escolares que 

conseguiram agregar mais resultado nas notas da matéria de matemática aplicada no Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

Reconhece a variável da média do desempenho dos estudantes em matemática por 

escola como o input a ser retirada do quinto ano do fundamental anos iniciais (base de dados 

de 2013) e o desempenho médio dos estudantes para a mesma matéria, contudo para o nono 

ano do fundamental anos finais (base de dados de 2017). As escolas serão selecionadas apenas 

nos grupos de Nível Socioeconômico (NSE) 5 e 6, além de considerar indicadores de 

rendimento (base de dados de 2017). Para auxiliar na explicação, é feito um diagrama detalhado 

na figura 12: 

 

Figura 12 - Modelo de eficiência para estrutura DEA 2 estágios 

 

 

Fonte: Elaborado por Marinzeck-Santos (2021). 

 

O uso da regressão múltipla com o DEA possui vantagens significativas para uma 

pesquisa. Com a escolha de insumos e produtos múltiplos, a modelagem pode criar um modelo 

específico para uma situação específica estudada pelos pesquisadores (THANASSOULIS; 
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DYSON, 1992; THANASSOULIS, 2001; ISHIZAWA, 2013; SHESKIN, 2000; HAIR, et al., 

2005b; STEVENSON, 2001; MOORE, 2005). 

Após a elaboração final do modelo formado pelo DEA é identificado variáveis que são 

analisadas de forma estatística para conhecer ações administrativas e pedagógicas das escolas 

que leram a uma melhor aprendizagem do aluno. Este conjunto de variáveis gera uma tabela 

com os benchmarks das ações utilizadas nas escolas municipais que podem nortear uma 

investigação de problemas em outras escolas municipais. 

O modelo apresentado no ANEXO A deste trabalho busca analisar de forma quantitativa 

o desempenho das escolas públicas municipais do estudo de caso frente aos fatores explicativos 

identificados com o intuito de apontar possíveis pontos de melhoria nestas escolas. Comparou-

se o comportamento nos indicadores de cada uma das quatro escolas com o comportamento dos 

valores de referência (benchmark), do município, da região e do estado da federação.  

A partir da identificação das 100 variáveis, realizada previamente por Marinzeck-Santos 

(2021) como fatores explicativos à evolução do desempenho acadêmico dos alunos, descrita na 

etapa anterior, é possível realizar a definição dos benchmarkings, ou seja, determinar quais 

escolas possuem um desempenho superior e como estão os aspectos explicativos do 

desempenho em relação às demais. Por meio destas informações, torna-se possível definir as 

metas das escolas que desejam melhorar na avaliação, seja no desempenho do modelo principal 

ou em cada fator explicativo individualmente.  

Essa comparação deve ocorrer sob diversas formas, entre elas a comparação do 

desempenho com escolas do mesmo município, da mesma região geográfica, do mesmo estado 

e até mesmo do país. Ainda que uma escola possua um baixo desempenho em termos de 

eficiência, não necessariamente ela terá um desempenho baixo em todos os fatores que 

influenciam tal eficiência; da mesma forma, uma escola que possua um bom nível de eficiência, 

não necessariamente terá indicadores elevados em todos os fatores explicativos. Dessa forma, 

a avaliação dos fatores explicativos fornece um caminho sobre quais pontos devem ser alvos de 

intervenções para melhoria. 

Cada uma das variáveis identificadas nas análises do modelo DEA 2 estágios de autor 

Marinzeck-Santos (2021) são estabelecidos “valores de referência” (benchmark). Estes 

“valores de referência” são produto da seleção das 10% melhores escolas municipais brasileiras 

que aparecem no score DEA, com o uso da análise de quartil sobre os dados. 

Com o intuito de tornar imparcial o processo de definição de metas e benchmark, foi 

calculada a mediana de cada indicador acerca de 10% das escolas com melhores desempenho. 

Optou-se por utilizar a mediana uma vez que as observações não apresentaram distribuição 
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normal. O conjunto de indicadores quantitativos explicativos do desempenho escolar, bem 

como as medianas das escolas mais eficientes, compuseram um conjunto de indicadores que 

serviram de referência para as próximas etapas do estudo. 

O município de pequeno porte possui a oportunidade de trabalhar ações de políticas 

públicas em um conjunto de variáveis significativas. Como exemplo, as variáveis relacionadas 

a Faltas pelos alunos aparecem e Grau de reprovação do aluno aparecem como acima da 

mediana. Há outros fatores que há oportunidade de desenvolvimento e diálogo nas políticas 

públicas, sendo estes e Ação do Diretor para redução da taxa de reprovação, Relação/apoio 

entre Diretor e SME, Relação/apoio entre professor e Diretor, Experiência docente do Diretor, 

Carga horária de trabalho do professor, Participação do professor em cursos de capacitação 

profissional na área de educação. 

Há variáveis que estão ligadas a forma como o professor reage e trabalha com o interesse 

e conhecimento do aluno. Essas atividades também são importantes a serem consideradas no 

momento de formular as políticas públicas. Assim, a variável de Desenvolvimento do conteúdo 

previsto pelos professores, Utilização da biblioteca pelos alunos e Tempo gasto em sala com 

indisciplina mostram atitudes que devem ser repensadas pelo poder público e analisar novas 

possibilidades de diálogo. 

 A modelagem “TOP 100” apresentada pelos pesquisadores buscou apresentar a todos 

os agentes envolvidos na formulação da política pública mais elementos representativos da 

educação do município. Assim, a oportunidade de entender uma quantidade significativa de 

dados úteis para a educação leva a uma compreensão melhor de quais ações devem ser 

priorizadas. 

 A primeira etapa foi encerrada com apresentação de dados públicos e dados modelos. A 

qualidade e zelo como os dados foram tratados na 1º etapa de formulação da política pública 

demonstra o rigor e cuidado que devem ser tomados para identificar elementos que podem 

melhorar a educação, bem como definir quais objetivos o grupo de agentes escolhido pretendem 

atingir. 

 

3.3.3.4 Priorização de ações para a política pública educacional municipal 

 

A elaboração da agenda para a formulação da política pública passa pela etapa de 

solução do problema. Nesse aspecto, a priorização de ações é de suma importância, visto que 
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os recursos, sejam eles de origem financeira, tempo, pessoas, processos, etc. são escassos e não 

factíveis para implementar todas as ações ao mesmo tempo, na sociedade (CAPELLA, 2018)  

As ações devem ser priorizadas também devido à aceitabilidade dos membros perante 

as soluções propostas. O processo de priorizar ações envolve a aceitação dos agentes envolvidos 

na política pública. Reconhecer as dimensões para diversas soluções e aplicar a ideal no 

município é uma atividade importante e metodológica que o grupo de agentes deve cumprir.  

 

3.3.3.5 Matriz GUT para priorização de variáveis 

 

Para hierarquização dos pontos a serem trabalhados considerando todo o contexto 

(cenário interno e externo da educação no município), utilizou-se a Matriz de Priorização GUT 

como ferramenta para definir a importância dos pontos a serem trabalhados. A técnica GUT foi 

desenvolvida por Kepner e Tregoe, especialistas na solução de questões organizacionais 

(HÉKIS et al., 2013; DAYCHOUM, 2011). Esta é uma ferramenta que auxilia no processo de 

priorização acerca da resolução de problemas em função de três critérios: Gravidade, Urgência 

e Tendência, sendo uma técnica amplamente utilizada no setor empresarial e que auxilia na 

definição de prioridades e na tomada de decisão dos gestores, conforme exposto na tabela 

abaixo.  

O objetivo da utilização da Matriz GUT por parte dos pesquisadores, está no fato da 

priorização de ações relacionadas às variáveis apresentadas no modelo “TOP 100” de 

Marinzeck-Santos (2021). A Matriz GUT possui grande valia para eleger um ou mais elementos 

dentre um grupo analisado. Para o processo de formulação de políticas públicas educacionais, 

priorizar a ação representa vantagem para uma futura implementação bem sucedida.  

Assim, o grupo de agentes utilizando o modelo “TOP 100” selecionou as variáveis que 

estavam abaixo da mediana das 10% melhores escolas do modelo. Após a seleção das variáveis, 

os pesquisadores elaboraram uma lista com as variáveis selecionadas e enviaram para cada uma 

das quatro escolas municipais. 

 As escolas municipais, representadas pelos seus diretores, fizeram uma análise das 

variáveis juntamente com a equipe administrativa e pedagógica e definiram pontuações para 

cada variável de acordo com a sua gravidade, urgência e tendência. O resultado foi entregue 

aos pesquisadores e posteriormente elaborado um relatório com as respostas de cada escola. 

Cada escola foi capaz de selecionar a melhor concentração de prioridades baseado nas 

experiências das suas as equipes. Com as informações de priorização, o grupo de pesquisadores 
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compilou as respostas das escolas e formulou um conjunto contendo 11 variáveis com maior 

pontuação.  

As variáveis selecionadas foram: 1. Desempenho na Prova Brasil/IDEB; 2. Reprovação; 

3. Falta discente; 4. Processo de escolha dos gestores; 5. Participação da comunidade; 6. 

Formação e metodologias de ensino; 7. Implantação da escola integral; 8. Separação dos ciclos 

I e II do E.F.; 9. Processo de atribuição de aulas; 10. Valorização do bom professor e 11. Gestão 

por Resultados pela SME. 

A partir da hierarquização pela importância, considerando gravidade, urgência e 

tendência, as variáveis foram restringidas e o poder de decisão do grupo de agentes acurado. 

Variáveis como: Valorização do bom professor, Processo de Atribuição de Aulas, Formação e 

metodologias de ensino e Processo de escolha dos gestores escolares, aparecem como 

importante em todas as escolas  

Estes itens se alinham diretamente com os objetivos propostos de Desempenho na Prova 

Brasil e aumento na satisfação da sociedade. A seleção de variáveis auxiliará para uma melhor 

clareza dos objetivos a serem atingidos. 

 

3.3.3.6 Entrevista com membros da Sociedade 

 

As entrevistas permitiram a compreensão do ambiente educacional visto pela sociedade 

do município de pequeno porte. Para entender a educação em toda a sua complexidade é 

necessário observar todos os envolvidos na política pública. Os beneficiários da política pública 

são partes fundamentais. 

O grupo de pesquisadores identificou no município a necessidade de entrevista 

representantes do segmento do comércio local, indústria, poder legislativo e grupos expoentes 

da educação municipal local. Desta forma, as escolhas seguiram o critério e selecionar empresas 

que são referência de gestão no município e possuem contato com estudantes que realizaram 

seus estudos via educação pública municipal.  

Os vereadores foram escolhidos de forma aleatória pela lista de vereadores municipais 

que representavam 9 membros de diferentes partidos políticos. Assim, foram entrevistados 6 

membros da sociedade, sendo 2 vereadores da câmara municipal, 1 representante da associação 

do comércio e indústria da cidade, 1 representante do conselho municipal de educação da 

cidade, 1 representante do comércio local e 1 representante da indústria local. 
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Aos entrevistados foram apresentados a seleção das 11 variáveis priorizadas por 

importância pela matriz GUT, na etapa anterior. Os entrevistados tiveram a oportunidade de 

informar sobre a importância da variável apresentada e também relatar outras percepções de 

importância na educação fora da lista apresentada. 

As respostas dos entrevistados foram tabuladas e analisadas pelos pesquisadores e os 

resultados apresentados em reunião para os demais agentes públicos. As respostas convergiram 

com o grau de importância sinalizado pelas equipes administrativas e pedagógicas das escolas, 

contudo novos elementos apareceram além da lista apresentada. 

 Os itens destoantes das escolas e que apareceram nas entrevistas com membros da 

comunidade estão relacionados na figura abaixo e fazem parte de uma análise ímpar das 

variáveis. As informações foram passadas aos agentes públicos em reunião. 

 

Figura 13 - Novas variáveis selecionadas pela comunidade 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As entrevistas com membros da comunidade trouxeram novos elementos para as 

discussões dos agentes do poder público e pesquisadores. As novas referências apresentadas 

pela comunidade foram introduzidas junto com as 11 variáveis selecionadas pelas escolas e 

assim os pesquisadores iniciaram as reuniões de debates para delimitar ainda mais as variáveis 

e selecionar quais ações seriam priorizadas. 

 

3.3.3.7 Método Delphi 
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Para a finalização da 2º etapa os pesquisadores tinham o foco em melhorar a acuracidade 

das variáveis selecionadas e em paralelo discutir sobre os objetivos a serem alcançados pela 

política pública educacional no município de pequeno porte.  

Os pesquisadores optaram pelo uso do método Delphi que se dá em várias etapas, que, 

segundo a literatura consultada (GRISHAM, 2009; KAYO; SECURATO, 1997; LINSTONE; 

TUROFF, 2002; SERRA et al., 2009; SILVA; TANAKA, 1999; YOUSUF, 2007), podem ser 

divididas conforme figura 14: 

 

Figura 14: Etapas do Método Delphi  

 

Fonte: Marques e Freitas (2018). 

 

Utilizando do método Delphi, os pesquisadores iniciaram a primeira rodada para que os 

agentes públicos representados como especialistas sinalizassem suas percepções sobre as 

variáveis. As percepções podem trazer a importância do tema, necessidade, momento oportuno 

de aplicação da variável, impossibilidades de aplicação, e outros elementos que os especialistas 

percebessem para o atual cenário da educação no município (FACIONE, 1990; OSBORNE et 

al., 2003). 

Nesse sentido, cada etapa busca um consentimento e consenso entre os especialistas. 

Propõe realizar as etapas entre elaboração do questionário e recebimento das respostas até gerar 
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um conjunto de variáveis consistentes para a equipe de especialistas utilizarem como ações 

estratégicas para a formulação da política pública educacional. O método Delphi auxiliará na 

seleção das variáveis identificadas pelo modelo DEA 2 estágios e assim servirá de base para 

identificação de problemas prioritários na visão dos especialistas da área de educação do 

município selecionado (MARINZECK-SANTOS, 2021). 

Ao final do primeiro ciclo do método Delphi, os pesquisadores juntamente com os 

especialistas, agentes públicos, definiram 5 principais variáveis que podem prosperar para uma 

implantação nas escolas. Outro ponto que apareceu foram os objetivos com a política pública 

educacional. Os objetivos escolhidos estavam ligados na melhoria das notas das avaliações 

externas, no caso o SAEB e a melhoria na aprendizagem do aluno nos ciclos, sendo o primeiro 

foco no ciclo do ensino fundamental. 

O grupo de especialistas com a parceria dos pesquisadores buscou o impacto sobre o 

conjunto de variáveis identificadas no modelo DEA 2 estágios e também nas melhorias de 

aprendizagem dos alunos. Para defender as ideias foram abordados assuntos relacionados a 

suporte técnicos da administração pública, incluindo recursos materiais, econômicos, 

tecnológicos e pessoais. 

Assim, para uma segunda rodada do método Delphi, os pesquisadores em consenso com 

os agentes elaboraram uma proposta de criação de 5 Grupos de Trabalho (GT) que formariam 

a forma técnica para definição da política pública e mais desafios seriam tangíveis de serem 

realizados dentro do contexto municipal. O caminho foi ponderado por opiniões da secretária 

de educação, bem como dos diretores e coordenadores das 4 escolas municipais da cidade. 

O grupo de trabalho 1 (GT 1) denominado Processo de escolha do Diretor, foi 

amplamente aceito pelos agentes formuladores da política pública e sua base está na deficiência 

do município em selecionar seus diretores escolares. Assim haverá uma discussão para formular 

novos parâmetros de escolha dos diretores. As opções de Concurso público, Eleição, Indicação 

pela secretaria de educação, Processo seletivo ou processo misto serão discutidas e avaliadas 

pelo GT 1. 

O Grupo de trabalho 2 (GT 2) representa um esforço por parte dos agentes em 

identificar os bons diretores, professores e alunos em sua estrutura educacional. Atualmente 

o sistema educacional municipal monitora os resultados negativos advindos dos diretores,  

professores e alunos, contudo há bons exemplos de profissionais e discentes que devem ser 

incentivados, valorizados e divulgados na sociedade da escola e comunidade local. 

O Grupo de trabalho (GT 3) formação dos professores gerou dúvidas quanto a sua 

aplicabilidade. Historicamente a secretaria de educação municipal sempre apoio a formação do 
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corpo docente e realiza incentivos através de pontuação anual para professores que acumulam 

curso de formação, porém definir padrões de formação como qual área é de interesse da 

demanda escolar, quais certificados são aceitos, medição sobre quantidade de horas e 

importância do assunto não foram abordados no município. Definir regras claras e direcionadas 

a melhoria dos indicadores foi a ideia central para criação deste GT. 

Forma de atribuição de aulas se tornou o Grupo de Trabalho 4 (GT 4). Este grupo foi 

discutido juntamente com a opinião da secretária de educação e diretores, e percebeu-se que a 

atribuição de aulas gerava uma ruptura de interesse pessoais dos professores por turmas e anos 

escolares mais “fáceis” de ministrar aulas, assim hávia uma tendência empírica que professores 

com mais pontuação, ou seja, bons professores estavam escolhendo as melhores turmas para 

ministrar aulas e por consequência os professores menos pontuados obrigatoriamente ficaram 

com turmas mais “problemáticas” e com maiores necessidades de aprendizado. Esta percepção 

foi relatada pelos especialistas e a forma de atribuição de aula já era uma insatisfação da equipe 

escolar e de professores ao longo dos anos. 

  Por último foi definido o Grupo de Trabalho 5 (GT5) que focou na segurança do 

entorno das escolas, comunidade local e principalmente o ambiente onde o aluno estuda, reside 

e se relaciona com demais pessoas. Foi relatado pela secretária de educação um aumento no 

consumo de drogas pelos jovens da cidade e esta situação que outrora estava fora dos portões 

das escolas, nos últimos anos já praticamente encontra se nos limítrofes dos muros escolares. 

 Os cinco grupos de trabalho foram validados pelos agentes municipais, secretária de 

educação e pesquisadores para que fossem inseridos nas discussões das reuniões de formulação 

da política pública e sua atuação tivesse impacto na implementação do projeto. 

A percepção dos agentes, além de uma validação da realidade do município a partir dos 

números expostos, a identificação de outros problemas ou virtudes (relacionado aos indicadores 

analisados) (GRISHAM, 2009; MIRANDA; NOVA; CORNACCHIONE JR., 2012; SERRA; 

LOCKS; MARTIGNAGO; EVANGELISTA; PALUMBO, 2009; SADIKU; SYLAJ, 2019; 

ECHAUNE et al., 2015; BRYAN; GRIFFIN, 2010). 

 Nesta segunda rodada foi possível chegar ao melhor cenário em comum acordo com a 

maioria dos agentes públicos e pesquisadores. Dentre as apresentações dos grupos e as 

discussões foram definidas duas variáveis que possuem características que levam a 

possibilidade de implementação da política pública para o ano de 2023. A variável Formação 

de professor foi selecionada sem alteração, enquanto a variável identificar os bons diretores, 

professores e alunos teve seu escopo inicial apenas para os diretores e professores com o nome 

Plano de Carreira e posteriormente teria sua expansão para os alunos. 
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A priorização das ações seguiu uma metodologia clara e com oportunidades de 

mudanças, tanto nos níveis estruturais das variáveis, quanto nos detalhes que as variáveis 

possuíam. Desta forma, o grupo envolvendo os agentes públicos e pesquisadores conseguiram 

afunilar a modelagem dás “TOP 100” variáveis apresentadas em 2 ações explícitas com 

objetivos claros a serem atingidos no processo de implementação e avaliação da política 

pública. 

 

3.4 Triangulação de evidências 

 

O tema de triangulação de evidências é um procedimento que será aplicado ao estudo 

de caso deste trabalho. Os fenômenos existentes em uma pesquisa podem ser fonte de dados 

importantes para os resultados que o pesquisador deseja. Assim, identificar, analisar e coletar 

informações de diferentes fontes sobre um problema em comum é impreterível para iluminar o 

saber que o pesquisador busca (YIN, 2015).  

Ao longo da história, o uso da triangulação se mostra uma estratégia a ser utilizada por 

pesquisadores na busca por convergência de evidências (DUBY et al., 2022). A origem do 

conceito de triangulação remete a estudos das ciências militares. O processo de navegação cria 

uma obrigatoriedade de reconfirmar sua posição com o uso de diferentes fontes para isso 

(COX; HASSARD, 2005).  

O processo de realizar a triangulação nas pesquisas geram acuracidade nos dados com 

a oportunidade do trabalho gerar uma melhor precisão nos resultados almejados. (FLICK, 2009; 

ANGROSINO, 2009). A triangulação diminui a exposição ao risco que os trabalhos científicos 

podem sofrer. Ao analisar os resultados, e gerar as conclusões, a triangulação pode auxiliar, 

evitando assim o enviesamento e mostrando limitações de uma pesquisa com o uso de um único 

método.  

A triangulação, por fim, é versátil e cria condições de ser utilizada em combinações de 

métodos e fontes de coleta diversas. O seu uso não está restrito apenas a uma visão qualitativa, 

podendo ser usada também para fontes quantitativas (entrevistas, questionários, observação e 

notas de campo, documentos, além de outras) (CRESWELL; PLANO CLARK, 2017). 

Trabalhar com a triangulação é envolver a integração de diferentes métodos com um 

olhar para um ou alguns objetivos. Os diferentes métodos podem envolver entrevistas, 

observações, e distintas análises, onde busca compreender melhor a realidade que o 

pesquisador estuda. A combinação dessas múltiplas fontes evita o enviesamento do 
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pesquisador que opta por um único método (BRUN; GODRI; TAKAHASHI, 2018; GIBBERT; 

RUIGROK, 2010). 

O presente trabalho pretende utilizar da triangulação de dados para analisar os desafios 

da formulação da política pública educacional do município de pequeno porte. O objetivo do 

uso da triangulação é identificar os desafios existentes através dos dados de diferentes fontes 

de evidência e assim buscar uma convergência de dados que levem a uma avaliação aprimorada 

dos desafios presentes na formulação em comparação com os desafios identificados da teoria. 

A triangulação deste trabalho usará as fontes de análise documental, observação direta 

e entrevistas individuais. As múltiplas fontes de evidência e suas características estão descritas 

no tópico abaixo sobre o protocolo do estudo de caso.  

 

3.4.1 Roteiro de entrevista semiestruturada 

 

As entrevistas com roteiro semiestruturado são uma das fontes do processo de 

triangulação. A sua realização é feita através de um roteiro de perguntas antecipadamente 

formuladas com o intuito de conduzir o entrevistado. O cuidado do trabalho para a forma como 

a entrevista é estruturada e conduzida está na oportunidade de realizar comparações com outros 

entrevistados sobre o mesmo problema (YIN, 2015). 

Como observação é interessante citar que as técnicas de entrevistas abertas têm o 

objetivo primordial de explorar. O seu uso está na profundidade dos dados que se busca e forma 

exploratória. Assim, neste processo o entrevistador apresenta o tema a ser trabalhado e o 

entrevistado tem a liberdade de expor suas ideias e conduzir os pensamentos por diferentes 

caminhos. 

As entrevistas semiestruturadas, por sua vez, combinam perguntas abertas e fechadas. 

Assim, o entrevistado terá a oportunidade de discorrer sobre o tema, mas com um direcionador 

estrutural do entrevistado. Desta forma, a entrevista é forjada da interação entre o entrevistado 

e entrevistador que buscam seguir um rigor metodológico na exploração dos dados. A entrevista 

é uma fonte rica de coleta de dados, sendo assim um método que disponibiliza ao pesquisador 

o contato direto com a sua fonte de informação, sendo este o entrevistado do estudo (YIN, 

2015). 

As entrevistas individuais deste trabalho foram de característica semiestruturada, onde 

o entrevistador e o entrevistado passaram por perguntas pertinentes à percepção do entrevistado. 

Dessa forma, as entrevistas serão mais atrativas ao entrevistado e permitirão ao entrevistador 
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uma maior flexibilidade em percorrer a estrutura de perguntas e aprofundar em questões mais 

latentes as experiências que o entrevistado conhece.  

As entrevistas deste trabalho foram conduzidas com o uso de um roteiro de entrevista 

semiestruturado, elaborado a partir dos dados identificados na pesquisa bibliográfica. A sua 

execução foi feita através de reunião online com os entrevistados, sendo conduzida pelo 

pesquisador de forma individual com para entrevistado. Os agentes membros da formulação da 

política pública foram contactados mediante autorização e agendamento prévio.  

Para a assegurar da confiabilidade dos dados e informações coletadas e posteriormente 

trianguladas as fontes (YIN, 2015), cada entrevista foi realizada de forma independente, em 

horários diferentes ao longo da realização deste trabalho, e com reuniões online individuais via 

Google Meet.  

Os entrevistados não tiveram acesso antecipado a estrutura do roteiro de entrevistas, esta 

ação visa garantir a oportunidade do indivíduo ser o mais espontâneo possível em suas 

respostas. Todos os relatos das entrevistas, indagações e observações feitas pelo entrevistado 

foram transcritas nos respectivos formulários de entrevista com o objetivo de assegurar a 

veracidade das informações. Os dados foram posteriormente utilizados para comparação entre 

as respostas e análise dos resultados desta pesquisa. (CERVO; BERVIAN, 2002). 

As entrevistas com roteiro semiestruturado foram realizadas com três grupos de agentes 

envolvidos diretamente no programa de formulação da política pública educacional das escolas 

do município, são eles: 

 

a) Diretor(a) escolar; 

b) Responsável pelo Órgão de Gestão municipal; 

o Secretário(a) Municipal de Educação. 

c) Pesquisador(a) membro do Grupo de pesquisadores – Grefic-FEARP-USP. 

 

 Após a realização das entrevistas online, foram realizados relatórios individuais para 

descrever os desafios percebidos por cada um dos entrevistados, com a transcrição precisa das 

informações observadas e coletadas. Todas as entrevistas foram comparadas em suas respostas, 

visto que o roteiro semiestruturado foi aplicado na íntegra para todos os agentes entrevistados. 

Assim foi possível realizar a comparação com os desafios percebidos por cada entrevistado. 

O problema deste trabalho visa conhecer e analisar os desafios encontrados na fase de 

formulação de uma política pública educacional na esfera municipal. O assunto é de suma 
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importância para o exame das elaborações das etapas de formulação das políticas públicas 

educacionais. 

A forma escolhida para este trabalho para identificar os desafios enfrentados pelos 

agentes e pesquisadores do projeto de formulação de política pública educacional foi o uso de 

um questionário que classifica a percepção do que os desafiam, ao formular o projeto. As 

perguntas podem envolver questões fechadas ou abertas com o objetivo de expandir as 

respostas. A construção das questões utiliza-se de um conjunto de desafios baseado em projetos 

identificados por meio de literatura selecionada (HARRIS, 2014). 

 Para a estruturação deste roteiro de entrevista, os desafios foram catalogados em dez 

categorias com base em suas características similares. As categorias representam uma síntese 

dos desafios identificados nas pesquisas bibliográficas. Ao todo foram levantados 39 desafios 

que fazem parte da etapa de formulação de uma política pública educacional.  

 As perguntas foram elaboradas usando como norteadores os desafios encontrados na 

revisão bibliográfica e também com base em referências bibliográficas que possuem perguntas 

relacionadas ao tema de políticas públicas. As perguntas deste trabalho seguiram sua construção 

norteada pelas perguntas dos trabalhos científicos pesquisados, desta forma, a mesma estrutura 

utilizada nos trabalhos científicos foi orientada e também utilizada para a elaboração das 

perguntas deste trabalho. 

Foram utilizados como referências de construção das perguntas relacionadas ao assunto 

específico de análise de políticas públicas os trabalhos de Barbieri et al. (2019), Casa Civil da 

Presidência da República (2018), Guimarães e Jannuzzi (2004), Neves (2018); Ottoni (2006), 

TCU (2014, 2020, 2021), Vieira, Moraes e Campos (2021), bem como as orientações de Yin 

(2015). O roteiro de entrevista do agente de política pública está disponível no apêndice A. 

No roteiro, cada resposta era sinalizada se o entrevistado percebeu algum desafio 

durante a formulação da política pública, e caso percebido o desafio na resposta, era 

complementada com outra pergunta exploratória onde solicitava evidências para este desafio 

identificado. As respostas foram registradas durante o processo de entrevistas e o entrevistador, 

quando pertinente, repetia a resposta do entrevistado para confirmar as informações passadas. 

Ao todo foram entrevistados 6 membros dos 19 participantes da formulação da política 

pública, correspondendo a 31,6% do total de participantes. As entrevistas aconteceram após o 

encerramento da formulação, para possibilitar a coleta da percepção total dos participantes por 

toda a etapa que passaram. Não foram entrevistadas pessoas que não faziam parte do grupo 

formulador da política pública, assim, professores, alunos e pais não correspondem ao perfil da 

entrevista que visa entender os desafios justamente na participação da formulação. 
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Dos 6 membros entrevistados, 4 era agentes públicos, correspondendo a 26,7% do grupo 

de agentes públicos e 2 eram pesquisadores, correspondendo a 50% do grupo de pesquisadores. 

A mediana da duração das entrevistas foi de 26 minutos e 30 segundos. 

 

Quadro 10 - Codificação das entrevistas 

Entrevistado Codificação Agente Data 
Duração da 

entrevista 

Pesquisador do grupo Grefic P1 Pesquisador 09/03/2022 25 minutos 

Pesquisador do grupo Grefic P2 Pesquisador 10/03/2022 28 minutos 

Diretor de escola D1 Público 09/03/2022 31 minutos 

Diretor de escola D2 Público 11/03/2022 22 minutos 

Vice Diretor de escola D3 Público 14/03/2022 32 minutos 

Representante da Secretaria 

Municipal de Educação 
S1 Público 15/03/2022 20 minutos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Foram estruturadas 40 perguntas, onde 39 envolviam as variáveis relacionadas aos 

desafios e 1 relacionada a desafios não identificados na lista de variáveis, sendo era perguntada 

de forma aberta para o entrevistado identificar algum desafio não relatado na estrutura de 

perguntas feita. 

As respostas dos entrevistados foram registradas na íntegra e os desafios identificados 

foram registrados com suas respectivas variáveis. Os desafios identificados foram separados 

por entrevistas e variáveis. O conjunto de respostas será apresentado junto com a triangulação 

dos dados de observação e análise documental.  

 

3.4.2 Análise da documentação 

 

A pesquisa documental em um estudo de caso tem como objetivo analisar os 

documentos existentes que fazem parte da estrutura do caso estudado. A forma de realização 

da pesquisa documental possui semelhança com a pesquisa bibliográfica, contudo as 

disparidades acontecem no fato da pesquisa documental ir além das evidências coletadas pela 

pesquisa bibliográfica. 
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Na pesquisa documentação as evidências podem incluir artigos e livros, contudo indo 

mais à frente também são incorporadas documentações governamentais, organizações 

participantes do estudo, registros de presença, diários, memorando, ofícios, regimento, leis, 

entre outras evidências que possam agregar no estudo. 

Há uma gama de vantagens ao utilizar o método de pesquisa de documentação. Entre 

elas a vantagem de acessar a informação com baixo custo e não ter a obrigatoriedade de realizar 

um contato direto com a fonte elaboradora do documento (FONSECA, 2002; GIL, 2022). A 

pesquisa documental utiliza-se de fontes primárias para alcançar seus objetivos, são dados e 

informações que não foram estruturadas de forma científica e com o intuito analítico.  

A metodologia entra como um grande complemento para o presente estudo e agrega 

informações na triangulação. As análises dos documentos podem envolver documentos antigos 

e atuais, bem como serem usados para entender o ambiente do que o estudo está investigando. 

Com o estudo destas documentações é possível entender o contexto da política pública, seus 

fatores sociais, culturais, e como a história foi desenvolvida (Yin, 2015). 

O atual trabalho pretende utilizar de documentos primários oficiais elaborados pelo 

município e secretaria de educação, bem como os documentos e relatórios elaborados pelo 

grupo de pesquisadores para os encontros de formulação da política pública municipal. 

Ao utilizar o método da pesquisa documental é necessário atenção para a forma como é 

conduzida. Assim, a escola dos documentos, a forma de acesso, e como será feito a análise dos 

mesmos são cruciais na contribuição dos resultados. Conhecer com fundamento os dados dos 

documentos e a mensagem que está transmitindo gerará mais exatidão nos resultados 

(CECHINEL et al., 2016; GIL, 2019). 

O presente estudo de caso possui uma gama de documentos que merecem atenção da 

pesquisa. Os documentos fazem parte da formulação da política pública de educação realizada 

no município de pequeno porte. Assim, documentos como slides de apresentação de conteúdo, 

atas de reuniões, registros de presenças dos participantes, relatórios gerados, documentos 

oficiais do município, entre outras evidências que possam colaborar com a triangulação de 

dados do estudo de caso serão considerados nessa análise. 

Durante a formulação da política pública, vários agentes estavam presentes e 

interagindo com o desenvolvimento do programa. Os agentes foram divididos em grupos para 

identificação. A divisão auxiliou na análise da origem dos documentos. Assim os documentos 

serão analisados pelos seus respectivos autores, além do contexto que foram inseridos.  

Os documentos foram divididos pelo agente que elaborou, sendo de três origens de 

elaboração, documentos elaborados pelo poder público municipal, documentos elaborados 
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pelos agentes públicos durante a formulação da política pública e documentos elaborados pelos 

pesquisadores. A análise destes documentos aconteceu durante a etapa de formulação até o seu 

encerramento com a finalização das atividades dos agentes e posterior caminho para outra etapa 

da política pública. 

 

Quadro 11 - Análise dos documentos 

Tipo Nome Quantidade Elaborador Objetivo do documento 

Planilha 

Diagnóstico 

“TOP 100” 

Marinzeck-

Santos (2021) 

1 

Pesquisadores 

Grefic 

FEARP/USP 

Apresentar as variáveis de 

educação do município de 

pequeno porte. 

Arquivo de 

apresentação 

digital 

N/A  6 

Pesquisadores 

Grefic 

FEARP/USP 

6 arquivos com as 

apresentações sobre os 

temas discutidos durante a 

etapa de formulação da 

política pública 

Planilha 
Frequência dos 

participantes 
1 

Pesquisadores 

Grefic 

FEARP/USP 

Controle de frequência 

dos participantes da 

formulação da política 

pública. 

Questionário 

Formulário de 

importância – 

Matriz GUT 

5 

Pesquisadores 

Grefic 

FEARP/USP 

Análise da importância 

dos temas da educação 

com uso da Matriz GUT 

feito para 4 escolas e 1 

secretaria de educação 

municipal. 

Questionário 

Questionário de 

importância para 

entrevista 

6 

Pesquisadores 

Grefic 

FEARP/USP 

Análise da importância 

dos temas da educação 

feito para 6 entrevistados 

da comunidade. 

Arquivo de 

apresentação 

digital 

Apresentação 

dos Grupos de 

trabalhos (GTs) 

4 

Diretores e 

coordenadores 

das escolas 

4 arquivos com as 

apresentações realizadas 
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dos 4 temas dos Grupos 

de trabalho (GTs). 

Documento 

Plano de carreira 

e remuneração 

dos profissionais 

do magistério 

público do 

município de 

pequeno porte 

1 
Poder público 

municipal 

Documentos sobre plano 

de carreira para o 

magistério com base na 

Lei complementar Nº 158 

de 19 de dezembro de 

2011. 

Planilha 

Anexo I – 

Avaliações de 

desempenho 

edição 2012 

4 
Poder público 

municipal 

Planilha elaborada pela 

secretaria de educação 

municipal com edição no 

ano de 2012 utilizada para 

avaliar o desempenho 

profissional dos 

professores, 

coordenadores, diretores 

adjuntos e diretores. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ao todo foram analisados 28 documentos, sendo 19 elaborados pelos pesquisadores e 

estes divididos em 2 documentos em planilha, 6 slides e 11 e questionários. Os agentes públicos 

elaboraram 4 slides relacionados aos temas que originaram os grupos de trabalhos (GTs), deste 

um documento não foi elaborado sendo o Grupo de trabalho com o tema de Segurança, visto 

que o tema não teve continuidade por decisão dos agentes formuladores da política pública 

educacional. 

Por último foram analisados mais 5 documentos do poder público de anos distintos, mas 

com o uso ainda vigente, sendo que destes, 1 é baseado em Lei complementar que determina 

parâmetros para plano de carreira, um dos temas citados e abordados no processo de formulação 

de política pública. O gráfico 8 expressa as quantidades e seus respectivos elaboradores. 
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Gráfico 8 - Quantidade de documentos analiados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.4.3 Técnica de observação 

 

A terceira parte para a triangulação é a observação. A observação busca analisar o 

ambiente onde está inserido o estudo de caso deste trabalho. Assim, a presença do pesquisador 

onde os reais fenômenos naturalmente aconteceram é o principal destaque desta metodologia. 

O benefício de realizar a observação está no fato de acompanhar o que está acontecendo com o 

estudo de caso estudado e como os elementos do estudo estão interagindo com a pesquisa (YIN, 

2015). 

O método de observação realiza a coleta de dados, que não envolvem apenas a presença 

do pesquisador em ver os acontecimentos e registrar o que ouve. O método vai além do conceito 

simplista da participação e busca examinar os fenômenos e elementos existentes no estudo de 

caso. A presença do pesquisador orientado para o trabalho consegue gerar uma diversidade de 

informações que podem agregar em na visão qualitativa do trabalho (YIN, 2015). 

A observação é considerada uma técnica de pesquisa qualitativa fundamental para as 

diversas ciências. A observação se faz presente desde a formulação do problema, 

acompanhando a elaboração de hipóteses, gerando riqueza de informações na coleta de dados 

e realizando as atividades com técnica científica. 

Para Yin (2015) o nível de envolvimento do observador é fundamental para a realização 

da técnica de observação. Assim, é indiscutível a necessidade de planejamento para o uso da 

técnica e posterior aplicação dela no estudo de caso com os elementos envolvidos. Desta forma, 
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os procedimentos científicos devem ser confiáveis e serem submetidos a verificação e 

monitoramento da sua validade e exatidão. 

Nas áreas da saúde e sociais o método de observação possui uma frequência em seu uso 

científico. Os métodos de observação dos participantes e suas interações com o estudo de caso 

vem ganhando espaço em outras áreas da comunidade científica (LEBARON et al., 2018). Na 

execução deste trabalho a técnica corresponde aos chamados interacionistas simbólicos. Este 

termo de interacionistas simbólicos gera a observação dos indivíduos e dos grupos que fazem 

parte (MARCONI; LAKATOS, 2004; YIN, 2015). 

A observação busca ser não sistemática, onde o pesquisador recolherá registros das 

interações dos agentes durante as reuniões para a formulação da política pública educacional 

do município de pequeno porte. O intuito é acompanhar o processo de formulação e colher as 

evidências para auxiliar no processo de triangulação.  

O pesquisador pode participar e estabelecer contato com os demais agentes e assim 

entender suas motivações e interpretações sobre o tema do estudo de caso (BARBOSA, 2008). 

As reuniões serão observadas ao vivo, verificando os aspectos mais importantes que possam 

ser gerados pela interação dos agentes.  

Na técnica de observação ao vivo, verifica-se quando algo é observado pela primeira 

vez, os aspectos mais impressionantes do observado são retidos inicialmente. Sendo assim, se 

o comportamento observado não for visto outras vezes, pontos mais detalhados do observado 

poderão passar despercebidos aos olhos do pesquisador (BELEI, et al., 2008). 

De modo geral, Kirk e Miller (1986) comentam que as pesquisas qualitativas realizadas 

dependem da observação dos agentes em seu ambiente de formulação da política pública, bem 

como da qualidade da interação que os agentes realizam entre eles e os agentes pesquisadores, 

bem como ambos com o observador do estudo de caso. Sendo assim, para uma pesquisa 

qualitativa de qualidade, torna-se importante que haja uma boa relação com o objeto observado, 

para se evitar vieses na pesquisa (MOURA, FERREIRA; PAINE, 1998). 

Ao registrar a observação em mídias, e assim observar e interpretar os dados necessários 

de forma repetida, o pesquisador descobre novos caminhos a serem trilhados. Ou seja, não 

consiste em ver os fatos e gestos nas mídias apenas, mas sim analisar o local relacionado com 

o estudo de caso da pesquisa e o seu referencial teórico (BELEI, et al., 2008). 

Na figura 15, Flick (2009) apresenta dimensões das observações que em partes 

completam com Yin (2015) e em outros pontos contrastam com visões diferentes. Desta forma, 

Flick (2009) aborda às cinco dimensões da pesquisa observacional. 
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Figura 15 - Dimensões da pesquisa observacional. 

Dimensões Descrição das dimensões 

1 Observação secreta Quando a observação não é revelada ao observado. 

Observação pública Quando a observação é revelada ao observado. 
2 Observação participante Quando o observador participa ativamente no campo 

observado. 
Observação não participante Quando o observador não participa do campo 

observado. 
3 Observação sistemática Quando há esquema padronizado para a observação. 

Observação não sistemática Quando não há esquema padronizado para a 
observação. 

4 Observação em situações naturais Quando a observação é realizada diretamente no 
campo. 

Observação em situações 
artificiais 

Quando a observação é deslocada para um local 
especial. 

5 Auto-observação Quando a observação é realizada sobre o observador. 

Observação de terceiros Quando outras pessoas serão observadas. 

Fonte: Flick (2009). 

 

A observação participante é um tipo de investigação possui fundamentação em analisar 

o ambiente do estudo de caso e realizar participações no dia a dia dos pesquisados, possuindo 

uma relação direta, participativa, do observador com os observados (DENZIN, 1989; FLICK, 

2009; GIVEN, 2008; MACK et al., 2005; QUEIROZ et al., 2007; SERVA; JAIME, 1995; VAN 

MAANEN, 1979). O conceito de observação participante se assemelha com o termo de 

observação direta de Yin (2015). 

O objetivo deste trabalho é realizar uma observação direta nas características descritas 

por Yin (2015), e com característica não sistemática em combinação com Flick (2009). A 

observação será feita em tempo real com o grupo de pesquisadores e agentes públicos, contudo 

o pesquisador não interferirá no processo de discussão, análise dos dados e tomada de decisão 

sobre a formulação da política pública educacional. 

As técnicas de observação possuem variações conforme as atividades existentes e a 

forma como se busca coletar os dados. O presente trabalho buscou em suas referências o 

protocolo de observação abordado e direcionado para método de estudos de caso de Yin (2015).  

Assim, buscou-se montar um protocolo para a observação direta com as características 

indicadas por Yin (2015) para o desenvolvimento desta etapa da metodologia. 

 O principal objetivo da observação foi identificar os desafios existentes na formulação 

da política pública de educação do município. Para isso, o trabalho pretendeu utilizar os desafios 
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identificados na pesquisa bibliográfica e outrora utilizado para a roteirização das entrevistas, 

como norteador para análise das reuniões dos agentes. 

Assim, durante as reuniões, foram avaliados a existência de desafios e em qual categoria 

e variável se encaixa. Foi pensado caso a pesquisa percebesse se o desafio não possui nenhuma 

categorização, então será registrado a evidência e posteriormente o resultado será analisado 

para posterior discussão no trabalho. Assim, todas as evidências serão passíveis de identificação 

ou informação para melhoria do roteiro de identificação dos desafios. 

Para Yin (2015) às observações diretas servem de avaliação e posteriormente os 

elementos identificados neste método devem ser comparados com os demais elementos do 

estudo de caso. Desta forma, as observações diretas seguirão um protocolo orientado por Yin 

(2015) para uma boa análise dos objetivos propostos da metodologia. O protocolo de 

observação direta auxiliará em atingir os objetivos e identificar os desafios com o roteiro como 

guia. 

Os elementos de observação durante as reuniões serão: Comportamento das pessoas 

durante as reuniões, interação entre as pessoas participantes da política pública, duração dos 

encontros, local dos encontros, atividades desenvolvidas pelos participantes da formulação da 

política pública, condições físicas do local e fotografia ou filmagem do local caso seja 

pertinente para fins de evidenciar desafios que não sejam possíveis de relatos. 

A descrição foi organizada para apresentar desafios percebidos pelo observador durante 

o processo de formulação. Assim, cabe ao observador identificar desafios existentes dentre as 

variáveis de desafios identificadas e apresentadas na metodologia. Os relatos do observador e 

convergências e divergências com as demais fontes estarão mais à frente deste item. 

O grupo de pesquisadores optou por realizar as reuniões de formulação da política 

pública educacional de forma online devido à pandemia do vírus SARS-CoV-2 e a importância 

de seguir os protocolos sanitários para contenção do vírus. As apresentações em sua maioria 

foram com o uso de slides e a interessam com os demais agentes acontecia de forma cadenciada 

e sem estrutura rígida para momento de fala. 

Foram realizados 37 encontros, com a reunião de abertura acontecendo na data do dia 

09/02/2021 e a reunião de encerramento no dia 21/12/2021, totalizando 315 dias de duração 

com 10 meses e 12 dias no calendário. As reuniões possuíam a frequência oscilando entre 

encontros semanais, em sua maioria, e encontros quinzenais. Todos os membros citados tiveram 

uma participação superior a 75% de presença durante os encontros 

A observação direta seguiu os protocolos de Yin (2015) conforme descrito neste tópico.  
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Quadro 12 - Protocolo de observação 

Comportamento 

das pessoas 

Nas observações o comportamento das pessoas, assim como na 

sociedade, possui formas distintas e variadas. Existia um interesse 

genuíno por parte de alguns para o tema de formulação de políticas 

públicas. Para alguns agentes foi possível perceber que não conheciam 

o tema sobre políticas públicas ou indicadores externos avaliativos da 

educação municipal. 

A falta de domínio sobre alguns temas abordados pelos 

pesquisadores do Grefic FEARP/USP foi um gerador para levar os 

agentes públicos a buscar este conhecimento e se desenvolverem para o 

novo tema. O comportamento de alguns agentes públicos tendenciou a 

omissão ao longo do tempo que a formulação avançava em encontros 

para o seu encerramento. 

Interação entre 

as pessoas 

A interação é parte crucial do bom desenvolvimento do 

programa de políticas públicas. Neste programa os agentes públicos já 

se conheciam de outros encontros realizados pela Secretaria de 

Educação Municipal e os pesquisadores também se conheciam por 

fazerem parte do mesmo grupo de pesquisa.  

A interação entre os agentes públicos e pesquisadores foi 

harmoniosa e com a participação da secretária de educação e os 

líderes do Grupo Grefic durante as reuniões houve uma tomada de 

decisões mais dinâmicas e envolvendo consultadas técnicas entre os 

agentes. 

Foi percebido maior interesse em opinar e participar por parte 

de alguns agentes públicos, assim como outros agentes públicos não 

se manifestaram com tanta frequência quanto a média dos 

participantes. Além disto, durante o processo alguns agentes públicos 

mudaram de cargo e saíram da posição de coordenadores, vice-

diretores e diretores e outros entraram no lugar. 

Duração dos 

encontros 

As reuniões aconteciam dentro dos prazos estabelecidos, com 

alguns atrasos par porte de alguns agentes públicos. As faltas dos 

participantes eram justificadas aos pesquisadores e secretaria de 

educação municipal. Sempre ao término das reuniões era decidido as 
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datas e horários das próximas reuniões, buscando adequar ao calendário 

dos pesquisadores, escolas municipais, e secretaria de educação. 

 

Local dos 

encontros 

O local do encontro foi exclusivamente online via Google Meet, 

a qual os participantes possuíam um grupo no aplicativo de 

comunicação Whatsapp e por este grupo recebiam o link de acesso das 

reuniões na data agendada. 

Atividades 

desenvolvidas 

pelos 

participantes 

Os agentes possuíam atividades distintas e complementares entre 

eles, sendo definidos por grupos de agentes, assim haviam os: 

 

Secretário de educação municipal 

Possuía atividade de representar o município e seus interesses. 

Desenvolvia a liderança com os demais agentes públicos e condizia 

junto com os líderes do Grupo Grefic no desenvolvimento da 

formulação da política pública educacional.  

 

Diretores, vice diretores e coordenadores das escolas públicas 

municipais 

Possuía atividade de representar suas respectivas escolas 

municipais e grupos pedagógicos, bem como operacionalizar ações 

junto com os pesquisadores para o desenvolvimento da política pública 

educacional.  

 

Líderes do Grupo de pesquisa Grefic 

 

Possuía atividade de representar o grupo de pesquisadores. 

Desenvolvia a liderança com os demais pesquisadores e condizia junto 

com o secretário de educação municipal o desenvolvimento da 

formulação da política pública educacional.  

 

Pesquisadores do Grupo de pesquisa Grefic 
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Possuía atividade de auxiliar nas metodologias e abordagem dos 

temas sobre políticas públicas educacionais, além de operacionalizar 

ações junto com os líderes do grupo no desenvolvimento das 

informações necessárias para formulação da política pública 

educacional no município. 

 

Condições 

físicas do local 

As condições físicas do local não foram aferidas devido à opção 

dos agentes em realizar as reuniões online devido à pandemia do vírus 

SARS-CoV-2. Contudo, para adequar ao protocolo de Yin (2015) foi 

adequado às condições físicas para condições online. Desta forma, as 

conexões online para alguns agentes sofreram interrupção por períodos 

que poderiam ultrapassar o tempo de reunião estipulado pelo grupo. 

Os problemas de conexão também se estenderam para a 

lentidão. O fato de estar presente na reunião não era o suficiente para 

garantir a participação, pois alguns agentes pela lentidão da internet 

não conseguiram ouvir ou se comunicar e visualizar os demais 

participantes de forma adequada nos momentos de interação do grupo. 

Fotografia ou 

filmagem do 

local 

As reuniões eram todas online, mantendo o layout virtual inalterado, 

processos dinâmicos, debates, enquetes e apresentações seguiram as 

regras estabelecidas pela plataforma online Google Meet. 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Yin (2015). 

 

O trabalho não teve necessidade de filmagem e fotografia do local, desta forma a figura 

abaixo representa a imagem com a disposição das apresentações, membros e lista de 

participantes. As imagens da reunião e dos participantes foram borradas artificialmente para 

preservar as informações e discrição das pessoas. 
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Figura 16 – Imagem com a disposição das informações durante as reuniões 

 

Fonte: Grefic FEARP/USP, 2021 

 

 A observação trouxe vários elementos anotados pelo autor deste trabalho científico. Os 

desafios encontrados nas observações estão relacionados no tópico sobre os desafios por 

categoria, onde é possível realizar a triangulação com os demais métodos de evidência. 

 

3.4.4 Análise dos dados 

 

Na presente pesquisa já foi relatado várias características do método e a sua importância 

para a busca por resultados verídicos. Contudo, o modelo de análise de dados também deve ser 

considerado um elemento crucial para desenvolvimento do presente trabalho. 

Independentemente do tipo de estudo abordado em uma pesquisa, a forma de realizar a análise 

dos dados é essencial para abrilhantar os resultados. 

O método abordado por este trabalho conduz também a forma como se devem analisar 

os dados coletados. Técnicas e procedimentos mais adequados devem ser sistematizados para 

a fundamentação científica dos objetivos do trabalho. A análise de dados é referenciada há 

muito tempo na literatura científica, visto o trabalho de Bardin (2011) com fundamentação 

publicada em 1997 denominada " Analyse de Conteu ". 

A análise do conteúdo contempla um conjunto de técnicas envolvendo a forma de 

captação dos dados e as condições a que foram submetidos. (BARDIN, 2011; BERG, 2001). 

Assim, Bardin (2011) apresenta algumas fases para o seu emprego da análise de dados, sendo a 

primeira a pré-análise que aborda os preparativos e formas de organização das informações para 

elaboração de um procedimento a ser seguido com o acesso aos dados.  
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No trabalho as entrevistas foram selecionadas para leitura, os documentos separados 

para análise e registro das observações sequenciais. A análise dos resultados buscou apresentar 

todos os dados coletados, tratar as múltiplas fontes de evidência de forma não descaracterizar 

suas percepções e realizar uma análise estritamente focada nos objetivos da pesquisa científica 

(BARDIN, 2011). 

A segunda fase abordada na teoria é a exploração do material e tratamento dos 

resultados. Os dados coletados das diferentes fontes foram separados de forma a preservar sua 

individualidade, sendo as entrevistas codificadas por entrevistados, os documentos separados 

por tipo e conteúdo e as reuniões observadas sequenciadas por datas e encontros. Desta forma 

cada fonte de triangulação pode ser correlacionada, inicialmente uma comparação entre dados 

da mesma fonte e posteriormente buscar uma correlação entre elas. 

A última fase é a Inferência e interpretação dos resultados tratados anteriormente. A fase 

aborda o desenvolvimento dos dados brutos, os transformando em informações significativas 

para a discussão deste trabalho. A pesquisa não busca fazer inferência em nenhum momento e 

está pautada nos referenciais teóricos levantados e como eles se relacionam com as variáveis 

identificadas no trabalho. 

As informações da triangulação são investigadas a fundo e os resultados foram insumos 

para uma discussão aprimorada sobre os desafios da formulação da política pública de um 

município de pequeno porte do interior paulista. A análise qualitativa gerou um rico portfólio 

de dados que foram interpretados em conjunto com o referencial teórico, apresentando assim 

para a sociedade conclusões consistentes acerta da problemática da pesquisa. 

Os dados foram submetidos à Análise de Conteúdo Temática, proposta por Bardin 

(2011), com auxílio do software Atlas.ti 8. Destaca-se que para a análise foi utilizado o software 

Atlas.ti, o qual otimiza o gerenciamento das informações, organizando os textos advindo da 

coleta de dados, favorecendo a indexação, a busca, a teorização e qualificação dos achados 

(STRAUSS; CORBIN, 2008). 

 

3.5 Resumo metodológico 

 

O objetivo deste tópico é apresentar de forma resumida a metodologia deste trabalho. 

Para facilitar a percepção das etapas da metodologia foram elaborados dois esquemas, sendo o 

primeiro o resumo do método e o segundo um quadro resumo metodológico. 

 

• Resumo esquemático do método 
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O esquema aborda as etapas do estudo, bem como suas atividades metodológicas 

sugeridas para o atendimento aos objetivos desta pesquisa.



 

 

Figura 17 – Resumo metodológico da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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• Quadro-resumo metodológico 

 

Quadro 13 - Quadro metodológico 

Pergunta de 

pesquisa 
Objetivo Geral Objetivo específico 

Tipo de 

pesquisa 
Técnicas de pesquisa 

Autores que 

fundamentam 

embasamento 

Quais os desafios 

encontrados no 

processo de 

formulação de 

uma política 

pública municipal 

de educação em 

uma cidade de 

pequeno porte do 

interior paulista? 

Identificar os 

desafios no processo 

de formulação de 

uma política pública 

municipal de 

educação em uma 

cidade de pequeno 

porte 

Descrever a política pública de 

educação a ser formulada em um 

município 

Qualitativa 

Descritiva 

Pesquisa bibliográfica de 

instrumentos e procedimentos 

a) Observação de reuniões com 

agentes públicos e pesquisadores; 

b) Entrevistas com o secretário 

municipal de educação e diretores das 

escolas municipais da cidade e 

pesquisadores envolvidos no processo 

de formulação e implementação da 

política pública; 

c) Pesquisa documental do estudo de 

caso. 

Trevisan; Bellen 

(2008), Costa; 

Castanhar (2003), 

Cohen; Franco (2013), 

IPEA, (2018) 

Propor uma categorização de 

desafios de um processo de 

formulação de política pública 

educacional Estudo de 

caso 

Garcia (2020), 

Capella (2018), OECD 

(2021), Ramos; 

Schabbach (2012), 

Marttinen et al.(2020). 

Harkki et. al. (2020), 

Citar percepções positivas 

existentes no processo de 

formulação de política pública 

educacional. 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 



 

 

4 RESULTADOS 

 

A seção de descrição dos resultados busca apresentar as informações identificadas na 

pesquisa. Essas informações estão relacionadas a metodologia apresentada na seção anterior. 

Primeiramente são apresentados a investigação feita com a triangulação de dados, e em seguida 

os resultados divididos pela categoria de desafios onde possui um caráter qualitativo com uma 

visão de relação entre as evidências encontradas. 

 

 

4.1 Dados por categoria de desafios 

 

Para a análise dos desafios foi utilizada as variáveis do roteiro de entrevistas 

semiestruturadas para criar um padrão norteador de estudos dos dados coletados na 

triangulação. Desta forma as 39 variáveis estão separadas por 10 categorias, que buscam 

compilar as variáveis de acordo com suas similaridades. 

A abordagem de triangulação dos dados para Yin (2015) e Eisenhardt (1989) refere-se 

à utilização dos dados para validação dos constructos. Eisenhardt (1989) enfatiza a utilização 

da triangulação de pesquisadores para aumento da riqueza dos dados e confiabilidade dos 

resultados encontrados.  

Os dados foram coletados por três fontes diferentes, sendo a primeira a análise da 

documentação existente antes e durante o período de realização da formulação da política 

pública educacional no município. A segunda fonte está relacionada à observação da 

formulação da política pública pelo pesquisador deste trabalho. O objetivo é analisar o 

comportamento, atitudes, procedimentos e tratativas do grupo do estudo de caso.  

A terceira fonte está relacionada a entrevistas individuais de agentes relacionados à 

formulação de política pública educacional no município. As entrevistas aconteceram após a 

formulação da política pública educacional e tiveram como objetivo analisar elementos 

relacionados a desafios da formulação, vista por diferentes agentes participantes do projeto. As 

variáveis já foram relacionadas no Quadro 7 do tópico 3.1.1 deste trabalho. 

O processo de coleta dos resultados envolveu a triangulação de evidências sobre o 

estudo de caso, onde o objetivo nas 3 análises era acompanhar a etapa de formulação da política 

pública educacional do município de pequeno porte. Esta etapa iniciou desde a formação do 

grupo de agentes formuladores até o encerramento da formulação com a definição para próxima 

etapa da política pública. 
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Durante a coleta foram analisados os dados das ações dos agentes e interação com as 

informações trabalhadas no programa para geração de objetivos e resultados para as políticas 

públicas. Foram 46 evidências pontuadas em 13 variáveis de 6 categorias diferentes. 

 

Figura 18 – Resultado gerado da aplicação da metodologia 

 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 5 são descritos os principais achados por variável e sua respectiva categoria. 

A descrição foi estruturada sendo apresentada em função das 10 categorias elaboradas conforme 

a similaridade dos assuntos das variáveis que por sua vez foram elaboradas da revisão 

bibliográfica de trabalhos científicos sobre políticas públicas educacionais.  

As tabelas que serão apresentadas nos próximos tópicos sobre as categorias e suas 

variáveis apresentam um comparativo entre o total de evidências da categoria e o total de 

evidências da variável tratada. Os valores apresentados também são divididos pela triangulação 

de evidência já apresentada no tópico metodologia. 

A tabela abaixo representa a quantidade de evidências identificadas por categoria. Nesta 

tabela é possível identificar também as evidências percebidas por cada ponto da triangulação. 

Assim é visto as evidências por entrevistado, observador e análise documental, com os totais 

de cada uma das fontes. 
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Tabela 5 – Total de evidências por categoria 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As categorias citadas na tabela 5 foram elaboradas através da junção das 39 variáveis 

identificadas na revisão da literatura. A categoria de liderança do gestor abordou a forma como 

o programa foi conduzido e capacidade técnicas pelos líderes escolhidos. O planejamento fez 

alusão à gestão do programa, com a capacidade de estruturação das informações e recursos. 

Em seguida há a categoria de formação de equipe que analisou as escolhas de agentes, 

bem como as competências dos mesmos em operacionalizar o programa. A responsabilidade 

informou as obrigações delegadas para os agentes e a forma como foi conduzido. A categoria 

de capacitação analisou se durante a formulação foi necessário treinamento e se os mesmos 

foram eficazes. Logo após, a categoria de gestão de mudanças trabalhou as mudanças 

operacionais e seus efeitos durante a formulação do programa. 

A categoria de recursos financeiros analisou a necessidade de recursos financeiros e se 

foram interrompidos em algum momento. O tema da comunicação aborda a gestão do fluxo de 

informação e interação entre os líderes e os agentes. Já o ambiente externo implica em analisar 

todos os pontos que orbitam no exterior do programa e como afetam a formulação. Por último 

há a cultura social que analisa se os agentes possuem uma visão voltada para soluções de 

problemas. 

As percepções das evidências feitas no estudo de caso demonstram que em algumas 

categorias não houve nenhum apontamento de evidência. O processo de triangulação de 

evidências, como mencionado, busca aumentar a capacidade de identificar as informações vista 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Liderança do gestor 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Formação de equipe 2 1 2 1 0 0 2 1 9

Responsabilidades 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Capacitação 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Gestão de mudança 0 1 1 0 1 1 1 0 5

Recursos financeiros 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Comunicação 2 1 1 0 0 0 2 1 7

Ambiente externo 1 2 1 2 1 1 3 2 13

Cultura social 1 0 0 1 0 0 1 0 3

Total 6 7 6 6 2 3 11 5 46

Pesquisador
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por pontos distintos, contudo pode-se deduzir que as categorias sem nenhuma evidência podem 

representar uma gestão da política pública isenta de desafios. 

A maior percepção de evidência foi pela fonte da entrevista, contudo é importante 

destacar que as 30 evidências identificadas correspondem ao apontamento de desafios de 12 

variáveis. Em relação à observação e documentação, como são fontes de evidência que foram 

realizadas por um único observador, os valores dos desafios representam a mesma quantidade 

em número de variáveis.  

As entrevistas se destacam pelo número muito acima em relação aos valores das outras 

fontes de triangulação. Os entrevistados conseguiram relatar apontamentos muito similares em 

algumas variáveis e também convergentes com a fonte de observação, visto o número próximo 

de variáveis apontadas, sendo as entrevistas com 12 variáveis e a observação com 11 variáveis. 

No panorama geral das percepções das evidências é possível perceber a riqueza de 

informações que a metodologia de triangulação dos dados agrega para o trabalho. 

Evidentemente pela quantidade de entrevistados o número de percepções possui uma tendência 

de ser maior, mas em número de variáveis as entrevistas e observações se mantém com 

quantidade próximas e a documentação agrega com 5 evidências percebidas em 5 variáveis 

apontadas como desafiadoras na formulação. 

O gráfico 9 demonstra variações nas percepções de evidências na triangulação, bem 

como nas percepções por grupo de entrevistados. Há categorias sem evidências, em contraste 

com categorias com percepção de evidência nas três fontes de evidências. 

 

Gráfico 9 - Evidências identificadas por fonte de triangulação e categorias 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O gráfico 9 representa as percepções de evidência identificadas por fonte de evidência 

e categoria. Desta forma, a categoria de ambiente externo e planejamento são as únicas que 

possuem evidências na triangulação e também possuem evidências nos três grupos de 

entrevistados. Com menor destaque, a categoria de cultura social possui apenas dois pontos de 

evidência, sendo eles o observador e entrevistas. 

O número de percepções de evidências por categoria possui um distanciamento de 10 

desafios entre a categoria com maior quantidade de desafios em comparação com a categoria 

com a menor quantidade de evidências. Assim, o gráfico abaixo alinha as categorias da que 

possuem mais evidências para as que possuem menos evidências. 

 

Gráfico 10 - Evidências por categoria 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O gráfico 10 mostra da esquerda para a direita a quantidade de evidências e sua 

porcentagem em relação ao total de evidências apontadas. A categoria de ambiente externo 

representa a maior quantidade de evidências encontradas, seguido da categoria de 

planejamento, formação de equipe que somados ultrapassam os 60% de evidências totais 

identificadas. A categoria de ambiente externo representa 28,3% das evidências existentes neste 

trabalho. 

A variação de percepção de evidências entre as pontuações máximas e mínimas por 

categoria. Desta forma, é possível identificar categorias onde as percepções de evidências 
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oscilam e assim entender a grandeza da variação. A categoria de formação de equipe e cultura 

social representam variações onde todas as variáveis receberam alguma pontuação de evidência. 

As categorias de ambiente externo, comunicação, gestão de mudança e planejamento 

apresentam representam variações que oscilam respectivamente 6, 5,4 e 5 pontos. As oscilações 

demonstram que na mesma categoria há variáveis sem nenhuma percepção de evidência e 

outras com percepções de evidências e em alguns casos com pontuações elevadas. 

O processo de entrevistas envolveu seis entrevistados que foram divididos em grupo de 

pesquisadores, agentes públicos e secretária municipal de educação. A divisão por grupos serve 

para identificar seus agentes e buscar relacionar percepções que coadunam entre si. A 

quantidade de evidências percebidas por entrevistados possui alguns pontos importantes a 

serem relatados. 

O pesquisador (P2) possui a maior quantidade de relatos, sendo 7 apontamentos de 

evidências. Em seguida, o pesquisador (P1), bem como os diretores (D1) e (D2) apontaram 

números aproximados, sendo 6 evidências de desafios durante as entrevistas. Por último, o 

diretor (D3) sinaliza 2 evidências e o secretário de educação municipal percebeu 3 evidências 

durante a entrevista. 

Os grupos de pesquisadores e os grupos de diretores se aproximam em relação à 

quantidade de evidências apontadas. Os pesquisadores totalizam 13 evidências e os diretores 

14 evidências. Devido à quantidade de entrevistados não é possível fazer uma análise 

quantitativa dos valores e assim extrair informações matemáticas ou estatísticas, contudo é 

importante relatar a proximidade dos números advindos de grupos de agentes diferentes. 

A porcentagem da evidência está relacionada apenas aos desafios identificados pelos 

entrevistados. Assim, os agentes pesquisadores representam 43,3% das percepções de 

evidências identificadas nas entrevistas, enquanto os agentes públicos representam 46,7% das 

percepções. A secretaria contribui com 10% de percepção das evidências em relação ao total 

dos desafios das entrevistas. 

As 46 evidências estão distribuídas ao longo das 39 variáveis. O trabalho identificou 

que nem todas as variáveis possuem evidências de desafios. Assim, indo com o olhar além das 

evidências por triangulação, é importante perceber o total de variáveis com evidências de 

desafios e também conhecer quais variáveis não possuem evidências, portanto, não são 

apontadas como desafios. 

Os resultados apresentam 13 variáveis apontadas com desafios distribuídos nas 

categorias, contra 26 variáveis sem desafios percebidos. O estudo de caso apresentou um terço 
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ou 33,3% de desafios das variáveis identificadas na literatura, enquanto dois terços ou 66,7% 

das variáveis não constaram como desafios para a formulação da política pública educacional. 

A descrição dos resultados demonstrou que as categorias possuem uma quantidade de 

variáveis diversas e heterogêneas. Assim há categorias com maior quantidade de variáveis 

alocadas em comparação com outras, desta forma faz-se necessário mensurar e comparar as 

quantidades de variáveis por categoria. 

As variáveis por categoria com a identificação da quantidade de variáveis com 

evidências percebidas e variáveis sem evidências percebidas. A categoria de ambiente externo 

apresenta a maior quantidade de variáveis existente em uma categoria e destas, três variáveis 

apresentam desafios e em nove variáveis não foram identificadas nenhuma evidência que gere 

desafio. 

Existe apenas uma variável com 6 apontamentos de evidências. Seguindo nesse 

pensamento, a pontuação com 3 evidências e 1 evidência também possuem apenas uma 

variável. Logo em seguida aparecem duas variáveis com 4 pontos de evidência e por último 

empatados quatro variáveis são percebidas para a pontuação de 5 e 2 evidências. 

As percepções de evidências não demonstram nenhuma ordem ou escalonamento entre 

as quantidades de variáveis. Contudo, é importante destacar que apenas uma variável apresenta 

um apontamento de uma única fonte, as outras 12 variáveis são pontuadas com pelo menos duas 

fontes de evidência, podendo ser pelo menos duas entrevistas, ou entrevistas com observação, 

ou documentação.  

A importância da triangulação gera um entendimento que as variáveis com desafios 

possuem suas evidências percebidas por fontes diferentes que não se encontraram para realizar 

os relatos de desafios na formulação da política pública. São percepções individuais e únicas 

que reforçam a realidade que algumas variáveis tiveram dificuldades para o seu bom 

funcionamento. 

As categorias com mais quantidade de variáveis com desafios são a de planejamento e 

ambiente externo, seguidas pelas categorias de formação de equipe, gestão de mudança e 

comunicação, sendo a categoria cultura social a única com apenas uma variável com desafio. 

A categoria de formação de equipes e cultura social são as únicas que possuem todas as suas 

variáveis com desafios. 

Os próximos subtópicos tem por finalidade apresentar os resultados da presente 

pesquisa. Assim, serão divulgados os resultados da triangulação em cada uma das variáveis e 

categorias do estudo de caso da formulação da política pública. Cabe relatar que as informações 
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identificadas pela revisão da literatura de cada categoria estão divulgadas com detalhes no item 

2.4 do referencial teórico do presente trabalho. 

 

4.1.1 Liderança do gestor 

 

Os tópicos a seguir são desenvolvidas as variáveis da categoria de liderança, sendo a 

ausência de liderança no processo de formulação de política pública e falta e despreparo da 

liderança para formulação do programa. 

 

4.1.1.1 Ausência de liderança para formulação do programa 

 

A ausência de liderança no processo de formulação do programa é considerada uma 

variável importante para o processo de continuidade da política pública. Desta forma, essa 

variável foi considerada no processo de percepção das evidências da política pública no 

município de pequeno porte. Na tabela 6 é possível evidenciar os pontos percebidos para esta 

variável. 

 

Tabela 6 – Evidência percebida na variável ausência de liderança 

  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A tabela 6 evidencia que não houve evidência percebida em nenhuma dos pontos de 

triangulação. Assim houve liderança no programa, e em relação à documentação foi 

evidenciado citações dos líderes do programa nos slides de apresentação das informações feitas 

pelos pesquisadores e também pelos agentes públicos. Os slides referenciavam os líderes do 

Grupo Grefic de pesquisa e a secretária de educação municipal como sendo as lideranças do 

programa, bem como o documento de presença do programa onde constavam a presença dos 

líderes. 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Liderança do gestor 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Ausência de liderança para 

formulação do programa.
0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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Na percepção do observador, foi relatado na reunião inaugural os nomes e 

responsabilidades dos líderes do programa, sendo eles os líderes do Grupo Grefic de pesquisa 

e a secretária de educação municipal. Foi possível perceber durante as reuniões referências dos 

agentes públicos e pesquisadores sobre suas respectivas lideranças, bem como a presença das 

lideranças conduzindo as reuniões. 

 Nas entrevistas a presença dos líderes também apareceu e confirmou os motivos de não 

ter desafios. Quando perguntado se: “Houve liderança na formulação do curso? Se não. Quais 

evidências demonstram a ausência de liderança?” o pesquisador 01 (P1) respondeu:  

 

As lideranças conduziram todo o processo em todas as etapas. 

Realizaram a determinação de pauta e acompanharam toda a etapa 

operacional. Para mim isso mostra que estavam presentes conduzindo 

todo o processo em todas as reuniões. Além de toda a organização do 

processo foi feita pelos pesquisadores e gestor do curso. (Entrevistado 

P1) 

 

Complementando a afirmação houve o relato que: “As lideranças foram presentes 

durante o programa, principalmente comparado ao que já existe no poder público” 

(Pesquisador P2). Acompanhado do relato: “O curso em si, serviu muito para despertar a 

liderança do grupo e conseguir despertar estas questões da educação em todos nós” 

(Entrevistado D1). 

Durante as entrevistas o diretor D2 também expõe o tema, contudo não evidencia 

claramente a liderança e aborda como foi percebido a liderança durante a formulação da política 

pública, dizendo: “Tinham pessoas que mais falavam e que gostavam de falar. Não tinha um 

líder propriamente dito no curso, mas várias pessoas participaram. Acredito que muitas 

pessoas falavam mais e por isso lideravam mais.”. 

Para a entrevistada D2 o seu relato tende a mostrar uma ausência de liderança, mas na 

próxima pergunta sobre o preparo da liderança a entrevistada se corrige e relata que houve, sim, 

presença e preparo da liderança. Em continuidade a variável, o próximo relato descreve que: 

“O programa estava sendo direcionado sempre pelas lideranças a pesquisar e procurar pontos 

para favorecer a educação do município” (Entrevistado D3). 

Por último há a fala da secretária da educação sobre a variável informando que: “Com 

o passar do tempo teve liderança e a mesma foi se fortalecendo ao longo do programa de 

formulação. A percepção dos agentes sobre a educação é maior agora do que no início do 

curso devido à presença da liderança.” (Entrevistado S1). 
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4.1.1.2 Falta e despreparo da liderança para a formulação do programa 

 

Na variável de falta e despreparo da liderança para a formulação do programa busca 

analisar se a representação de liderança estava presente durante o processo de formulação da 

política pública e como somatória investiga se a liderança possui preparo em gestão para 

conduzir o programa. 

 

Tabela 7 – Evidência percebida na variável Falta e despreparo da liderança 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A tabela 7 evidencia que não houve evidências percebidas em nenhum processo da 

investigação. Com a análise da documentação foi possível visualizar o currículo dos 

pesquisadores na Plataforma Lattes que é um sistema de currículos virtual criado e mantido 

pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. A secretária de 

educação também apresentou seu tempo de experiência que ultrapassa os 5 anos na educação 

como professora e como gestora da secretaria de educação. 

As presenças durante o curso foram confirmadas nos documentos de controle de 

presença do programa. Além de ser confirmada pela metodologia de observação que evidenciou 

a presença dos líderes durante as reuniões de formulação da política pública de educação, bem 

como momento onde eram conduzidas as etapas com explicações e respostas às dúvidas 

técnicas dos demais agentes. 

Nas entrevistas foi perguntado se “Houve a presença e preparo da liderança para 

realização do curso? Se não, quais evidências demonstram a falta e despreparo?”. Neste quesito 

houve a resposta que: “a liderança era bem capacidade. Percebíamos isso pela formação e 

experiência no assunto sobre educação. Respondiam às dúvidas e abriam espaço para fala de 

todas as pessoas presentes.” (Entrevistado D2). 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Liderança do gestor 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Falta e despreparo da liderança 

para a formulação do programa.
0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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 Para a secretária de educação (S1), a evidência que mostra que havia a presença de 

liderança estava no fato de: “Todos os envolvidos estavam buscando o mesmo objetivo para o 

programa. Esse objetivo era desenvolver o trabalho em aprendizagem dos alunos.”. Essas 

falam reforçam a percepção da observação, bem como as evidências encontradas nos 

documentos. 

 

4.1.2 Planejamento 

 

Os próximos tópicos abordarão as variáveis relacionadas ao planejamento da 

formulação da política pública de educação do município de pequeno porte. 

 

4.1.2.1 Gestão ineficiente dos objetivos, metas, recursos estruturais, cronograma, 

informações gerenciais, fonte financiadora e planejamento do orçamento durante 

a formulação do programa. 

 

A variável de gestão ineficiente aborda assuntos da formulação da política pública 

relacionados aos seus objetivos, metas, recursos estruturais, cronograma, informações 

gerenciais, fonte financiadora e planejamento do orçamento. Esses aspectos são importantes 

para uma gestão eficiente do programa e atingimento dos resultados. 

A tabela 8 relata o total de 13 evidencias para a categoria de planejamento, e nenhuma 

evidência encontrada para a variável de gestão ineficiente relatada.  

 

Tabela 8 - Evidência percebida na variável gestão ineficiente dos objetivos, metas [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Gestão ineficiente dos objetivos, 

metas, recursos estruturais, 

cronograma, informações 

gerenciais, fonte financiadora e 

planejamento do orçamento durante 

a formulação do programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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Ao observar os documentos foi possível evidenciar um cuidado em tratar dos assuntos 

relacionados a objetivos, metas, recursos estruturais, cronograma, informações gerenciais, fonte 

financiadora e planejamento do orçamento. Logo nas primeiras apresentações o assunto é 

tratado e discutido entre os líderes. Esta informação também procede com a visão da evidência 

por observação, sendo possível perceber os assuntos da variável de gestão ineficiente sendo 

discutidos nas reuniões e validados por todos os agentes envolvidos.  

Durante as entrevistas foi perguntado se “Houve gestão eficiente dos objetivos, metas, 

recursos estruturais, cronograma, informações gerenciais, fonte financiadora e planejamento do 

orçamento durante a realização do curso? Se não. Quais evidências demonstram a gestão 

ineficiente?” 

Assim, dois relatos dos diretores aparecem, sendo que o primeiro afirma que: 

 

“A gestão foi eficiente, sim, tanto é que nós conseguimos gerar outros 

grupos de discussão a partir deste programa e aprofundar no tema de 

educação. Com a boa gestão, foi possível atender a uma nova demanda 

de trabalho em educação no município que foi gerada por este 

programa.” (Entrevistado D1). 

 

O diretor (D3) descreve que: “Eu achei que estávamos bem estruturados, estávamos em 

um momento difícil que era a Pandemia do Covid-19, mas o curso estava bem-planejado e 

atingiu os objetivos propostos”. Mais um entrevistado complementa com a evidência que: “A 

gestão era bem democrática. Cada um teve uma visão melhor sobre a educação para cada 

agente.” (Entrevistado S1). 

 

4.1.2.2 Falta de planejamento compartilhado com os demais agentes participantes da 

formulação. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de comunicação, pois está 

avaliando a capacidade de compartilhamento das informações relacionadas ao planejamento da 

formulação de política pública com os demais agentes que fazem parte da sua elaboração. A 

busca do desafio está em identificar falhas no compartilhamento desta comunicação. 

 



133 

 

Tabela 9 – Evidência percebida na variável falta de planejamento compartilhado [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 9 não foi percebida nenhuma evidência relacionada ao compartilhamento do 

planejamento com os demais agentes. Na análise documental é possível identificar nos slides 

de apresentação informações relacionadas ao planejamento da formulação da política pública. 

A observação também reflete o mesmo achado, onde é possível evidenciar as falas dos líderes 

em informar as etapas planejadas da formulação com os demais agentes. 

Foi perguntado aos entrevistados: “Houve planejamento compartilhado com os demais 

agentes participantes do curso? Se não. Quais evidências demonstram a falta de planejamento 

compartilhado?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente que o 

planejamento foi compartilhado com todos os agentes e não perceberam desafios para esta 

variável. 

 

4.1.2.3 Disputa de tempo e gestão com atividades de outros programas paralelos. 

 

O controle de tempo é uma das exigências que mais aparecem nas literaturas, desta 

forma a variável de disputa de tempo e gestão com atividades de outros programas paralelos 

faz parte da categoria de planejamento para avaliar os desafios dos agentes em realizar as 

atividades do programa em paralelo com outras atividades que possam retirar parte da força de 

trabalho do agente. 

Na tabela 10 são percebidas 5 evidências, sendo 1 de origem dos pesquisadores, 2 de 

vindo dos diretores em entrevistas, 1 para a observação e 1 para a análise documental feita 

durante a formulação da política pública educacional. 

 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Falta de planejamento 

compartilhado com os demais 

agentes participantes da 

formulação.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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Tabela 10 - Evidência percebida na variável disputa de tempo e gestão [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Durante a análise documental evidenciou 1 apontamento oriundo da investigação das 

justificativas das faltas que alguns agentes que com certa frequência apresentavam ausência 

devido a atividades escolares que em paralelo eram inseridas nas suas agendas pessoais de 

trabalhos. As atividades em paralelo eram frequentemente ligadas às funções de seus cargos na 

escola, ora programada em calendário escolar, ora o agente sendo solicitado a atender demandas 

não provisionadas. 

Por parte da observação, os agentes públicos possuíam necessidades escolares que os 

forçavam a não entrar nas reuniões de formulação de política pública, justificando previamente 

para os seus líderes e posteriormente sendo relatado em reunião e planilha de controle de 

frequência do programa de formulação. Essa evidência percebida acontecia de forma esporádica 

e não concentrada em um único agente, mas mesmo assim era percebido essa disputa de tempo. 

Nas entrevistas foi perguntado aos entrevistados se “Houve tempo e gestão equilibrados 

na participação deste curso em paralelos com atividades de outros cursos? Se não. Quais 

evidências demonstram a disputa de tempo?”. O relato do entrevistado informa que: “As 

atividades em paralelos existiam, mas isto só gerava ajustes e não era um impeditivo para 

acontecer o curso.” (P1), deixando claro que para ele não foi percebido nenhuma evidência 

nessa variável.  

Contudo, o pesquisador (P2) descreve o fato de: “Por parte dos agentes pesquisadores 

o tempo estava equilibrado, mas por partes dos agentes públicos diretores e coordenadora não 

estava e eles tinham outras atividades a serem realizadas que demandavam tempo de 

trabalho”. Com essa afirmação ele relata uma evidência existente em um grupo específico de 

agentes, sendo esses os agentes públicos com funções nas escolas municipais da cidade. 

A evidência também é percebida no relato: “A maioria dos agentes conseguiram 

administrar muito bem o tempo, mas ainda tiveram outras pessoas que não conseguiram 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Disputa de tempo e gestão com 

atividades de outros programas 

paralelos.

0 1 1 1 0 0 1 1 5

Pesquisador
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acompanhar o curso por causa de outras atividades paralelas.” (Entrevistado D1). Um relato 

pessoa na entrevista também vem de encontro com a mesma evidência: 

 

“Por causa do horário do trabalho na escola ficava um pouco 

complicado em participar do curso e fazer estas atividades paralelas. Às 

vezes ficávamos preocupados com acontecimentos dentro da escola que 

trabalhamos enquanto estávamos no programa de formulação de 

política pública. Dentro do ambiente de trabalho você fica preocupado 

com o trabalho, pensa nos alunos e professores. Assim, acredito que 

fora do horário que estamos trabalhando seria melhor para a realização 

do curso” (Entrevistado D2). 

 

Um contraponto é relatado pelo entrevistado (D3) que alega: “Apesar de estarmos 

retornando com atividades em sala de aula, coordenação e direção, acredito que a rotina de 

encontros do curso foi feita dentro do planejado.”. Um argumento semelhante é citado também: 

“O cronograma estava bem espaçado” (Entrevistado S1). Para ambas as entrevistas, não foi 

captada nenhuma evidência. 

 

4.1.2.4 Tempo escasso e prazos curtos para planejar e formular o programa. 

 

O tempo como variável pode ser medido também pela escassez de prazos para se atingir 

os objetivos e quando há tempo o mesmo apresenta prazos curtos para as atividades necessárias 

de formulação da política pública. Assim, buscar a percepção de desafios nesta variável trará 

um parâmetro para se medir se o tempo foi suficiente para sua execução.  

A tabela 11 não apresenta nenhuma evidência percebida com os entrevistados, 

observação e análise documental.  

 

Tabela 11 – Evidência percebida na variável tempo escasso e prazos curtos [...] 

  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Tempo escasso e prazos curtos 

para planejar e formular o 

programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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Na análise documental dos registros, a agenda do curso apresentada nas apresentações 

dos pesquisadores demonstra revisões nos prazos e mudança de datas de reuniões. As alterações 

nas datas eram em decorrência de atividades em paralelo, eventos escolares e indisponibilidade 

de agenda de alguns agentes, assim os prazos eram remarcados e consequentemente estendidos 

no cronograma. 

Durante a observação do pesquisador sobre o estudo de caso foi percebido que em 

momentos específicos da reunião, próximo ao final, os agentes conversavam sobre as datas 

futuras e nesta etapa eram negociados os prazos e adequadas às necessidades de agenda de cada 

agente. 

A pergunta na entrevista busca captar o desafio relacionado a essa falta, tempo e prazos 

curtos, onde questiona se “O tempo foi suficiente e seus prazos adequados para planejar e 

realizar o curso? Se não. Por que acredita que houve tempo escasso e prazos curtos?”. Sem 

nenhuma evidência percebida, apenas o entrevistado (D3) reforça que: “O prazo fluiu dentro 

da necessidade, mesmo que por várias vezes tivéssemos que parar e planejar para adequar o 

prazo e o momento que o grupo estava trabalhando.”. 

 

4.1.2.5 Não há definição da forma de avaliação do programa durante sua formulação. 

 

Na definição da agenda da política pública a variável de definição da forma de avaliação 

do programa deve ser discutida e quando possível feita durante a fase de formulação da política 

pública. O ato de escrutinar a forma de avaliação é uma fase marcante para mostrar robustez da 

gestão nas atividades planejadas nessa fase de formulação.  

Na tabela 12 não é evidenciado nenhuma pontuação. Além disto, o processo de 

avaliação foi relatado de forma positiva por alguns entrevistados conforme relatos transcritos.  
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Tabela 12 – Evidência percebida na variável não há definição da forma de avaliação [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os slides de apresentação dos pesquisadores do Grupo Grefic apresentam tópicos 

relacionadas a forma de avaliação dos resultados que desejam atingir com a política pública. 

Os tópicos apresentam ideias que remetem a necessidade de discussão do grupo para escolha 

dos indicadores corretos para avaliação da política pública. 

Durante a fase de observação foi percebido a apresentação da necessidade de avaliação 

por parte dos pesquisadores e o assunto foi discutido entre os agentes. Na entrevista foi 

perguntado se “Houve definição da forma de avaliação dos resultados do curso durante sua 

formulação? Se não. Quais evidências demonstram a não definição da forma de avaliação do 

curso?”. 

Os relatos dos entrevistados trazem ponto convergentes com percepções de ambos os 

grupos, como o argumento que: “A avaliação dos resultados foi feita internamente pelos 

pesquisadores.” (Entrevistado P1), afirma sobre a avaliação, vindo de encontro com a 

justificativa que: “Os próprios indicadores que foram utilizados para apresentar o cenário 

atual da educação do município que estamos, seriam reutilizados para futuros objetivos e 

avaliações do avanço da educação municipal” do (Entrevistado P2). 

O entrevistado (D3) relata o fato de: “Teve momentos para se avaliar e pensar sobre os 

resultados do programa. A liderança estava bem aberta.” onde relata essa abertura em discutir 

sobre a avaliação do programa de formulação da política pública. 

 

4.1.2.6 Negligenciar a garantia dos objetivos, prioridades e atividades necessárias 

durante a formulação do programa para com os diferentes níveis do sistema 

educacional local. 

 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Não há definição da forma de 

avaliação do programa durante sua 

formulação.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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A variável de negligenciar a garantia dos objetivos, prioridades e atividades necessárias 

durante a formulação do programa parece voltar a questionamento já feito outra variável 

abordada, contudo para esta variável há uma busca em específico onde pretende identificar 

desafios específicos para a formulação da educação em diferentes níveis do sistema educacional 

municipal local. 

Assim, busca analisar a capacidade da política pública em reconhecer os níveis 

educacionais, saber distinguir os mesmos, formulando ações específicas para cada carência 

social ou informando que não será trabalhado determinados níveis educacionais. 

 

Tabela 13 – Evidência percebida na variável negligenciar a garantia dos objetivos [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A tabela 13 apresenta 2 evidências relatadas por bases diferentes de evidência 

metodológica. Seguindo a ordem de relato, em análise documental foi evidenciado informações 

nos slides de apresentação que mostram uma análise das necessidades dos professores de todos 

os níveis escolares do ensino básico municipal.  

Na observação, foi percebido o diálogo sobre especificar a política pública no nível da 

educação básica, mas propriamente no ciclo fundamental anos finais, contudo a justificativa 

dos motivos que não levam a trabalhar as necessidades, objetivos, prioridades dos demais níveis 

e descrever alegações do porquê não se trabalhar estes níveis não ficaram claro para todos os 

níveis. 

Ainda na observação, ao acompanhar os dados estudados sobre os anos finais do ensino 

fundamental da educação básica, fica claro o direcionamento da agenda política, mas não há 

dados sobre prioridades e necessidades para os níveis do ensino médio, educação para adultos, 

educação infantil e educação especial. Assim foi percebido uma evidência para esta variável 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Negligenciar a garantia dos 

objetivos, prioridades e atividades 

necessárias durante a formulação 

do programa para com os 

diferentes níveis do sistema 

educacional local.

0 1 0 0 0 0 1 0 2

Pesquisador
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pela observação devido à abordagem sem muitas justificativas para os diferentes níveis 

educacionais. 

Nas entrevistas foi questionado se “Durante a realização do curso foi reconhecido os 

objetivos, prioridades e atividades necessárias pensando nos diferentes níveis de necessidade 

do sistema educacional local (níveis da educação básica)? Se não. Quais evidências 

demonstram a negligência? Coube a apenas um entrevistado informar: “A agenda foi focada 

no ciclo fundamental da educação básica” (P2). 

O relato de evidência de apenas um entrevistado demonstra que a variável trouxe divisão 

entre os entrevistados, bem como o relato na observação em contraponto com a análise de 

documentação. Para os demais entrevistados a variável foi realizada sem nenhuma dificuldade 

aparente. 

 

4.1.2.7 Programa da política pública não é orientado para resultado sustentável de longo 

prazo. 

 

A definição de agenda da política pública busca traçar caminhos que os agentes desejam 

seguir para solucionar as necessidades outrora encontradas no diagnóstico do município. A 

variável busca reconhecer se houve desafio na formulação do programa de política pública que 

levaram a não orientar os agentes para pensar em resultados sustentáveis de longo prazo para o 

município de pequeno porte.  

A tabela 14 apresenta 2 evidências identificadas em apenas uma metodologia de 

triangulação, sendo esta a entrevista. 

 

Tabela 14 – Evidência percebida na variável programa da política pública não é [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Planejamento 0 2 1 2 0 1 2 1 9

Programa da política pública não é 

orientado para resultado sustentável 

de longo prazo.

0 0 0 1 0 1 0 0 2

Pesquisador
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Na análise documental foi investigado ao final das apresentações que os temas a serem 

executados possuem um planejamento de gerar resultados durante um longo prazo. Os dois 

assuntos aprovados para a próxima etapa da política pública em educação foram o plano de 

cargos e salários dos professores e a formação continuada dos professores. 

A observação gerou evidências que comprovam a não existência de evidência. Nas 

reuniões foram abordados vários assuntos e dentre eles, os dois temas citados no parágrafo 

seguiram para a fase de implementação. Assim percebeu-se um cuidado dos líderes em gerar 

ações que possam durar por vários anos e caso necessário uma revisão se o cenário da educação 

municipal se alterar. 

Nas entrevistas foi perguntado se “O curso orientou os agentes pensando nos resultados 

de longo prazo do município? Se não. Quais evidências demonstram a falta de pretensão em 

orientar para resultados a longo prazo?” Como resposta o entrevistado pesquisador aborda a 

variável dizendo:  

“Acredito que o resultado tem um misto de longo prazo com curto 

prazo. A solução foi pensada a longo prazo, mas como toda política 

pública, ela precisará ser aprimorada e será necessário revisar de tempos 

em tempos. Assim é necessário que seja revisto a curto prazo por conta 

da característica da política pública educacional”. (Entrevistado P1). 

 

Na resposta do pesquisador P1, mesmo possuindo elementos que levam a concordar 

com a variável, o pesquisador alega que a política pública atendeu, sim, a resultados de longo 

prazo e não considera que houve evidência por parte do grupo. Esse argumento vem de encontro 

com o pesquisador P2 que afirma: “Sempre é necessário o reforço na política pública, pois um 

único programa não é suficiente para ser de longa duração.”. 

O próximo relato continua convergente com as opiniões dos pesquisadores, declarando: 

“Ainda há necessidade de revisão, pois por mais que tenha sido um curso que abrangeu mais 

conhecimento, há a necessidade de mais conhecimento e ações contínuas para o futuro.” 

(Entrevistado D1). O diretor D3 busca a mesma coerência dizendo: “O curso foi pensado para 

resolver as questões que estão pendentes e que se resolvam quanto antes.”. 

O contraponto e percepção de evidência aparece com a fala do D2 que alega:  

 

“Acredito que precisamos de novos programas para melhorar a política 

pública. Só este programa é pouco para discutir o que precisamos 

melhorar na educação municipal. Novos programas podem trazer novos 

resultados. O Resultado a longo prazo precisa de reforço com um novo 

programa. O que pensamos que era bom a um ano atrás, de repente pode 

ter uma outra ideia hoje.” (Entrevistado D2) 
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O relato do secretário da educação municipal (S1) também norteia para a percepção de 

uma evidência, informando que “Acredito que será automático e a partir deste programa 

formulado, serão necessários outros programas que possam complementar este programa atual 

e reavaliar assuntos abordados nesse programa, como questão da qualidade do ensino entre 

outros temas.” 

 

4.1.3 Formação de equipe 

 

Os próximos tópicos abordarão as variáveis relacionadas à formação de equipe durante 

a formulação da política pública de educação do município de pequeno porte. São considerados 

o envolvimento dos agentes e competências técnicas para a formulação. 

 

4.1.3.1 Desconsiderar um ou mais agentes envolvidos no programa de formulação. 

 

A variável neste tópico analisa a gestão do programa e a capacidade de envolver e ouvir 

todos os agentes da sociedade. Neste caso, existem os agentes de dentro da equipe formada pelo 

gestor e também agentes na sociedade que deveriam estar na política para agregar os resultados. 

A variável busca perceber os desafios existentes no envolvido de ambos os agentes para o 

programa. 

 

Tabela 15 – Evidência percebida na variável desconsiderar um ou mais agentes [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na análise da documentação foi percebido o nome dos participantes do programa e suas 

participações nas ideias apresentadas. A planilha de controle de frequência validou a presença 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Formação de equipe 2 1 2 1 0 0 2 1 9

Desconsiderar um ou mais agentes 

envolvido no programa de 

formulação.

1 1 1 0 0 0 1 0 4

Pesquisador
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dos agentes com frequência superior a 70%, demonstrando que estavam presentes no curso e 

tinham a oportunidade de estarem envolvidos. 

Conforme a tabela acima, com o uso da metodologia de observação, foi percebido uma 

evidência, no qual foi assistido que nem todos os agentes tiveram o devido envolvimento no 

curso. Alguns agentes deixavam de fazer atividades, mesmo com seus nomes na apresentação, 

bem como deixavam de participar de ações e opiniões importantes no curso como, por exemplo, 

a apresentação dos assuntos abordados nos grupos de trabalhos (GTs). 

Em entrevista foi perguntado se “Todos os agentes foram ouvidos e tiveram 

envolvimento no curso? Se não. Quais evidências demonstram que o agente foi 

desconsiderado?”. Os dois pesquisadores apontam, duas evidências, sendo cada um 

apresentando argumentos diferentes sobre o envolvimento dos agentes. 

No relato há “Uma parcela pequena dos agentes tiveram envolvimento direto, mas a 

maioria dos agentes manteve-se com participação indireta, não se manifestando muito e com 

uma presença discreta.” (P1). O pesquisador (P2) complementou dizendo: “A maioria não 

participou por livre e espontânea vontade. Acredito que muitos não participaram por 

motivações pessoais na carreira e muitos não compreenderam a importância do que eles 

estavam fazendo.” 

Em outra fala com percepção de evidência acontece: “Os agentes foram ouvidos, mas 

algumas pessoas não participaram ativamente no curso como deveriam. Por "n" situações, 

como, por exemplo, horários, outras redes de ensino que trabalham e não puderam dedicar 

todo o tempo para o programa ou outro motivo.” (Entrevistado D1). 

As falas a seguir não demonstraram que houve evidência, mas sim uma harmonia e 

participação, como “Cada pessoa do grupo e de cada grupo teve sua participação e teve sua fala 

e todos opinaram e todos sentiram a vontade em poder opinar.” (D2). O vice-diretor (D3) expõe:  

 

“Acho que todos foram envolvidos sim. Exemplo o professor. O porta-

voz do professor somos nós, diretores e vice-diretores, bem como a 

secretaria já tem contato com os professores que falam e informam suas 

necessidades. E a sociedade foi ouvida pelos pesquisadores nas 

entrevistas feitas.” (Entrevistado D3) 

 

4.1.3.2 Falta de competência e capacidade técnica dos agentes para formulação do 

programa. 
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Neste tópico a variável busca abordar a potencialidade de resolução de problemas da 

equipe formada pelos agentes. Investigar os desafios na falta de competência e capacidade 

técnica dos agentes é significativo para o sucesso de uma política pública que consiga elaborar 

uma agenda com resultados para a sociedade. 

 

Tabela 16 – Evidência percebida na variável falta de competência e capacidade técnica 

[...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na análise documental foi percebido uma evidência ao abordar os temas nos slides de 

apresentação dos grupos de trabalhos (GTs). Os textos dos documentos demonstram que não 

houve uma abordagem relacionada com as teorias e práticas utilizadas nas políticas públicas. 

Os assuntos em alguns grupos estavam desconexos e sem referencial das opiniões emitidas 

pelos agentes sobre a política pública de educação. 

Na observação mais uma evidência aparece, pois é possível evidenciar que nem todos 

os agentes públicos tinham competência técnica para realizar as análises e decisões do 

programa. Alguns ficavam sem clareza dos temas com as análises das informações apresentadas 

no programa. 

A pergunta da entrevista abordou o aspecto da variável “Houve competência e 

capacidade técnica de agentes no desenvolvimento do curso? Se não. Quais evidências 

demonstram a falta de competência e capacidade técnica para cada agente?”. Como resposta, o 

pesquisador (P1) relata a evidência: “Alguns agentes públicos tinham algumas condições 

limitantes sobre a política pública, mas tinha condições de participar sim.” 

Outros dois entrevistados apontam a mesma evidência: “Em parte não todos. Nas 

respostas e apresentações dos GT era percebido que alguns agentes não tinham domínio e 

percepção do assunto.” (D1) e: “Às vezes ficavam com algumas dúvidas, mas estava claro em 

Triangulação de evidências
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vação
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Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Formação de equipe 2 1 2 1 0 0 2 1 9
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técnica dos agentes para 

formulação do programa.

1 0 1 1 0 0 1 1 5

Pesquisador
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grande parte do curso.” (D2). Ambos relatam possibilidade de acompanhar o curso com 

ressalvas. 

O entrevistado (D3) no contra fluxo afirma: “O curso foi muito bem direcionado e os 

agentes tiveram pontos para que pudessem pesquisar e procurar informações.”. Essa fala 

demonstra que para este entrevistado não foi percebido nenhuma evidência no programa. 

 

4.1.4 Responsabilidades 

 

Na categoria de responsabilidade são abordadas as variáveis de compartilhamento de 

responsabilidades com órgãos governamentais e falta de definição de responsabilidades dos 

agentes durante a formulação da política pública. 

 

4.1.4.1 Órgão governamental não compartilha nenhuma responsabilidade no 

planejamento da formulação. 

 

O objetivo desta variável é identificar se houve desafio em delegar responsabilidade a 

órgãos nacionais, estaduais ou municipais durante o processo de formulação da política pública 

local. A responsabilidade delegada aos órgãos governamentais aumenta os resultados atingidos 

da política pública e compartilha de responsabilidade com órgãos que também possuem a 

finalidade de auxiliar a sociedade. 

 

Tabela 17 – Evidência percebida na variável órgão nacional, regional ou municipal [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A tabela 17 apresenta a variável de compartilhamento de responsabilidade com órgão 

governamental sem nenhuma evidência. A ausência de evidência aparece nos três métodos de 
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análise de evidência. Na análise documental a responsabilidade do órgão público municipal 

aparece escrita nos slides de apresentação. 

Durante as observações foi possível identificar a responsabilidade do poder executivo 

municipal através do representante da secretaria de educação municipal. O secretário de 

educação municipal possuía responsabilidades claras e centrais na formulação da política 

pública. 

A pergunta da entrevista abordava da seguinte forma “Houve alguma responsabilidade 

delegada a algum órgão governamental durante a formulação do curso? Se não. Quais 

evidências demonstram a ausência de responsabilidade do órgão governamental no curso? A 

pergunta foi prontamente respondida pelos entrevistados em concordância com a observação e 

análise documental. 

Um entrevistado cita que: “Não foi necessário a participação de outros órgãos 

governamentais no programa. Todos os envolvidos da educação e a secretaria de educação 

estavam sendo representados.” (P1). Outra afirmação fala: “Existia a responsabilidade da 

secretaria de educação municipal.” (Entrevistado P2). 

Na frente dos agentes públicos é citado que: “Houve um outro agente externo, sendo 

este a polícia militar, mas foi apenas uma participação pontual e não central. Não precisou de 

mais nenhum outro órgão com participação direta do curso além da secretaria da educação.” 

(Entrevistado D1). O entrevistado (D2) reitera que: “Só a secretaria de educação foi o 

suficiente para o andamento do programa. Só os profissionais da área de educação são o 

suficiente para ajudar na área da política pública educacional.”. 

O entrevistado (D3) coaduna que: “Não havia a necessidade da participação de nenhum 

agente além do que estava no programa.” E como último relato afirmativo há:  

 

“Acredito que como eram assuntos muito técnicos e o objetivo era 

levantar os dados específicos, apenas a equipe de educação seria mais 

importante para este assunto. Dependia da equipe de educação e da 

secretaria de educação municipal de serem o elo que ligava a política 

pública educacional ao município.” (Entrevistado S1) 

 

4.1.4.2 Falta de definição das responsabilidades dos agentes no desenho da política 

pública. 

 

A falta de definição das responsabilidades dos agentes no desenho da política pública 

complementa a categoria de responsabilidades. Ao identificar responsabilidade dos agentes 
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durante o desenho da política pública pode traçar uma característica da forma como é conduzida 

a política pública junto com seus agentes. 

 

Tabela 18 – Evidência percebida na variável falta de definição das responsabilidades [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os slides da apresentação do programa feito pelos pesquisadores do Grupo Grefic 

apresentam as atividades e responsabilidades de cada agente envolvido na formulação da 

política pública. Os pesquisadores escreveram ações e prazos que os agentes deveriam fazer 

para atingir os resultados do programa. As responsabilidades envolviam todos os agentes. 

Na observação há um momento inicial do programa onde são discutidas as 

responsabilidades dos agentes, são divididos por grupos, sendo os agentes pesquisadores e 

agentes públicos e dentre eles delegado atividades para os membros e seus líderes. 

A pergunta na entrevista questionava se “Houve definição das responsabilidades dos 

agentes no planejamento do curso? Se não. Quais evidências demonstram a falta de definição 

de responsabilidades. Todos os entrevistados afirmaram haver a definição de responsabilidades 

para os membros do programa. 

 

4.1.5 Capacitação 

 

Na categoria de capacitação são abordadas as variáveis relacionadas aos treinamentos 

existentes durante a formulação da política pública. O olhar na variável está em analisar se 

houve a necessidade de treinamento e se o treinamento foi eficiente. 

 

4.1.5.1 Falta de treinamento aos agentes participantes da formulação do programa. 

 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Responsabilidades 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Falta de definição das 

responsabilidades dos agentes no 

desenho da política pública.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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A variável de falta de treinamento procura ações relacionadas à capacitação dos agentes 

e evidências de treinamento para nivelar as capacidades, conhecimento técnico, gestão, 

investigação de necessidades na sociedade, análise de soluções, entre outras competências e 

habilidades necessárias para o andamento da formulação da política pública. 

 

Tabela 19 – Evidência percebida na variável falta de treinamento aos agentes [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na análise documental os pesquisadores inseriram nos primeiros slides informações que 

alinhavam o conhecimento técnico para investigar as necessidades da sociedade do município 

de pequeno porte, bem como capacitar os agentes públicos para investigações que seriam 

realizadas futuramente durante o processo de formulação da política pública. 

A observação do pesquisador deste trabalho relatou que houve a necessidade de 

treinamento e eles foram treinados no decorrer do programa. No início e durante a realização 

do curso os pesquisadores perceberam que era algumas lacunas de conhecimento por parte dos 

agentes públicos e procuraram desenvolver momentos no durante as reuniões do programa para 

treinar os agentes  

A pergunta da entrevista abordou a variável da seguinte forma: “Caso necessário, foi 

realizado treinamento aos agentes para realizar o curso? Se não. Quais evidências demonstram 

a falta de treinamento aos agentes?” E obteve como resposta do entrevistado: “Houve a 

necessidade e foi realizado pela metodologia do Grupo Grefic.” (P1). 

Outro entrevistado relata um contraponto, mas sem evidências percebidas: “Não 

precisou de um treinamento, mas sim um estudo mais aprofundado com os agentes públicos 

para uso das ferramentas online para uso no curso.” (D2). 

  

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Capacitação 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Falta de treinamento aos agentes 

participantes da formulação do 

programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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4.1.5.2 Ineficiência do treinamento aplicado aos agentes participantes da formulação do 

programa. 

 

Identificar a eficiência do treinamento é mais uma variável relevante para o andamento 

da política pública. Além de realizar o treinamento dos agentes, entender se houve desafios 

neste treinamento e consequentemente uma ineficiência traz clareza nos rumos que o programa 

está sendo conduzido. A variável busca analisar as evidências na busca por desafios em não 

atingir resultados com os treinamentos. 

 

Tabela 20 – Evidência percebida na variável ineficiência do treinamento aplicado [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na exploração dos documentos foram encontradas evidências que mostram a aplicação 

de treinamentos durantes as apresentações de conteúdo em slides do programa e nas reuniões 

em seguida o conhecimento treinado é abordado novamente para diálogo com os agentes na 

busca pelos pesquisadores de identificar se ainda há lacuna de aprendizagem a ser alcançada 

nos agentes. 

Em observação fica claro a importância da presença dos pesquisadores especialistas no 

assunto de política pública em educação. A momentos onde a formulação da política pública é 

interrompida para abordar assuntos de treinamento dos agentes na busca por alinhar o 

conhecimento.  

Em seguida, em várias outras reuniões, o conhecimento volta a aparecer na forma de 

discussão para entender se todos possuem compreensão. Um exemplo sobre esse movimento 

de voltar ao assunto treinado está na explicação da metodologia DEA 2 estágios elaborada pelo 

Grefic com o modelo de Marinzeck-Santos (2021). 

A pergunta na entrevista aborda que “Caso tenham, os treinamentos aplicados aos 

agentes foram eficientes para realização do curso? Se não. Quais evidências demonstram a 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Capacitação 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Ineficiência do treinamento 

aplicado aos agentes participantes 

da formulação do programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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ineficiência dos treinamentos?” Todos os entrevistados afirmaram a eficiência dos treinamentos 

e apenas um argumento que: “Os treinamentos foram eficazes com os agentes.” (P1)  

 

4.1.6 Gestão de mudança 

 

A categoria de gestão de mudança aborda as variáveis com temas relacionados a 

mudanças existentes na formulação da política pública, onde é possível identificar mudanças 

nas diretrizes, procedimentos, funções e regras com os agentes, membros e demais envolvidos 

da equipe. 

 

4.1.6.1 Mudanças de diretrizes internas com a equipe e fornecedor contratados para 

formulação do programa. 

 

A variável de mudanças de diretrizes internas busca identificar desafios relacionados a 

mudanças que impactaram em perda de resultados ou atraso no andamento da agenda da política 

pública. São considerados para essas mudanças os agentes participantes do programa, bem 

como equipe de suporte e fornecedores contratados para auxiliar a realização da formulação da 

política pública. 

 

Tabela 21 – Evidência percebida na variável mudanças de diretrizes internas [...] 

 

Fonte: Elaborador pelo autor. 

 

Na tabela 21 não foi percebida nenhuma evidência relacionada às mudanças de diretrizes 

internas com agentes, equipe suporte e fornecedores da formulação da política pública. A 

análise documental não encontrou documentos que atestem alteração de diretrizes e na 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Gestão de mudança 0 1 1 0 1 1 1 0 5

Mudanças de diretrizes internas 

com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do 

programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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observação das reuniões dos grupos não houve nenhum momento relacionado a alteração de 

diretrizes de trabalho para qualquer membro. 

A pergunta da entrevista aborda se “As diretrizes internas com a equipe e fornecedor 

contratados para realização do curso permaneceram as mesmas do início ao fim? Se não. Quais 

evidências demonstram as mudanças?” Todos os entrevistados atestam que não houve 

mudanças e não houve evidência para esta variável. 

 

4.1.6.2 Mudanças dos procedimentos internos com a equipe e fornecedor contratados 

para formulação do programa. 

 

A variável de mudanças de procedimentos internos busca identificar desafios 

relacionados a mudanças que impactaram em perda de resultados ou atraso no andamento da 

agenda da política pública. São considerados para essas mudanças os agentes participantes do 

programa, bem como equipe de suporte e fornecedores contratados para auxiliar a realização 

da formulação da política pública. 

 

 

Tabela 22 – Evidência percebida na variável mudança dos procedimentos internos [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 22 foi percebido apenas uma evidência relacionada as mudanças de 

procedimentos internas com agentes, equipe suporte e fornecedores da formulação da política 

pública. A análise documental não encontrou documentos que atestem alteração de 

procedimentos internos e na observação das reuniões dos grupos os pesquisadores e agentes 

procuravam adequar suas formas de proceder durante as reuniões, além de formas de trabalhar 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Gestão de mudança 0 1 1 0 1 1 1 0 5

Mudanças dos procedimentos 

internos com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do 

programa.

0 1 0 0 0 0 0 0 1

Pesquisador
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a política pública, mas não houve nenhum momento uma alteração capaz de gerar uma 

evidência para esta variável. 

A pergunta da entrevista aborda se: “Os procedimentos internos com a equipe e 

fornecedor contratados para realização do curso permaneceram as mesmas do início ao fim? Se 

não. Quais evidências demonstram as mudanças?” Apenas um entrevistado alegou a percepção 

de evidência, mesmo que pontual e pouco expressivo, foi relatado que  

 

“Por parte dos pesquisadores houve mudança de procedimentos. Os 

pesquisadores se reuniram e fizeram uma mudança para melhorar a 

forma de apresentar as ideias aos demais agentes. Houve uma pequena 

adaptação de como fazer as apresentações, assim foi melhorado a forma 

de apresentar o conhecimento aos demais agentes do programa.” 

(Entrevistado P2) 

 

Os demais entrevistados atestam que não houve mudanças e não houve evidência para 

esta variável. 

 

4.1.6.3 Mudanças nas funções definidas com a equipe e fornecedor contratados para 

formulação do programa. 

 

A variável de mudanças de funções definidas busca identificar desafios relacionados a 

mudanças que impactaram em perda de resultados ou atraso no andamento da agenda da política 

pública. São considerados para essas mudanças os agentes participantes do programa, bem 

como equipe de suporte e fornecedores contratados para auxiliar a realização da formulação da 

política pública. 

 

Tabela 23 – Evidência percebida na variável mudanças nas funções definidas [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Gestão de mudança 0 1 1 0 1 1 1 0 5

Mudanças nas funções definidas 

com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do 

programa.

0 0 1 0 1 1 1 0 4

Pesquisador
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Na tabela 23 foram percebidas quatro evidências relacionadas às mudanças de funções 

definidas pelos agentes, equipe de suporte e fornecedores da formulação da política pública. A 

análise documental não encontrou documentos que atestem alteração de procedimentos 

internos, contudo na observação das reuniões foi evidenciado a primeira evidência. 

As reuniões dos grupos os pesquisadores e agentes procuravam adequar suas funções 

delegadas pelos líderes no início da formulação da política pública, contudo observou-se que 

uma das diretoras de uma escola municipal da cidade teve a sua função alterada. A diretora 

iniciou no grupo de formulação como um diretor representando cada uma das escolas 

municipais da cidade.  

Com o andamento do programa e treinamentos aplicados pelos pesquisadores do Grupo 

Grefic a secretária de educação municipal identificou uma necessidade de criar uma nova área 

dentro da secretaria de educação. A área criada surgiu com a necessidade de supervisionar e 

trabalhar os dados educacionais do município, possuindo o objetivo de traçar metas 

educacionais. 

A diretora em questão foi convidada a assumir o cargo de supervisora dentro desta nova 

área da secretaria de educação municipal e desta forma teve sua função na política pública 

alterada. No início houve uma evidência em adequar um novo diretor para o cargo que foi 

desocupado, mas rapidamente os agentes públicos fizeram essa adequação sem transtornos. 

A pergunta da entrevista aborda se: “As funções definidas com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do curso permaneceram as mesmas do início ao fim? Se não. Quais 

evidências demonstram as mudanças?” Neste momento da metodologia os demais começam a 

aparecer com mais frequência.  

O relato de um entrevistado demonstra claramente a convergência com o que foi 

observado, mas com mais detalhes internos das ações dos agentes públicos. Para preservação 

da identidade das pessoas, os nomes foram trocados por letras aleatórias do alfabeto. Assim, o 

entrevistado relata que: 

 

“Houve uma troca de gestão de escola da diretora. A colaboradora “A” 

que era diretora da sua escola, mudou de cargo para a supervisão da 

educação na secretaria de educação municipal. O colaborador “B” foi 

alterado de cargo, onde era vice-diretor de uma escola municipal e 

passou a ser vice-diretor de outra escola municipal. Houve também a 

colaboradora “C” que era diretora de uma escola e passou a ser vice-

diretora de outra escola municipal. Houve a colaboradora “D” que era 

coordenadora pedagógica da escola municipal e teve sua função 
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alterada para diretora da mesma escola municipal. Por último, a 

colaboradora “E” era professora de uma escola municipal e passou a ser 

coordenadora desta mesma escola. As mudanças não atrapalharam o 

andamento do curso, mas ajudaram a termos mais cenários e visões da 

nossa educação municipal. Uma visão mais ampla da administração 

municipal” (Entrevistado D1) 

 

Em harmonia com o relato acima, o entrevistado (D3) descreve que: 

 

“Houve mudança de função, a colaboradora “A” estava em uma escola 

municipal como diretora e foi posteriormente para a função de 

supervisão na secretaria de educação da cidade. Mas isso não afetou 

muito a rotina do programado e os agentes públicos conseguiram dar 

andamento em suas atividades em paralelo à adequação dessas 

mudanças.” (Entrevistado D3) 

 

Por último, a secretaria de educação contribui com o argumento: “Existiu uma mudança 

da colaboradora “A” de diretora para a área da secretaria de educação municipal.” (S1) 

 

4.1.6.4 Eventual inflexibilidade das regras e procedimentos operacionais do programa 

perante divergências encontradas na formulação. 

 

A variável de inflexibilidade das regras e procedimentos operacionais busca identificar 

desafios relacionados à falta de flexibilidade da gestão e demais agentes e os impactos na perda 

de resultados ou atraso no andamento da agenda da política pública. São considerados para 

essas mudanças os agentes participantes do programa, bem como equipe de suporte e 

fornecedores contratados para auxiliar a realização da formulação da política pública. 

 

Tabela 24 – Evidência percebida na variável eventual inflexibilidade das regras [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Gestão de mudança 0 1 1 0 1 1 1 0 5

Eventual inflexibilidade das regras e 

procedimentos operacionais do 

programa perante divergências 

encontradas na formulação.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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Na tabela 24 não foi percebida nenhuma evidência relacionada à eventual inflexibilidade 

das regras e procedimentos operacionais, envolvendo os líderes, agentes, equipe de suporte e 

fornecedores da formulação da política pública. A análise documental não encontrou 

documentos que atestem a inflexibilidade de regras e procedimentos e na observação das 

reuniões dos grupos não houve nenhum momento relacionado às tensões em não alterar alguma 

regra e procedimento que houvesse uma necessidade explícita a todos os membros. 

A pergunta da entrevista aborda se: “Houve eventual flexibilidade das regras e 

procedimentos operacionais do programa perante divergências encontradas no curso? Se não. 

Quais evidências demonstram as inflexibilidades?” Todos os entrevistados atestam que não 

houve evidência para esta variável. Um entrevistado relata: “Todos do grupo se adaptaram 

bastante, principalmente em questão de agenda devido à pandemia da Covid-19.” (P1). 

O entrevistado (D2) afirma: “Havia mudança de datas e os líderes foram flexíveis para 

a mudança e adequação.”, bem como relata o entrevistado (D3): “Tínhamos total liberdade de 

expor nossas ideias e passar para a sociedade sobre o que cada um pensa e age na escola. Não 

houve pressão”. 

 

4.1.7 Recursos financeiros 

 

As variáveis relacionadas a categoria de recursos financeiros são destinadas a analisar a 

alocação de recursos financeiros e sua eventual interrupção durante a fase de formulação da 

política pública no município de pequeno porte. 

 

4.1.7.1 Falta de alocação do recurso financeiro para formulação do programa. 

 

A variável busca identificar se houve uma necessidade de recurso financeiro para o 

programa e caso não, se este recurso financeiro não foi possível devido a desafios encontrados 

pelo grupo formulador da política pública educacional em encontrar uma fonte financiadora do 

programa. 

 



155 

 

Tabela 25 – Evidência percebida na variável falta de alocação de recursos financeiros 

[...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 25 não foi percebida nenhuma evidência relacionada à falta de recursos 

financeiros. Na análise documental é possível identificar que o caminho tomado pelos 

pesquisadores juntamente com a secretaria de educação municipal não gerou dispêndios 

financeiros. Esse caminho é evidenciado na reunião inaugural com o auxílio dos slides de 

apresentação. 

Na observação das reuniões dos grupos fica evidente que os pesquisadores e a secretaria 

de educação buscaram soluções que pudessem gerar o menor nível de necessidade de recurso 

financeiro possível. Assim, a secretaria de educação alocou a hora de trabalho dos seus agentes 

públicos que participaram da formulação da política pública em momentos onde eles estavam 

no período de experiência de trabalho, sem onerar a folha de pagamento com horas extras. 

Por outro lado, os pesquisadores apresentaram uma reunião inteiramente online que em 

primeiro ponto serviria para atender as necessidades do protocolo de segurança de saúde para 

conter o avanço da pandemia de Covid-19 e em segundo plano também não gerar custos de 

transporte dos pesquisadores até o município de pequeno porte. 

Foi perguntado aos entrevistados “Se necessário, a alocação do recurso financeiro foi 

suprida para realização do curso? Se não. Quais evidências demonstram a motivação para 

ausência ou falta de alocação solicitada?”. Um entrevistado relata que: “Não houve necessidade 

financeira por ser online, mas se fosse presencial teria a necessidade sim.” (P2).  

O entrevistado (D1) converge para o mesmo ponto: “Não precisou de nenhum recurso 

financeiro.” Há relato também do entrevistado (D3): “Não houve necessidade de recurso 

financeiro por ser um curso on-line e sem necessidade de demais recursos”, bem como finaliza 

também o entrevistado (S1): “Durante o curso não houve necessidade de recurso financeiro”. 

 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Recursos financeiros 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Falta de alocação do recurso 

financeiro para formulação do 

programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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4.1.7.2 Interrupção do recurso financeiro destinado à formulação do programa. 

 

A variável busca identificar se houve uma interrupção na necessidade de recurso 

financeiro e este recurso financeiro foi perdido devido a desafios encontrados pelo grupo 

formulador da política pública educacional do município de pequeno porte (FARIA, 2005; 

OLIVEIRA et al., 2019). 

 

Tabela 26 – Evidência percebida na variável interrupção do recurso financeiro [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 26 não foi percebida nenhuma evidência relacionada à interrupção de recursos 

financeiros. Na análise documental é possível identificar que o caminho tomado pelos 

pesquisadores juntamente com a secretaria de educação municipal não gerou dispêndios 

financeiros e por isso não houve interrupção do recurso financeiro. Esse caminho é evidenciado 

na reunião inaugural com o auxílio dos slides de apresentação. 

Na observação das reuniões dos grupos fica evidente que os pesquisadores e a secretaria 

de educação mantiveram a solução de não gerar necessidade financeira e assim não 

precisavam se preocupar com desafios relacionados à interrupção do recurso financeiro. Os 

pesquisadores mantiveram as reuniões feitas inteiramente online mesmo com a flexibilização 

dos protocolos de segurança de saúde para conter o avanço da pandemia de Covid-19. 

Foi perguntado aos entrevistados “Caso tenha, o recurso financeiro planejado se 

manteve até o final da realização do curso? Se não. Quais evidências demonstram a interrupção 

do recurso financeiro?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram que não houve 

necessidade de recursos financeiros e por isso não houve interrupção deste recurso financeiro. 

 

4.1.8 Comunicação 

 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação
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Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Recursos financeiros 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Interrupção do recurso financeiro 

destinado a formulação do 

programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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A categoria de comunicação traz para o leitor um olhar sobre como a informação durante 

a formulação da política pública educacional se desenvolveu. As variáveis analisadas estão 

relacionadas a flexibilidade, frequência, hierarquia e gestão da comunicação com os agentes 

envolvidos no programa. 

 

4.1.8.1 Comunicação não flexível com agentes envolvidos no programa. 

 

A variável está relacionada se a comunicação foi flexível entre os agentes durante a 

formulação da política pública. A interação entre os agentes e os líderes do programa demonstra 

o grau de maturidade da comunicação no grupo. 

 

 

Tabela 27 – Evidência percebida na variável comunicação não flexível com agentes [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 27 foi percebido apenas duas evidências relacionadas a comunicação não 

flexível com agentes envolvidos no programa. Na análise documental é possível identificar nos 

slides de apresentação informações relacionadas a dados de contato com os líderes do programa 

e formas que os agentes devem realizar suas comunicações e troca de informações entre si e a 

liderança.  

Na observação o contrário aparece, é possível evidenciar uma evidência. Nas 

observações das reuniões foi percebido que parte das opiniões e participações de alguns agentes 

envolvidos no processo de formulação não eram emitidas. Foi identificado que os mesmos 

agentes frequentemente não retornavam às perguntas feitas pelos líderes do programa durante 

as reuniões de planejamento e decisões.  

Em uma determinada apresentação feita por um Grupo de Trabalho GT foi observado 

que o assunto apresentado era diferente do assunto planejado e decidido em reunião por todos 

os agentes. Nesta apresentação, os integrantes escolheram falar sobre dificuldades 

Triangulação de evidências

Entrevistas
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vação

Documen-
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Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1
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Comunicação 2 1 1 0 0 0 2 1 7

Comunicação não flexível com 

agentes envolvidos no programa.
1 0 0 0 0 0 1 0 2

Pesquisador
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administrativas, pedagógicas e salariais do município ao invés de abordar o tema planejado em 

reuniões anteriores. 

Foi perguntado aos entrevistados: “A comunicação foi flexível com agentes envolvidos 

no curso? Se não. Quais evidências demonstram a comunicação inflexível?”. Como resposta, 

O Pesquisador (P1) relata que: “Senti na reunião uma certa apatia por parte de alguns agentes 

integrantes, que mesmo tendo espaço para falar, não falaram e assim tinham pouco contato 

com os demais agentes e pouca comunicação”. 

Em uma linha de reforço de como era o ambiente de comunicação, outro entrevistado 

expõe: “Tínhamos liberdade para conversar e entrar em contato e tirar as dúvidas com os 

líderes. Tinha liberdade de perguntar as dúvidas para os agentes.” (D3). 

 

4.1.8.2 Comunicação sem frequência com agentes envolvidos no programa. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de comunicação, pois está 

avaliando a frequência de contato entre os agentes durante a formulação de política pública. A 

busca do desafio está em identificar falhas na pouca ou nenhuma frequência de comunicação 

entre os próprios agentes e entre os líderes do programa. 

 

Tabela 28 – Evidência percebida na variável comunicação sem frequência com agentes 

[...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 28 não foi percebida nenhuma evidência relacionada ao compartilhamento do 

planejamento com os demais agentes. Na análise documental é possível identificar nos slides 

de apresentação os e-mails dos pesquisadores, e aplicativo de rede social WhatsApp para contato 

caso alguém precisasse se comunicar. A observação também reflete o mesmo achado, onde é 

possível evidenciar em vários momentos das reuniões pautas sobre a importância de se 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Comunicação 2 1 1 0 0 0 2 1 7

Comunicação sem frequência com 

agentes envolvidos no programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador
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comunicarem durante a reunião e canais de comunicação, sendo, via número de telefone, 

aplicativo de rede social WhatsApp, ou e-mail. 

Foi perguntado aos entrevistados “A comunicação possuía frequência com todos os 

agentes envolvidos no curso? Se não. Quais evidências demonstram a comunicação sem 

frequências?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente perante a 

frequência da comunicação. Em uma das entrevistas houve o detalhamento que: “O contato 

com os agentes acontecia de forma semanal” (P2). Além de um diretor, reforça também que: 

“A comunicação era muito aberta” (D1). 

 

4.1.8.3 Comunicação altamente hierárquica com agentes envolvidos no programa. 

 

A variável de análise da hierarquia de comunicação dos agentes faz parte da categoria 

de comunicação, pois está avaliando a forma estrutural que a comunicação deve percorrer para 

chegar aos líderes do programa. Identificar um desafio nesta variável representa dificuldades 

entre os agentes e líderes em se comunicarem de forma vertical na estrutura. Assim, faz-se 

importante entender como um membro que esteja na operação das atividades, consegue 

transmitir uma informação para os líderes durante a formulação de política pública. 

 

Tabela 29 – Evidência percebida na variável comunicação altamente hierárquica [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 29 demonstra que não foi percebido nenhuma evidência relacionada a 

comunicação altamente hierárquica com agentes envolvidos no programa. Na análise 

documental é constatado que a comunicação com qualquer um dos agentes e seus líderes estava 

facilitada. Nos slides de apresentação haviam informações para comunicação com contatos de 

telefone, aplicativo de rede social WhatsApp, e e-mails dos agentes pesquisadores, agentes 

públicos e líderes de ambos os grupos. 
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com agentes envolvidos no 

programa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pesquisador



160 

 

A observação identificou o mesmo achado. Os agentes criaram um grupo no aplicativo 

de rede social WhatsApp onde estavam todos os agentes envolvidos na formulação da política 

pública municipal. Além desta forma de comunicação, cada agente tinha a liberdade de 

conversar diretamente com os líderes e demais agentes do grupo. 

Foi perguntado aos entrevistados “A comunicação possuía pouca hierarquia com 

agentes envolvidos no programa? Se não. Quais evidências demonstram a comunicação 

altamente hierárquica?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente 

que o planejamento foi compartilhado com todos os agentes e não perceberam evidências para 

esta variável. 

 

4.1.8.4 Dificuldade de gerenciar o fluxo constante de informações durante a formulação 

do programa. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de comunicação, o seu principal 

objetivo é identificar desafios relacionados ao gerenciamento constante de informações que 

podem vir de pesquisas feitas pelos agentes, informações geradas durante a formulação e 

decisões divulgadas para os agentes participantes da formulação de política pública. Assim, o 

desafio desta variável está em gerenciar o fluxo destas informações para que as mesmas não se 

percam ou tenham ruído na comunicação. 

 

Tabela 30 – Evidência percebida na variável dificuldade de gerenciar o fluxo constante 

[...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 30 não foi percebida nenhuma evidência relacionada à dificuldade de 

gerenciar o fluxo constante de informações durante a formulação do programa. Na análise 

documental é possível identificar nos slides de apresentação informações relacionadas a forma 
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como os planejamentos eram feitos, e a forma como novas informações eram criadas e 

divulgadas para os demais participantes.  

Na observação é percebido durante as reuniões um esforço em trabalhar com as 

informações pesquisadas pelos agentes pesquisadores e em paralelo gerenciar as decisões 

tomadas pelos agentes e seus líderes. O trabalho de gerenciar a informação acontece de forma 

orgânica e clara entre os agentes. As informações de reuniões passadas são relembradas de 

forma resumida em todo começo de reunião, para assim alinhar o conhecimento dos agentes. 

Foi perguntado aos entrevistados “Houve facilidade de gerenciar fluxo constante de 

informações durante a formulação do curso? Se não. Quais evidências demonstram a 

dificuldade de gerenciar o fluxo de informações?”. Como resposta, todos os entrevistados 

informaram afirmativamente que a informação foi bem gerenciada pelos líderes e 

compartilhada claramente com todos os agentes que não perceberam evidências para esta 

variável. 

 

4.1.8.5 Comunicação e compartilhamento pouco efetivo com o poder legislativo 

municipal. 

 

Na categoria de comunicação, um dos pontos importantes é a comunicação entre os 

poderes públicos. A variável de comunicação e compartilhamento pouco efetivo com o poder 

legislativo municipal pondera a capacidade da política pública de se manter como foi 

constituída em sua agenda na fase de formulação. Desta forma, o processo de elaboração de 

uma agenda de política pública terá mais viabilidade e sustentabilidade se for gerada por força 

de uma lei. 

O objetivo desta variável é analisar se o grupo de agentes possui contato, comunicação 

e compartilhamento das informações geradas na formulação da política pública com o poder 

legislativo municipal. A busca do desafio está em identificar falhas na comunicação e 

compartilhamento das informações com o poder legislativo municipal, e então prejudicando a 

sustentabilidade do programa por falta de diálogo com o poder legislativo da cidade. 
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Tabela 31 – Evidência percebida na variável comunicação e compartilhamento [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 31 foi percebido cinco evidências relacionadas a comunicação e 

compartilhamento pouco efetivo com o poder legislativo municipal durante a formulação do 

programa. Na análise documental é percebido uma evidência nos slides menções claras 

relacionadas ao poder legislativo municipal durante a formulação. A menção do poder 

legislativo é citada no momento das entrevistas com a comunidade do município de pequeno. 

Nos slides é apresentado as entrevistas com perguntas relacionadas ao diagnóstico da 

educação pública do município. Em seguida é apresentado as percepções dos vereadores sobre 

o tema. Não é identificado menção sobre compartilhamento e das demais informações da etapa 

de formulação da política pública com o poder legislativo. 

Na observação é percebido uma evidência onde o poder legislativo foi citado na figura 

dos vereadores do município. Assim, dois vereadores foram contactados para realizar uma 

entrevista para opinarem sobre as informações do diagnóstico feito pelos agentes pesquisadores 

sobre educação municipal da cidade. Após apresentarem os resultados desta entrevista e 

também das entrevistas da comunidade, não há mais um movimento do grupo de agentes em 

compartilhar mais informações com os vereadores e a câmara dos deputados. 

A pergunta feita para esta variável foi “Houve comunicação e compartilhamento 

efetivos com o poder legislativo municipal? Se não. Quais evidências demonstram 

comunicação e compartilhamento pouco efetivo?”. Nas respostas foram identificadas três 

evidências, sendo que os entrevistados tiveram abordam o tema de forma a não concordar 

plenamente com esta variável de comunicação com o poder legislativo.  

O primeiro entrevistado aborda a pergunta informando que: “Acho que não teve até esta 

etapa do programa. Único contato que teve com os vereadores, foi para pedir opinião sobre a 

política pública educacional” (P1). O segundo pesquisador (P2) aborda a variável dizendo: 
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“Não via presença do poder legislativo na política pública ou informações trocadas com os 

mesmos”. 

Um dos entrevistados relata que: “Não vi relatos de comunicação com o poder 

legislativo.” (D1), mas na contrapartida dos argumentos apenas um entrevistado procura relatar 

que: “A informação foi bem compartilhada.” (D3). 

 

 

4.1.9 Ambiente externo 

 

Na categoria de ambiente externo analisa as variáveis relacionadas a elementos externos 

que circundam a política pública educacional. Assim são apresentadas as variáveis relacionadas 

à sociedade, administração municipal, crenças, valores, atitudes dos beneficiários, prioridades 

para a sociedade e cenário político. 

 

4.1.9.1 Ambiente incapaz de atender a todos os requisitos estruturais solicitados na 

formulação do programa. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, pois está 

avaliando a capacidade do ambiente para proporcionar todos os requisitos de estrutura 

necessários pelos agentes para o bom desenvolvimento da política pública educacional. A busca 

do desafio está em identificar falhas em atender aos requisitos solicitados pelos agentes durante 

o desenvolvimento da formulação do programa.  

 

Tabela 32 – Evidência percebida na variável ambiente incapaz de atender [...] 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Na tabela 32 identifica cinco evidências relacionadas a incapacidade do ambiente em 

atender a todos os requisitos estruturais solicitados na formulação do programa. Logo, na 

análise documental não é evidenciado nenhuma evidência. As documentações analisadas não 

demonstram incapacidade em atender a nenhum requisito solicitado pelos agentes, nem tão 

pouco abordam o assunto de forma específica, além de não abordar problemas estruturais.  

A observação demonstra claramente a evidência, onde apresenta um como contexto de 

para alguns agentes participantes da reunião de formulação de política pública haver 

instabilidade de internet e problemas em escutar do áudio das reuniões, além de microfone com 

falhas na captação de voz. Assim, algumas faltas de participantes eram decorrentes de falha na 

conexão com o computador do agente, seja pela sua conexão própria local ou uma falha de 

conexão no município.  

Nas observações das reuniões é evidenciado que alguns participantes tinham uma 

internet muito precária, com lentidão e instabilidade, como também falha na captação do áudio 

pelo microfone ou captação da imagem pela câmera. A falha nesta estrutura ficou muito clara 

devido ao ambiente ser online e os agentes estarem adequando suas novas rotinas de atividades 

remotas devido à pandemia da Covid-19. 

Foi perguntado aos entrevistados: “O ambiente era capaz de atender a todos os requisitos 

estruturais solicitados na formulação do curso? Se não. Quais evidências demonstram a 

incapacidade de atender os requisitos estruturais?”. Como resposta foram identificadas quatro 

evidências relativas à variável.  

Em uma das entrevistas é possível perceber a evidência no relato: “A reunião online 

facilitou bastante a conciliação de agenda, mas dificultou a participação de agentes. No 

balanço ficou bom, mas se a estrutura fosse presencial seria melhor, se fosse possível.” (P1). 

Em uma linha similar também é relatado que: “A conexão da internet não foi igual para todos 

os agentes e isso acabou dificultando o processo para a formulação do curso” (P2). 

A evidência também foi percebida por parte dos agentes públicos com o relato de dois 

diretores, onde o primeiro cita: “Alguns relataram problemas com a internet, mas foram 

pontuais e conseguiram driblar as questões e participar sim do curso.” (D1). E posteriormente 

o outro diretor complementa: “A internet às vezes não ajuda, mas estava bom.” (D2).  

Contudo, para alguns agentes a estrutura foi capaz de atender à necessidade dos agentes 

de formulação, sendo que o diretor (D3) descreve: “Mesmo com a pandemia, foi possível 

realizar a formulação da política pública com a estrutura que tínhamos.”. E para finalizar a 

secretária de educação (S1) afirma: “Dentro do modelo online foi possível fazer a formulação 

da política pública e todos os agentes estavam adaptando, mas todos conseguiram.” 
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4.1.9.2 Falta de apoio das diversas lideranças escolares participantes ou beneficiárias da 

formulação do programa. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo. A falta de 

apoio das diversas lideranças escolares participantes ou beneficiárias da formulação do 

programa traz a importância em analisar os desafios do apoio para o ambiente externo. O apoio 

das lideranças escolas onde a política pública educacional será futuramente implementada é 

fundamental para o sucesso do programa. 

Nesta variável a percepção do desafio está na ausência do apoio das licenças e 

beneficiários do programa. A ausência de apoio atrapalha as etapas futuras a da formulação da 

política pública educacional. 

 

Tabela 33 – Evidência percebida na variável falta de apoio das diversas lideranças [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A tabela 33 demonstra que não houve evidência percebida por nenhum método de 

triangulação de evidência. Na análise documental é possível identificar nos slides de 

apresentação dos assuntos dos grupos de trabalho (GT) a presença dos nomes das lideranças 

escolares da comunidade na sua elaboração e auxiliando nas informações.  

A observação também reflete o mesmo achado, onde é possível evidenciar que as 

lideranças participaram das apresentações dos grupos de trabalho (GT), bem como suas 

presenças e apoio na política pública educacional durante as reuniões. Para algumas lideranças 

escolares a responsabilidade de participar das ideias da política pública teve um destaque maior. 

Foi perguntado aos entrevistados: “Houve apoio das diversas lideranças escolares 

participantes ou beneficiárias na realização do curso? Se não. Por que acredita que houve a falta 
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de apoio das lideranças?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram positivamente 

para o apoio da liderança escolar. 

Em uma das entrevistas é citado que: “As lideranças escolares estavam participando e 

apoiavam diretamente das atividades de formulação da política pública educacional.” (P1). 

Em outro ponto há o relato com pouca ênfase na participação, mas sem percepção de evidência 

onde descreve: “Participaram no mínimo, mas deveria ser melhor a participação.” (P2). 

 Em mais um relato é possível evidenciar um arrefecimento das participações, mas sem 

percepção de evidência como no relato: “Às vezes ficávamos nervosos com a necessidade de 

realizar o curso em paralelo com outras atividades na nossa escola, mas era necessário para 

o aprendizado de todos este momento de participação.” (D2). 

 O último relato descrito apresenta mais clareza de fatos a respeito da variável citando: 

“Teve apoio das lideranças escolares, algumas escolas mais, outras menos, mas todos tiveram 

empenho para apoiar o projeto e que todos pudessem participar do curso e seus encontros.” 

(D3). 

 

4.1.9.3 Programa em formulação com baixa relação de parceria e interesse pela 

comunidade escolar local. 

 

A variável em questão busca identificar se há desafios relacionados à parceria e interesse 

que os agentes responsáveis pela formulação possuem em relação às demandas educacionais da 

comunidade escolar local. Esta variável está relacionada ao ambiente externo por observar o 

quanto a formulação da política pública está aberta a identificar e propor estratégias em prol 

das indagações da comunidade. 

 

Tabela 34 - Evidência percebida na variável programa em formulação com baixa [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Na tabela 34 foi percebido duas evidências relacionadas ao programa em formação com 

baixa relação de parceria e interesse pela comunidade escolar local. Na análise documental é 

possível identificar a primeira evidência nos slides de apresentação das entrevistas com a 

comunidade onde são apresentadas as demandas da comunidade e com o passar das reuniões e 

nas próximas apresentações, as demandas escolhidas pelos agentes não são próximas às 

demandas captadas pela comunidade nas entrevistas. 

A observação foi percebida uma evidência onde, onde é possível evidenciar que nos 

primeiros momentos foram passadas informações sobre os dados da educação local pelos 

agentes pesquisadores, depois com a entrevista da comunidade ficou claro algumas demandas 

apresentadas pelos diferentes membros da sociedade. 

Após várias reuniões, a observação percebeu que as ações escolhidas para serem 

prioritárias foram a de maior interesse pelos professores, sendo elas: Formação de professores 

e Cargos e salários, não levando em consideração e não voltando a discutir mais sobre os 

achados nas entrevistas com comunidade. 

Foi perguntado aos entrevistados “O curso apresentava alta relação de parceria e 

interesse pela comunidade escolar local? Se não. Quais evidências da comunidade demonstram 

a baixa parceria e interesse?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram 

afirmativamente que houve parceria com a comunidade e beneficiário, sendo que um dos 

entrevistados relata “A comunidade tem um papel grande nas decisões e apoia o curso.” (D1). 

 

4.1.9.4 Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da sociedade onde será 

inserido. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, pois está 

avaliando as ações tomadas pelos agentes frente às demandas exclusivas identificadas como 

prioridade pela comunidade em relação à política pública educacional. A percepção do desafio 

para esta variável está no fato dos agentes decidirem por ações que não correspondem às 

prioridades da sua comunidade. 
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Tabela 35 – Evidência percebida na variável programa não faz parte da hierarquia [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 35 foi percebido seis evidências relacionadas ao programa não fazer parte da 

hierarquia de prioridades da sociedade onde será inserido. A análise documental apresenta uma 

evidência percebida, que está no fato de nos resultados das entrevistas com a comunidade, as 

demandas apresentadas pela comunidade são diferentes das demandas apresentadas, possuem 

outras características para se melhorar o aprendizado do aluno. 

Assim, durante as apresentações por slides é possível acompanhar que as prioridades 

escolhidas talvez possam possuir uma certa divergência em relação às prioridades da sociedade. 

Nos slides de apresentação são levantadas as prioridades pelos agentes: 

 

a) Desempenho com a Prova Brasil e IDEB; 

b) Reprovação; 

c) Falta discente; 

d) Processo de escolha do Diretor; 

e) Participação da família e comunidade; 

f) Formação dos professores; 

g) Escola em tempo integral; 

h) Separação dos Ciclos I e II do E.F.; 

i) Forma de atribuição das aulas; 

j) Valorização do bom aluno, professor e diretor (Absenteísmo, Afastamento, 

Desempenho); 

k) Acompanhamento pela SME. 

Fonte: Adaptação do material apresentado pelos agentes pesquisadores do estudo de caso. 

 

Em contrapartida a sociedade define como prioridades as seguintes ações: 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Ambiente externo 1 2 1 2 1 1 3 2 13

Programa não faz parte da 

hierarquia de prioridades da 

sociedade onde será inserido.

0 1 0 1 1 1 1 1 6

Pesquisador
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a) Falta mais segurança na entrada e saída dos alunos das escolas; 

b) Problema com drogas entre os adolescentes do município; 

c) Falta de espaço e vaga para as atividades no contraturno; 

d) Necessidade de capacitação sobre Tecnologia da informação e novas tecnologias 

entre os alunos; 

e) Alunos vão para o mercado de trabalho sem saber ler e escrever adequadamente; 

f) Trabalhar respeito do aluno com professor; 

g) Jovens não se adéquam às regras da empresa. 

Fonte: Adaptação do material apresentado pelos agentes pesquisadores do estudo de caso. 

 

Dentre as escolhas, o grupo de agentes ao final do processo define duas ações a serem 

realizadas, sendo a formação dos professores e a forma de atribuição das aulas que passará a se 

chamar de plano de carreira. 

Na observação também aparece uma evidência com a mesma característica da análise 

documental. A evidência é observada nos diálogos entre os agentes e os líderes para escolha de 

prioridades. Nas entrevistas feitas ao comércio, indústria e família do município foram 

levantadas outras necessidades das que foram selecionadas pelos agentes para melhorar a 

aprendizagem do município do estudo de caso. Entre as prioridades da sociedade estão: maior 

adequação do currículo para o mercado de trabalho e maior parceria com a família. 

Dentre as formas de escolha são discutidas as prioridades da sociedade, prioridades 

formuladas pelos agentes. As prioridades são escolhidas devido ao tempo de implementação, 

necessidade orçamentária, apelo da comunidade local e apelo do corpo acadêmico. Em uma 

reunião para decisão de prioridades são escolhidas as ações de formação dos professores e 

forma de atribuição das aulas que passará a se chamar de plano de carreira.  

Foi perguntado aos entrevistados “O curso faz parte da hierarquia de prioridades da 

sociedade beneficiária, onde foi planejado? Se não. Quais evidências demonstram a 

inadequação?”. Como resposta foram percebidas quatro evidências. Em relato favorável é 

possível identificar que: “No geral está sim.” (P1), que alega identificar prioridades escolhidas 

em convergência com as prioridades da sociedade. 

Já para o próprio pesquisador é evidenciado a evidência com os dizeres: “Por parte das 

famílias não entenderiam muito a importância e não seria prioridade para toda a comunidade 

escolar, contudo as escolhas dos agentes fazer parte da prioridade do comércio.” (P2). O 

diretor (D1) reforça a insistência de evidência dizendo: “Acredito que a comunidade não teria 
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conhecimento geral para reconhecer como o que é prioritário para todas as escolhas do 

município, nós da educação que temos este conhecimento por vivenciarmos a realidade 

diariamente.”. 

Outra evidência é descrita da seguinte forma: “A sociedade pensa em outros projetos, 

para os alunos o ideal era um projeto direcionados a eles.” (D2). Em junção com o argumento 

anterior há o relato da entrevista: 

 

“Acho que os pais gostariam de outra prioridade e não a valorização 

dos gestores e professores nas escolas para a posterior melhoria da 

aprendizagem do aluno. Alguns pais podem valorizar o plano de 

carreira dos professores, mas a sociedade em sua grande maioria quer 

outras prioridades. Penso que como exemplo a forma como eles pensam 

de operação das escolas municipais os professores não deveriam ficar 

doentes nunca, pois eles não querem que o professor falte, visto que 

eles têm uma confiança nos professores. Acho que os pais priorizam 

que a escola formasse melhor os alunos com o objetivo de sanar as 

falhas educacionais que alguns pais têm em seus núcleos familiares. 

Para os pais o aluno tinha que saber fazer tudo o que a sociedade e a 

família precisam e não precisar que os mesmos ensinem nada para os 

filhos em casa. Para os pais a escola deveria ter prioridade em melhorar 

mais a educação geral do aluno e não depender tanto da família dentro 

de casa para formação.” (Entrevistado D3) 

 

A secretária de educação também identifica uma evidência dizendo: 

 

“A formação desta política pública educacional foi muito específica. É 

difícil até para os professores entenderem sobre esse assunto abordado 

em reunião devido a sua especificidade e a inter-relação dos indicadores 

educacionais. O assunto da melhora da aprendizagem do aluno é 

desafiador até para os professores que sempre buscam capacitação no 

assunto. Em relação aos pais, a política pública educacional formulada 

seria sobre as famílias e sua participação na escola. Acredito que este 

olhar deve ser mudado com bastante cautela, visto que os pais 

entenderão futuramente que há prioridades mais urgentes no ensino 

municipal.” (Entrevistado S1) 

 

 

4.1.9.5 Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da administração 

municipal. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, pois está 

avaliando as ações tomadas pelos agentes frente às demandas exclusivas identificadas como 



171 

 

prioridade pela administração municipal em relação à política pública educacional formulada. 

A percepção do desafio para esta variável está no fato dos agentes decidirem por ações que não 

correspondem às prioridades da administração municipal. 

 

Tabela 36 - Evidência percebida na variável programa não faz parte da hierarquia [...] 

 

Fonte: Elaborador pelo autor. 

 

Na tabela 36 não foi percebida nenhuma evidência relacionada ao programa não fazer 

parte da hierarquia de prioridades da administração municipal. Na análise documental é 

possível identificar no documento sobre plano de cargos e salários da prefeitura o alinhamento 

com as ações prioritárias escolhidas pelos agentes públicos.   

Na observação é percebido o alinhamento com as prioridades da administração 

municipal. O alinhamento aconteceu de forma natural, visto que não foi necessário consultar o 

poder executivo administrativo do município para conhecer suas prioridades, pois a secretária 

da educação fez parte da administração municipal e constantemente trocava diálogos com as 

demais secretarias e prefeito da cidade sobre a formulação da política pública educacional. 

Foi perguntado aos entrevistados “O curso faz parte da hierarquia de prioridades da 

administração municipal? Se não. Quais evidências demonstram a não participação na 

hierarquia de prioridades da administração pública?”. Como resposta houve uma afirmação de 

todos os entrevistados com detalhes das respostas para alguns que decidiram opinar. 

O diretor (D2) opina que: “Dentro da necessidade do município, sim, talvez outras 

prioridades a mais foram selecionadas, pois os agentes julgaram necessário para o momento”. 

No reforço do pensamento há o argumento: “Eu sinto que a prioridade agora está focada no 

professor, adequações de salário, aumento do salário, melhoria na condição do professor. 

Tudo o que foi falado no curso, eu consigo ver na prática nas ações da administração 

municipal.” (D3). 

Triangulação de evidências
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0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Há também o relato que diz: “Acho que foi um divisor de águas. A administração apoiou 

o projeto e desencadeou uma necessidade de assessoria jurídica e especializada para as 

próximas etapas da política pública educacional.” (S1). 

 

4.1.9.6 Programa não adequado aos fatores culturais da sociedade onde será inserido. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, uma vez 

que está avaliando a capacidade de adequação da política pública com os fatores culturais da 

sociedade onde será inserida. Os agentes nesta variável tiveram a ação de analisar os fatores 

culturais locais e adaptar um modelo de formulação específico para a sociedade. A percepção 

do desafio está em identificar falhas na adequação dos fatores culturais na sociedade. 

 

Tabela 37 - Evidência percebida na variável programa não adequado aos fatores [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 37 não foi percebida nenhuma evidência relacionada a não adequação aos 

fatores culturais da sociedade onde a política pública será inserida. Na análise documental é 

possível identificar nos slides de apresentação informações relacionadas aos grupos de 

trabalhos (GTs) onde os agentes públicos que possuem conhecimento da sociedade local 

analisam os fatores culturais.  

Na observação é percebido que os agentes participantes trouxeram elementos da cultura 

local e também fazem parte desta cultura onde moram e trabalham. Foi perguntado aos 

entrevistados “O curso foi adequado aos fatores culturais da sociedade onde foi planejado? Se 

não. Quais evidências demonstram a inadequação?”.  

Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente que os fatores 

culturais foram atendidos, com o detalhe do relato que diz: “Foi baseado no perfil dos alunos, 

da sociedade e dos pais. É uma cidade pequena onde todo mundo pode trabalhar em conjunto. 

Triangulação de evidências
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Foi feito de acordo com a família que temos nas escolas e pensando no aprendizado das 

crianças.” (D3). 

 

4.1.9.7 Crenças individuais do beneficiário incompatíveis com o programa proposto. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, uma vez 

que está avaliando a capacidade de compatibilidade da política pública com as crenças 

individuais dos beneficiários na sociedade onde será inserida. Os agentes nesta variável tiveram 

a ação de analisar as crenças individuais locais e adaptar um modelo de formulação específico 

para a sociedade. A percepção do desafio está em identificar falhas na compatibilidade das 

crenças individuais na sociedade. 

 

Tabela 38 – Evidência percebida na variável crenças individuais dos beneficiários [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 38 não foi percebida nenhuma evidência relacionada a não adequação aos 

fatores culturais da sociedade onde a política pública será inserida. Na análise documental é 

possível identificar nos slides de apresentação informações relacionadas aos grupos de 

trabalhos (GTs) onde os agentes públicos que possuem conhecimento das crenças do seu 

público alvo na sociedade local.  

Na observação é percebido que os agentes participantes trouxeram elementos da crença 

individual local e também fazem parte desta crença onde moram e trabalham. Foi perguntado 

aos entrevistados “O curso foi compatível com as crenças individuais dos beneficiários do 

curso? Se não. Quais evidências demonstram as crenças individuais incompatíveis?”.  

Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente que os fatores 

culturais foram atendidos, com o detalhe do relato que diz: “Em determinada etapa foi dita a 
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0 0 0 0 0 0 0 0 0
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crença e cultura, mas foi parte da etapa de planejamento, o objetivo não era influenciar a 

política pública, mas trazer compatibilidade com o que os agentes estavam trabalhando.” (P1). 

 

4.1.9.8 Atitudes individuais do beneficiário incompatíveis com o programa proposto. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, uma vez 

que está avaliando a capacidade de adequação da política pública com as atitudes individuais 

dos beneficiários onde será inserida. Os agentes nesta variável tiveram a ação de analisar as 

atitudes locais e adaptar um modelo de formulação específico para a sociedade. A percepção 

da evidência está em identificar falhas na compatibilidade das atitudes individuais dos 

beneficiários com a política pública a ser implementada. 

 

Tabela 39 – Evidência percebida na variável atitudes individuais dos beneficiários [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 39 não foi percebido nenhuma evidência relacionada a incompatibilidade do 

programa com as atitudes individuais do beneficiário. Na análise documental é possível 

identificar nos slides de apresentação dos grupos de trabalhos (GT) onde apresentam as 

informações com base nos seus conhecimentos e experiências da sociedade local em que vivem 

e trabalham.  

A observação também reflete o mesmo achado, onde é possível evidenciar as falas do 

agente líder local e os agentes públicos o conhecimento sobre as atitudes individuais dos 

beneficiários do programa. Muitos agentes relatam que possuem mais de 10 anos de trabalho 

nas escolas municipais locais. 

Foi perguntado aos entrevistados “O curso foi compatível com as atitudes individuais 

dos beneficiários do curso? Se não. Quais evidências demonstram as atitudes individuais 
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incompatíveis?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente que as 

atitudes individuais foram compatíveis com a formulação da política pública educacional. 

 

4.1.9.9 Identidades individuais do beneficiário incompatíveis com o programa proposto. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, uma vez 

que está avaliando a capacidade de adequação da política pública com as identidades 

individuais dos beneficiários da sociedade onde será inserida. Os agentes nesta variável tiveram 

a ação de analisar as identidades individuais locais e adaptar um modelo de formulação 

específica para a sociedade. A percepção do desafio está em identificar falhas na 

compatibilidade das identidades individuais na sociedade. 

 

Tabela 40 - Evidência percebida na variável identidades individuais dos beneficiários 

[...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 40 não foi percebida nenhuma evidência relacionada a incompatibilidade 

individual do beneficiário. Na análise documental é possível identificar nos slides de grupos de 

trabalho (GTs) que todos os agentes públicos eram membros da sociedade local e entendiam a 

identidade individual do beneficiário da política pública. A observação demonstra que os 

agentes participantes trouxeram elementos da identidade local e também fazem parte desta 

identidade onde moram ou trabalham. 

Foi perguntado aos entrevistados “O curso foi compatível com as identidades 

individuais dos beneficiários do curso? Se não. Quais evidências demonstram a identidade 

individual incompatível?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente 

que a identidade individual foi compatível com a formulação da política pública educacional.  
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4.1.9.10 Valores individuais do beneficiário incompatíveis com o programa proposto. 

 

A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, uma vez 

que está avaliando a capacidade de adequação da política pública com os valores individuais da 

sociedade onde será inserida. Os agentes nesta variável tiveram a ação de analisar os valores 

individuais do beneficiário local e adaptar um modelo de formulação específico para a 

sociedade. A percepção do desafio está em identificar falhas na compatibilidade dos valores 

individuais da sociedade local. 

 

Tabela 41 - Evidência percebida na variável valores individuais dos beneficiários [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 41 não foi percebida nenhuma evidência relacionada ao compartilhamento do 

planejamento com os demais agentes. Na análise documental é possível identificar nos slides 

de grupos de trabalho (GTs) que todos os agentes públicos eram membros da sociedade local e 

entendiam os valores individuais do beneficiário da política pública. A observação demonstra 

que os agentes participantes trouxeram elementos dos valores da sociedade local e também 

fazem parte destes valores onde moram e trabalham. 

Foi perguntado aos entrevistados “O curso foi compatível com os valores individuais 

dos beneficiários do curso? Se não. Quais evidências demonstram os valores individuais 

incompatíveis?”. Como resposta, todos os entrevistados informaram afirmativamente que os 

valores individuais foram compatíveis com o programa proposto. 

 

4.1.9.11 Criação de mecanismos de enfrentamento pelos beneficiários e agentes perante o 

programa sugerido. 
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A variável está relacionada diretamente com a categoria de ambiente externo, uma vez 

que está avaliando a capacidade de adequação da política pública com os mecanismos de 

enfrentamento pelos beneficiários e agentes perante o programa. A análise do desafio está em 

identificar enfrentamentos na elaboração, ora por beneficiários e/ou agentes participantes da 

formulação da política pública educacional. 

 

Tabela 42 – Evidência percebida na variável criação de mecanismo de enfrentamento 

[...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 42 não foi percebida nenhuma evidência relacionada ao compartilhamento do 

planejamento com os demais agentes. Na análise documental não foi identificado nenhuma 

reclamação advinda de qualquer agente ou liderança e relatado nos documentos. A observação 

demonstra uma harmonia entre os agentes, e quando há contato com beneficiários nas 

entrevistas. Há um respeito mútuo para o trabalho que está sendo desenvolvido. 

Foi perguntado aos entrevistados “Houve um ambiente de harmonia com os 

beneficiários contactados e agentes perante a proposta realizada do curso? Se não. Quais 

evidências demonstram este enfrentamento?”. Como resposta a todos os entrevistados não 

houve evidência percebida e acrescentam com os relatos: “Foi bem harmonioso, todos os 

agentes foram ouvidos.” (D2) e: “Achei que o curso foi planejado e seguiu conforme o 

planejado. Isso é o mais importante.” (D3). 
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4.1.9.12 Mudanças no cenário político da administração municipal que afetam a agenda 

do programa. 

 

A variável está relacionada ao entendimento do cenário político local e se o ambiente 

externo está favorável para aplicação de uma política pública educacional. A variável implica 

a importância de se analisar qual é o cenário político atual e se a política pública formulada 

possui apoio ou dificuldades de implementação. A percepção do desafio está em identificar um 

ambiente hostil para aplicação da política pública educacional local. 

 

Tabela 43 – Evidência percebida na variável mudanças no cenário político [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 43 não foi percebida nenhuma evidência relacionada às mudanças no cenário 

político da administração municipal. Na análise documental é possível identificar nos slides de 

apresentação que a secretária de educação fazia parte de uma administração municipal e durante 

o curso foram realizadas eleições municipais com a mudança do prefeito, mas a secretária de 

educação permaneceu no cargo. 

A observação descreve de forma muito significativa o cenário da administração na 

formulação da política pública educacional. Houve a mudança da administração municipal, mas 

isso não afetou o desenvolvimento da formulação da política pública. A secretária de educação 

estava no cargo na gestão anterior do prefeito e com a mudança do mesmo, ela foi escolhida 

para se manter o cargo de secretária devido ao histórico do seu trabalho na secretaria da última 

administração. 

Foi perguntado aos entrevistados “Se houve mudanças no cenário político da 

administração municipal, o curso permaneceu sem ser afetado negativamente? Se não. Quais 

as evidências de mudanças?”. Como resposta, houve divergência no acompanhamento do tema. 
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Para alguns entrevistados a percepção sobre os acontecimentos da administração municipal 

foram divergentes. 

 O pesquisador (P1) não identifica mudanças na administração: “O cenário ficou 

inalterado.”, contudo, os entrevistados locais, agentes públicos, além de identificar descreve 

sua percepção dizendo “Houve alteração do prefeito e a educação continuou melhorando.” 

(D1). Além desse relato há também o: “Começamos a formulação do programa com um 

prefeito e depois mudou o prefeito, contudo a mudança não interferiu na realização da política 

pública em andamento.” (D2). 

 O diretor (D3) reforça os pensamentos dos agentes locais com o argumento: “Houve 

mudança de gestão do município, mas a gestão que entrou já está pensando em uma forma 

alinhada na educação e propondo soluções em continuidade na educação. Eu acho que a nova 

gestão deseja continuar as melhorias de longo prazo.”. A secretária da educação (S1) reitera 

que: “Teve mudança política, mas não houve nenhuma mudança na política pública 

educacional do curso e não interferiu na sua ação.” 

 

4.1.10 Cultura social 

 

A última categoria desenvolve a variável relacionada à cultura social. O foco está na 

análise organizacional da política pública e se os agentes da formulação tiveram uma orientação 

organizacional direcionada para a solução de problemas. 

 

4.1.10.1 Cultura organizacional onde será formulado o programa não é orientada para 

soluções de problemas. 

 

A variável está relacionada diretamente com a forma organizacional como a política 

pública foi concebida. A categoria de cultura social aqui se aplica ao fato da gestão do 

programa, observar os dados educacionais e pautados em diagnóstico e análise de problemas 

focando em soluções para resolução das mesmas. A percepção de desafio está em identificar 

falhas na orientação das ações para solução dos problemas encontrados durante a formulação 

da política pública. 
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Tabela 44 – Evidência percebida na variável cultura organizacional [...] 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na tabela 44 foi percebido três evidências relacionadas à cultura organizacional onde 

foi formulada a política pública educacional. Na análise documental não foi observado 

nenhuma evidência, visto que os slides com as apresentações cobravam dos participantes da 

reunião resoluções dos problemas diagnosticados pelos agentes pesquisadores. 

Na observação há a percepção de uma evidência, visto que por parte dos agentes 

pesquisadores, alguns agentes públicos e líderes a cultura estava orientada para soluções e isso 

era percebido nas falas e atitudes dos agentes citados. Contudo, uma outra parte dos agentes 

públicos tiveram suas atitudes, por um longo tempo da formulação do programa, e até próximo 

do final da formulação, uma visão onde acreditaram que estavam discutindo e aprendendo sobre 

um panorama atual da educação municipal, além de saber quais desafios da educação existiam. 

Alguns agentes não incorporaram a cultura expressa nos slides de apresentação e 

relatada pelos líderes e agentes pesquisadores sobre a análise de problemas e a busca de 

soluções. Foi perguntado aos entrevistados: “A cultura organizacional do líder, agentes e 

ambiente local onde será realizado o curso é orientada para soluções de problemas? Se não. 

Quais evidências demonstram a não orientação da cultura para soluções?”.  

Como resposta houve opiniões que apresentaram evidências de causas distintas, sendo 

que um entrevistado descreve: “Não conseguiu realizar este ambiente de busca por soluções 

por conta da pandemia e reuniões online.” (P1). Outro entrevistado completa com sua visão 

sobre a cultura: “O clima foi mais para uma visão de problemas para começar a procurar 

soluções”. 

O diretor (D3) em contraposição relata que: “Foi percebido que tínhamos as 

informações educacionais do nosso município e os pesquisadores tinham a experiência 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria e Variável Número de evidências percebidas Total

Cultura social 1 0 0 1 0 0 1 0 3

Cultura organizacional onde será 

formulado o programa não é 

orientada para soluções de 

problemas.

1 0 0 1 0 0 1 0 3

Pesquisador
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educacional de outros lugares, assim o objetivo era tentar resolver os problemas do nosso 

município com a ajuda de todos.”. 

Há um relato onde demonstra a caminhada para buscar compreender o conceito de 

cultura para soluções, onde relata: “No começo demoraram um pouco para entender o objetivo 

em solução, mas depois conseguiram entender o ambiente e proporcionar uma clareza e 

propósito do curso.” (S1) 

 Ao final das 39 perguntas relacionadas às variáveis feitas para os entrevistados, era então 

realizada a última pergunta que não estava atrelada a nenhuma variável. Assim foi pergunto 

para todos os entrevistados se “Todas as dificuldades para a formulação da política pública 

foram evidenciadas nesta entrevista? Caso não, tem alguma dificuldade e tenha evidenciado no 

curso que chamou sua atenção?”. 

 Para esta pergunta, nenhum entrevistado relatou a percepção de qualquer outra 

evidência que não foi referenciada em uma variável. As respostas são afirmativas sobre a 

inexistência de evidências e reiteram que as dificuldades que perceberam foram relatadas nas 

39 perguntas anteriores (YIN, 2015). 

  

 

  



182 

 

5 DISCUSSÃO 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar uma discussão dos resultados apresentados no 

capítulo anterior. As discussões deste trabalho são pautadas nas informações das 

classificações e variáveis dos desafios da formulação da política pública educacional com 

base no estudo de caso. As categorias e suas variáveis foram organizadas com a ótica da 

existência ou não de desafios. 

No levantamento das percepções de desafios relacionados ao estudo de caso demonstrou 

que há categorias que possuem vários desafios com suas respectivas evidências apontadas e 

outras que não foram identificados nenhuma evidência e consequentemente nenhuma 

variável com desafio. As categorias sem desafio indicam que não houve evidência percebida 

através da triangulação de fontes, contudo não necessariamente essa afirmação pode 

representar a ausência de desafio, mas que não foi evidenciada em nenhuma fonte da 

triangulação. 

 

5.1 Agrupamento com evidências percebidas 

 

Identificar os desafios da formulação da política pública educacional de um município 

de pequeno porte é o objetivo principal deste trabalho. Assim, esse subtópico busca desenvolver 

as variáveis que foram desafios da formulação escalonadas pela quantidade de percepções de 

evidências encontradas na triangulação de fonte. Dentro desta apresentação são destacadas 

apenas as variáveis que foram desafios com base nas evidências percebidas. 

 Um total de 13 variáveis com suas 6 categorias totalizando 46 evidências percebidas, 

sendo 6 para o pesquisador (P1), 7 para o pesquisador (P2), 6 para o diretor (D1), 6 para o 

diretor (D2), 2 para o diretor (D3), 3 para a secretária (S1), 11 para o observador e 5 para a 

análise documental.  

As variáveis desafiadoras para a formulação da política pública foram apresentadas em 

tabelas, separadas pelas suas categorias. Assim, as variáveis selecionadas como desafios são 

apresentadas para uma discussão sobre os achados da triangulação com a literatura e em relação 

a perante a quantidade de evidências percebidas. 

As categorias estão pela ordem como foram apresentadas no tópico dos resultados. 

Assim, a primeira categoria a ser apresentada é a do planejamento, onde engloba três variáveis 

que são consideradas desafios na formulação da política pública do município de pequeno porte. 
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Tabela 45 - Evidências percebidas na categoria: Planejamento 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A variável “Disputa de tempo e gestão com atividades de outros programas paralelos” 

possui pontuações de evidência nas três fontes da triangulação, sendo a observação, 

documentação e entrevista semiestruturada. A variável representa uma percepção de evidências 

altamente visível para a maioria dos agentes e demais fontes de evidência. Apenas o diretor 

(D3), o secretário municipal de educação (S1) e o pesquisador (P2) não sinalizaram percepção 

para esta variável. 

A variável foi relatada nas entrevistas como sendo um momento onde alguns agentes 

tiveram dificuldades de gerar as atividades da formulação da política pública educacional com 

as demais ações que já possuíam atribuições. Ações foram feitas ao longo da formulação para 

solucionar o desafio, mas a energia dispendida para o enfrentamento da situação é perceptível 

nas entrevistas, observações e análise documental (VIEIRA; MORAIS; CAMPOS, 2021). 

A variável “Negligenciar a garantia dos objetivos, prioridades e atividades necessárias 

durante a formulação do programa para com os diferentes níveis do sistema educacional local.” 

Teve apenas um apontamento advindo do pesquisador (P2) e um apontamento na observação. 

Assim, nos relatos é possível evidenciar que a formulação da política pública possuía 

inicialmente foco na educação básica municipal nos anos finais (NASCIMENTO; SOUZA; 

FRANCO, 2022). 

Ao longo da formulação da política pública foi observado que o diagnóstico dos 

pesquisadores era focado na educação básica municipal, com o desenvolvimento da 

metodologia DEA 2 estágios de Marinzeck-Santos (2021) com dados orientados para a 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria Variável Número de evidências percebidas Total

Disputa de tempo e gestão com 

atividades de outros programas 

paralelos.

0 1 1 1 0 0 1 1 5

Negligenciar a garantia dos objetivos, 

prioridades e atividades necessárias 

durante a formulação do programa 

para com os diferentes níveis do 

sistema educacional local.

0 1 0 0 0 0 1 0 2

Programa da política pública não é 

orientado para resultado sustentável 

de longo prazo.

0 0 0 1 0 1 0 0 2

Pesquisador

Planejamento
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educação do fundamental anos finais, contudo ao longo das reuniões e com a finalização do 

diagnóstico a solução para este desafio foi estruturado com a alteração da visão da formulação 

para englobar todos os níveis de toda a educação básica municipal. 

A formulação da política pública exige uma visão a longo prazo para a busca de 

resultados e análise das melhorias na sociedade. A variável “Programa da política pública não 

é orientado para resultado sustentável de longo prazo.” identificou através da triangulação duas 

evidências apontadas pelo diretor (D2) e pelo secretário de educação. Nos relatos é possível 

identificar que o desafio está relacionado a continuidade da política pública 

Para os entrevistados que apontaram o desafio da sustentabilidade do programa é 

possível perceber em seus relatos o cuidado em reavaliar a política pública de educação que 

está em formulação na busca por melhorias no aprendizado da implementação. Assim, nos 

relatos os agentes percebem o desafio pelo fato de almejar uma melhoria da política pública. A 

construção da agenda da política pública exige uma visão já a longo prazo na sua concepção 

(SANT'ANNA, 2020).  

A categoria de formação de equipe aparece na discussão com suas duas variáveis 

apontadas como desafiadoras durante a formulação da política pública. Neste caso ambas 

possuem uma pontuação relevante em comparação a outras variáveis que são desafios. 

 

Tabela 46 - Evidências percebidas na categoria: Formação de equipe 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A variável “Falta de competência e capacidade técnica dos agentes para formulação do 

programa”, possui suas pontuações em todas as fontes de triangulação de evidência, sendo a 

observação, documentação e entrevista. A variável representa uma percepção de desafio 

altamente visível para a maioria dos agentes e demais fontes de evidência. 

São relatados pelos pesquisadores, diretores e percebido na observação e documentação 

que alguns agentes não possuem a capacidade técnica suficiente para realizar as atividades de 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria Variável Número de evidências percebidas Total

Desconsiderar um ou mais agentes 

envolvido no programa de 

formulação.

1 1 1 0 0 0 1 0 4

Falta de competência e capacidade 

técnica dos agentes para formulação 

do programa.

1 0 1 1 0 0 1 1 5

Pesquisador

Formação de equipe



185 

 

formulação da política pública educacional no município (COELHO et al., 2020; DILLON; 

GALLAGHER, 2019). 

A capacidade técnica está ligada ao desenvolvimento do agente em realizar as atividades 

necessárias para o desenvolvimento da política pública. O agente deve possuir a capacidade 

técnica necessária ou no estudo de caso observado os agentes foram capacitados nas lacunas 

que não possuíam conhecimento. A observação descreve que alguns agentes apresentam 

dificuldade e foram treinados pelos agentes pesquisadores para alinhamento técnico e a 

literatura ressalta a importância de sempre a formação quando evidenciado dificuldades de 

realizar as atividades do programa (SANT'ANNA, 2020). 

A variável de “desconsiderar um ou mais agentes [...]” foi relatada com o intuito de 

analisar a participação dos agentes presentes no curso e agentes externos ao curso que deveriam 

fazer parte. Os relatos das entrevistas e observações focam o desafio no fato de alguns agentes 

não participarem ativamente das reuniões. Ao analisarem a participação e desenvolvimento dos 

agentes fica claro que alguns agentes não se envolveram na formulação como deveriam. 

O pedido de envolvimento dos agentes foi relatado na observação, através dos contatos 

dos líderes e outros agentes participativos. Nas entrevistas também é percebido a evidência ao 

informar que foram considerados todos os agentes, mas no processo de envolvimento alguns 

não se permitiram a contribuir com a formulação da política pública (RAMOS; BONAMINO, 

2022). 

A falta de envolvimento do agente no processo de formulação da política pública afeta 

o desenvolvimento do programa e limita a gestão para ideias diversificadas e inovadoras. No 

estudo de caso, mesmo com os fomentos da participação pelos líderes, alguns agentes não se 

desenvolveram na medida que o programa exigia sua cooperação (SECCHI; NUNES; 

CHAVES, 2021). 

Um diagnóstico bem feito é não só aquele que levanta as diferentes variáveis e os dados 

da realidade para a formulação da política pública, mas que considera também a formação de 

diferentes grupos sociais com necessidades iguais. Os grupos de agentes durante o processo de 

construção da política pública podem adquirir podem pensar de forma solitária quando não 

estão em conjunto com outros grupos da sociedade com as mesmas necessidades (SANTOS; 

LIMA, 2014; SILVA, 2010; BRASIL, 2018). 

A próxima categoria listada com variáveis possuidoras de desafios é a gestão de 

mudança, que tem como objetivo analisar variações de informações, funções, pessoas, regras e 

procedimentos durante a formulação. A categoria apresenta duas variáveis relacionadas aos 

desafios encontrados por este trabalho. 
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Tabela 47 - Evidências percebidas na categoria: Gestão de mudança 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A variável “Mudanças nas funções definidas [...]” foi facilmente vencida pelos agentes 

públicos conforme relatos nas entrevistas. Nesta variável é relatado que alguns agentes públicos 

possuíam uma determinada função ao iniciar o processo de formulação e ao término tiveram 

suas funções alteradas. A mudança de função, segundo entrevistas e observação, aconteceu pelo 

fato da secretaria de educação municipal perceber a necessidade de melhorias na educação 

(BAPTISTA, 2019). 

A secretaria de educação municipal mudou as funções de alguns agentes públicos, ora 

alterando seus cargos, ora alterando suas unidades escolares a qual trabalhavam. Essas 

mudanças foram relatadas como um desafio por 3 entrevistas e a observação, contudo ambos 

os relatos demonstram que o desafio possuía baixa complexidade de resolução e os agentes 

públicos perceberam benefícios com essas mudanças, mesmo gerando desafio. 

Na literatura, alguns autores abordam o tema no sentido da rotatividade de diretores e 

coordenadores das escolas, onde o alto índice nas mudanças das funções pode gerar problemas 

de continuidade de programas e atividades escolares. Contudo, no caso da formulação da 

política pública deste município de pequeno porte a mudança foi pontual, sem frequência, 

assim, gerou desafio no início, mas logo em seguida houve uma adequação das funções de 

outros agentes das escolas municipais para solucionar o desafio. No final da adequação da 

função os agentes perceberam as vantagens com essa mudança (SOARES; BRANDOLIN; 

AMARAL, 2017). 

A única variável que apresenta apenas uma evidência é a “Mudanças dos procedimentos 

internos com a equipe e fornecedor contratados para formulação do programa.”. Neste caso 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria Variável Número de evidências percebidas Total

Mudanças dos procedimentos 

internos com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do 

programa.

0 1 0 0 0 0 0 0 1

Mudanças nas funções definidas com 

a equipe e fornecedor contratados 

para formulação do programa.

0 0 1 0 1 1 1 0 4

Pesquisador

Gestão de mudança
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apontada pelo relato de um pesquisador (P1) sem evidência pelos demais entrevistados, como 

também da observação e da documentação. 

A variável foi sinalizada pelo relato onde envolve uma observação interna da equipe de 

pesquisadores. No relato é possível identificar que a evidência é percebida pelo pesquisador 

para os procedimentos internos realizados dentro do grupo de pesquisa. Assim os pesquisadores 

possuíam uma forma de operação da formulação da política pública com os demais agentes e 

após algumas dificuldades os pesquisadores decidiram mudar seus procedimentos internos para 

melhorar os resultados da formulação da política pública com os demais agentes. 

Para a literatura os procedimentos internos necessitam referenciar seus atores e 

responsabilidades em suas realizações. Toda a mudança implica em adequação dos agentes 

onde é marcado pela mobilização de uma diversidade de organizações e caso aplicado 

diferentes camadas das esferas públicas. Entretanto, caso haja necessidade de mudança, o 

mesmo deve ser realizado com clareza e envolvendo os atores para que não se percam nas 

atividades do programa (RAMOS; BONAMINO, 2022). 

A categoria de comunicação exibe duas variáveis relacionas à forma como foi realizado 

a comunicação entre os agentes, poder público e os líderes do programa. Cabe ressaltar que a 

comunicação para uma política pública cria facilidades para a resolução dos problemas e 

também para tomadas de decisão (ZAKHARIA; MENASHY; SHIELDS, 2022). 

 

Tabela 48 - Evidências percebidas na categoria: Comunicação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Deste elas existem 2 variáveis com pontuação máxima entre os pesquisadores, sendo a 

“Comunicação e compartilhamento pouco efetivo com o poder legislativo municipal.” Uma 

delas. A variável da categoria aparece com a percepção de evidências nas 3 fontes da 

triangulação, representando uma percepção de desafio altamente visível para a maioria dos 

agentes e demais fontes de evidência. Apenas os diretores (D2) e (D3) e o secretário municipal 

de educação (S1) não sinalizaram percepção para esta variável. 
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vação
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Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1
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Comunicação não flexível com 

agentes envolvidos no programa.
1 0 0 0 0 0 1 0 2

Comunicação e compartilhamento 

pouco efetivo com o poder legislativo 

municipal.

1 1 1 0 0 0 1 1 5

Pesquisador

Comunicação
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A variável “Comunicação e compartilhamento pouco efetivo [...]” apresenta o poder 

legislativo que conforme mencionado nos resultados foi contactado através dos vereadores para 

as entrevistas para percepção da educação no município, logo após este processo não houve 

nenhuma etapa que se aproximasse novamente dos vereadores ou outro representante do poder 

legislativo (RAMOS; BONAMINO, 2022; SECCHI, 2019).  

Os vereadores municipais representam o poder legislativo municipal, o mesmo é válido 

para os deputados estaduais, federais e senadores. O contato com o poder legislativo facilita o 

andamento da política pública, seja na etapa de implementação quanto na etapa de avaliação e 

melhoria da política pública. A participação dos vereadores e outros representantes do poder 

legislativo para uma política pública local é importante para a criação de leis que possam 

sustentar o projeto e trazer longevidade para as ações (AGUIAR; LIMA, 2020). 

A participação dos agentes foi questionada em algumas variáveis que buscavam 

identificar as participações, relacionamentos e comunicação. Assim, a variável “Comunicação 

não flexível com agentes envolvidos no programa.” também identifica duas evidências 

relacionados à comunicação entre os agentes. A forma como foram percebidos os desafios já é 

sabido pelos resultados e desafios de outras variáveis que alguns agentes não possuíam 

participação (BUSCH, 2020). 

A variável de “Comunicação não flexível [...]” identificou por uma outra ótica que alguns 

agentes não possuíam um relacionado interpessoal acessível aos demais agentes. Foi possível 

identificar nos relatos que em determinados momentos os agentes se ausentaram e não 

participavam com opiniões e visões sobre o tema a ser discutido. O processo de comunicação 

traz benefícios para a busca de uma solução de maior qualidade para a política pública em 

formulação (HARKKI et al., 2020). 

Uma das categorias que mais apresenta destaque no apontamento de evidências é a do 

ambiente externo. A categoria mostra três variáveis apontadas como desafio para a formulação 

da política pública e dentre elas duas variáveis estão com um alto grau de pontuação nas 

evidências da triangulação. 
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Tabela 49 - Evidências percebidas na categoria: Ambiente externo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com 6 evidências percebidas existe apenas 1 variável destacada, sendo está a “Programa 

não faz parte da hierarquia de prioridades da sociedade onde será inserido.”. Esta variável 

possui 6 percepções de evidências de um total de 8 possíveis de serem relatadas na triangulação. 

Apenas o pesquisador (P1) e o diretor (D1) não pontuaram esta variável.  

Esta variável está relacionada diretamente com os resultados da política pública 

educacional. A sociedade, mesmo que não seja o beneficiário direto da política pública, possui 

uma opinião pública forte e se beneficia indiretamente com as ações do programa. A formulação 

da política pública buscou ações para o aumento da aprendizagem do aluno nas escolas 

municipais, contudo pelas fontes de evidência essa não é a opinião da sociedade (MARTTINEN 

et al., 2020). 

Nos relatos do pesquisador (P2), diretores (D2) e (D3) e secretária municipal de 

educação (S1) a sociedade identifica que as escolas deveriam focar em outras ações do que a 

de melhorar o aprendizado do aluno, e indo além, mesmo que a sociedade esteja focada no 

aprendizado, não necessariamente as ações selecionadas pelo grupo de agentes são as melhores 

escolhas na visão da sociedade, visto que cada família em cada escola possui uma percepção 

diferente sobre a aprendizagem do aluno (SOARES; BRANDOLIN; AMARAL, 2017).  

A participação coletiva de agentes e comunidade chega a ser citada na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei n. 9.394/96), mesmo que apenas em um artigo, 

propõe uma participação com caráter mais coletivo no processo de elaboração e decisão do 

projeto educacional de cada escola, citando a possibilidade da participação das comunidades 

escolar e local em "conselhos" escolares ou similares (art. 14). A participação não implica em 

Triangulação de evidências
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vação
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Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1
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os requisitos estruturais solicitados na 

formulação do programa.

1 1 1 1 0 0 1 0 5

Programa em formulação com baixa 

relação de parceria e interesse pela 

comunidade escolar local.

0 0 0 0 0 0 1 1 2

Programa não faz parte da hierarquia 

de prioridades da sociedade onde será 

inserido.

0 1 0 1 1 1 1 1 6

Pesquisador

Ambiente externo
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um sucesso definitivo, ou maior aceitação da sociedade, mas abre espaço para um maior 

entendimento das prioridades de todos (BRASIL, 1996). 

Na visão do observador e também na análise documental, ouvir a sociedade é parte da 

formulação da política pública, contudo não obrigatoriamente exige que sejam seguidas as 

opiniões apresentadas pelos cidadãos do município. Integrar a sociedade não necessariamente 

é a solução correta, o objetivo da política pública é atingir o objetivo proposto na formulação 

da agenda e entregar o resultado pretendido ao beneficiário alvo. 

A variável “Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da sociedade onde será 

inserido” representa que a maioria dos agentes tiveram uma percepção clara do que a sociedade 

desejava, visto os apontamentos na formulação da política pública. Contudo, em conjunto com 

os demais membros do grupo optaram por seguir um caminho divergente momentaneamente, 

mas com foco nos resultados tanto quanto a sociedade, mesmo que pelo momento os caminhos 

não fossem os mesmos (PIRES; GOMIDE, 2016; SIMPKINS et al., 2017). 

Ao abordar a variável “Ambiente incapaz de atender a todos os requisitos estruturais 

solicitados na formulação do programa.”, é necessário retomar que ela faz parte das 2 variáveis 

com pontuação máxima entre os pesquisadores. A variável aqui foi estruturada no ambiente 

online onde se passou o processo de formulação.  

Devido à pandemia da COVID-19 cada agente desenvolveu seu trabalho do ambiente 

domiciliar, levando a utilizar da estrutura pessoais que possuíam (SANTOS, 2020; TAMAYO; 

TUCHAPESK, 2020; VÁSQUEZ ASTUDILLO et al., 2022).  O desenvolvimento das reuniões 

online aconteceu com desafios relacionados à conexão da internet, com instabilidades e lentidão 

da mesma. Indo além, em alguns momentos a captação do vídeo e áudio não funcionavam 

adequadamente, limitando a participação do agente na formulação do programa.  

A estrutura para a realização da formulação da política pública foi divulgada na 

convocação dos agentes (OLIVEIRA et al., 2019). Os agentes já estavam habituados às reuniões 

online visto que a pandemia da COVID-19 se iniciou em 2020 e se estendeu para além de 2022, 

assim perfazendo todo o processo de formulação da política pública educacional do município.  

Mesmo com o costume dos agentes pelas reuniões online não foi possível superar o 

desafio e até o final da formulação problemas de interrupção de internet, instabilidades e 

captação de vídeo e áudio foram relatados (SANTOS, 2020; TAMAYO; TUCHAPESK, 2020; 

VÁSQUEZ ASTUDILLO et al., 2022). 

A última variável da categoria a “Programa em formulação com baixa relação de 

parceria e interesse pela comunidade escolar local.” foi apontada pela fonte de observação e 

análise documental. Nesta variável não houve nenhum relato advindo das entrevistas, e de 
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forma geral tanto a documentação quanto a observação referenciam o fato das escolhas das 

ações finais serem relacionadas a plano de carreira do professor e formação do professor. 

A sociedade em entrevista feita pelos agentes pesquisadores estavam esperando uma 

ação relacionada aos pontos apresentados no diagnóstico da educação, contudo os agentes em 

relato informam que mais ações serão realizadas ao longo dos anos de implementação da 

política pública educacional e para o momento a ação que possuía potencialidade de aplicação 

seriam as relacionadas aos professores (PERONI; SUSIN; MONTANO, 2021). 

A última categoria é a cultura social, representando para este trabalho a cultura 

estabelecida entre os líderes e agentes formuladores da política pública. O objetivo da categoria 

foi analisar como a interação social entre os agentes foi conduzida com o intuito de buscar 

soluções necessárias para o sucesso do programa no município de pequeno porte. 

 

Tabela 50 - Evidências percebidas na categoria: Cultura social 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A variável está relacionada à forma como os agentes lidavam com os problemas e como 

pensavam nas estruturas da formulação da política pública educacional. 

Os agentes que participaram da formulação da política pública educacional possuíam 

conhecimentos técnicos das suas áreas, sendo os pesquisadores especializados em políticas 

públicas educacionais, os agentes públicos com conhecimento na educação básica das escolas 

municipais da cidade e a secretaria de educação com conhecimento de gestão da educação e 

políticas públicas (VESIKIVI et al., 2019). 

Nos relatos das entrevistas e na observação foi percebido que vários agentes não 

conseguiram desenvolver suas análises na busca por soluções plausíveis para os problemas 

levantados no diagnóstico feito pelos agentes pesquisadores. Assim, durante as reuniões online 

os líderes instigavam os agentes a pensar na melhoria da aprendizagem dos alunos com base 

nos parâmetros dos diagnósticos da educação municipal (BARBOZA; FONSECA; 

RAMALHEIRO, 2017). 

Triangulação de evidências

Entrevistas
Obser-

vação

Documen-

tação

Diretor SME

Código do entrevistado P1 P2 D1 D2 D3 S1

Categoria Variável Número de evidências percebidas Total

Cultura social

Cultura organizacional onde será 

formulado o programa não é orientada 

para soluções de problemas.

1 0 0 1 0 0 1 0 3

Pesquisador
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O processo de estar orientado nas soluções também aparece na literatura ao tratar do 

assunto de avaliação da política pública, onde informar que inserir esta etapa cria um ambiente 

onde será possível medir a busca por objetivos e evita-se a detecção posterior de erros de 

formulação e falta de racionalidade para se atingir os resultados planejados pelos agentes 

(ESPÍRITO SANTO, 2017; IPEA, 2018). 

Ao longo do processo de formulação, os agentes que não possuíam conhecimento para 

solução do problema educacional começaram a focar suas respostas na busca de soluções para 

o aprendizado do aluno. A mudança dos agentes para busca de solução é relatada nas entrevistas 

e observação. 

O quadro 14 apresenta a síntese das percepções dos desafios identificados no estudo de 

caso de formulação da política pública educacional em uma cidade de pequeno porte. As 

informações estão listadas primeiramente a categoria, seguida das suas variáveis, com duas 

colunas representando a primeira o total de evidências percebidas por categoria e a segunda 

representando o total de evidências percebidas por variável. 

No trabalho são apresentadas 10 categorias, sendo 6 relacionadas ao quadro 14. Em 

relação aos desafios são percebidas 46 evidências em 13 variáveis apontadas como desafiadoras 

de um total de 39 variáveis listadas na literatura. As variáveis com suas evidências apontadas 

na triangulação são indicadas como sendo um desafio para a formulação da política pública 

educacional. 
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Quadro 14 – Evidências por categoria e variável 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O gráfico 11 apresenta as categorias com desafios com a percepção da somatória das 

evidências e sua participação em porcentagem em relação às outras. Assim, é possível 

evidenciar a quantidade de evidências registradas por categoria e na ordem horária da menor 

para a maior categoria com mais apontamentos. 

 

Categoria Variável

Quantidade de 

evidências por 

categoria

Quantidade de 

evidências por 

variável

Disputa de tempo e gestão com atividades de outros programas paralelos.

Negligenciar a garantia dos objetivos, prioridades e atividades necessárias 

durante a formulação do programa para com os diferentes níveis do 

sistema educacional local.

Programa da política pública não é orientado para resultado sustentável de 

longo prazo.

Falta de competência e capacidade técnica dos agentes para formulação 

do programa.

Desconsiderar um ou mais agentes envolvido no programa de formulação.

Mudanças nas funções definidas com a equipe e fornecedor contratados 

para formulação do programa.

Mudanças dos procedimentos internos com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do programa.

Comunicação e compartilhamento pouco efetivo com o poder legislativo 

municipal.

Comunicação não flexível com agentes envolvidos no programa.

Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da sociedade onde 

será inserido.

Ambiente incapaz de atender a todos os requisitos estruturais solicitados 

na formulação do programa.

Programa em formulação com baixa relação de parceria e interesse pela 

comunidade escolar local.

Cultura social
Cultura organizacional onde será formulado o programa não é orientada 

para soluções de problemas.

Planejamento

Formação de equipe

Gestão de mudança

Comunicação

Ambiente externo
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Gráfico 11 - Quantidade de evidências por categoria 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O estudo buscou discutir as categorias e suas variáveis com apontamento de desafios e 

relacionar com a visão da literatura sobre a variável. Desta forma, foram identificadas as 

principais variáveis com maior percepção de evidência e realizada uma abordagem da literatura 

em consonância ou discordância sobre os achados. O próximo tópico abordará as variáveis que 

não possuem evidências apontadas e assim não foram desafios para formulação. 

 

5.2 Agrupamento sem evidências percebidas 

 

Os achados discutidos neste tópico apresentam a importância de analisar as variáveis 

com um olhar amplo em cada uma das fontes de triangulação utilizadas. O trabalho possui o 

objetivo de identificar os desafios, contudo observar também as diversidades das informações 

coletadas pode gerar sugestões para pesquisas futuras que abordem achados discutidos. 

A ausência de evidência e consequentemente de desafio em uma variável ou em uma 

categoria pode representar também um resultado a ser analisado. O presente trabalho está 

focado em analisar os desafios da formulação de uma política pública educacional em um 

município de pequeno porte, contudo as evidências da ausência de desafios podem sinalizar 

ações realizadas pelos agentes que geraram resultados positivos. 
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Os líderes da formulação da política pública educacional realizaram a gestão do 

programa com base na busca pela melhor forma de melhorar o aprendizado dos alunos. As 

ações dos líderes e agentes foram analisadas de forma triangulada afim de perceber os desafios 

outrora listados na literatura, apesar disto em várias categorias e variáveis não foram 

identificados nenhum desafio. 

As categorias que não se percebeu nenhuma evidência e assim sua variável não foi 

catalogada como desafio foram a liderança do gestor, responsabilidades, capacitação e recursos 

financeiros. Assim, o trabalho estende a discussão dos resultados na busca por analisar também 

os resultados com ausência de evidências.  

No total foram 8 categorias listadas na tabela, ficando ausente de evidência e apenas a 

categoria de formação de equipe e cultura social que possuem em todas as suas variáveis a 

evidência pontuada e assim suas variáveis com desafios. Das 8 categorias listadas são 

relacionadas 26 variáveis que não possuem evidências e variáveis com desafios percebidos. Em 

nenhum momento do estudo de caso para estas variáveis foi evidenciado nenhum desafio, seja 

ele advindo das entrevistas, observação ou análise documental. 

As variáveis com ausência de evidência e não apontadas como desafios para a 

formulação representam o dobro de variáveis em relação aos que possuem evidências 

percebidas. O trabalho não se destina a entender as motivações causais da ausência de 

evidências e desafio nas variáveis, no entanto, devido à quantidade de variáveis com ausência 

de evidências, o trabalho se propôs a criar um subtópico com as análises das fontes triangulares 

na busca de elementos descritivos sobre o assunto. 

Em vários relatos das entrevistas, nas observações e análises documentais são 

percebidos relatos dos entrevistados, da observação e descrição dos documentos, mesmo que 

ausente de evidências. Os relatos representam uma visão positiva da forma como as variáveis 

foram geridas pelos líderes e seus agentes. Assim, identificar as variáveis com relatos positivos 

pode trazer mais elementos de análise dos resultados para este trabalho.  

 

Quadro 15 - Variáveis sem evidências percebidas 

Categoria Variável 

Liderança do 
gestor 

Ausência de liderança para formulação do programa. 

Falta e despreparo da liderança para a formulação do programa. 

Planejamento 

Gestão ineficiente dos objetivos, metas, recursos estruturais, 

cronograma, informações gerenciais, fonte financiadora e 
planejamento do orçamento durante a formulação do programa. 
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Tempo escasso e prazos curtos para planejar e formular o programa. 

Não há definição da forma de avaliação do programa durante sua 

formulação. 

Responsabilidades 

Órgão governamental não compartilha nenhuma responsabilidade no 

planejamento da formulação. 

Falta de definição das responsabilidades dos agentes no desenho da 

política pública. 

Capacitação 

Falta de treinamento aos agentes participantes da formulação do 

programa. 

Ineficiência do treinamento aplicado aos agentes participantes da 

formulação do programa. 

Gestão de 

mudança 

Mudanças de diretrizes internas com a equipe e fornecedor 

contratados para formulação do programa. 

Eventual inflexibilidade das regras e procedimentos operacionais do 

programa perante divergências encontradas na formulação. 

Recursos 

financeiros 

Falta de alocação do recurso financeiro para formulação do 

programa. 

Interrupção do recurso financeiro destinado a formulação do 

programa. 

Comunicação 

Falta de planejamento compartilhado com os demais agentes 

participantes da formulação. 

Comunicação sem frequência com agentes envolvidos no programa. 

Comunicação altamente hierárquica com agentes envolvidos no 

programa. 

Dificuldade de gerenciar o fluxo constante de informações durante a 

formulação do programa. 

Ambiente externo 

Falta de apoio das diversas lideranças escolares participantes ou 

beneficiárias da formulação do programa. 

Programa não faz parte da hierarquia de prioridades da 

administração municipal. 

Programa não adequado aos fatores culturais da sociedade onde será 

inserido. 

Crenças individuais do beneficiário incompatíveis com o programa 

proposto. 

Atitudes individuais do beneficiário incompatíveis com o programa 

proposto. 

Identidades individuais do beneficiário incompatíveis com o 

programa proposto. 

Valores individuais do beneficiário incompatíveis com o programa 

proposto. 

Criação de mecanismos de enfrentamento pelos beneficiários e 

agentes perante o programa sugerido. 

Mudanças no cenário político da administração municipal que 

afetam a agenda do programa. 

   Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As variáveis sem evidências de desafios percebidas, foram separadas das variáveis com 

desafios e dentre elas selecionadas as variáveis com registros positivos.  As variáveis sem 

evidência de desafio e com registros positivos sinalizam a ausência de desafio por todas as 

fontes de triangulação, contudo as mesmas possuem registros positivos, com elogios, qualidade 

do registro e desenvolvimento da atividade sobre a forma como a variável foi abordada na 

formulação da política pública no município de pequeno porte.  

As variáveis foram deste grupo de registros positivos são as variáveis que não tiveram 

evidência de desafios e também tiveram seus relatos e apontamentos das evidências feitas de 

forma imparcial, sem criticar ou elogiar a forma como foi conduzido a variável na formulação 

do programa. Neste caso o presente estudo não pretendeu aprofundar nas motivações destas 

percepções, mas apresentou ao leitor explicar nenhuma das partes citadas, mas sim trazer a 

informação para o contexto do trabalho. 

As variáveis sem evidência de desafio, mas com registros positivos nas fontes de 

triangulação, são no total de 6, distribuídas nas categorias de liderança, planejamento, gestão 

de mudança, comunicação e ambiente externo. Na primeira parte buscou analisar as variáveis 

que não possuíam evidência de desafios A categoria de liderança do gestor possui duas variáveis 

listadas com ausência de evidências e ambas possuem percepções positivas.  

 Durante a coleta de evidências sobre o estudo de caso foi relatado de forma positiva 

pelos entrevistados e observação que a liderança soube conduzir o processo de formulação da 

política pública, além de relatar que estavam sempre presentes, preparados para a liderança e 

participativos na elaboração do planejamento, objetivos e desenvolvimento do programa. Os 

relatos foram feitos pelos entrevistados P1, P2, D3 e S1.  

Na observação também é percebido a presença contínua da liderança para o bom 

andamento do programa. Os relatos apresentam de forma positiva que a liderança soube lidar 

com os desafios da formulação de política pública e esta forma de conduzir fez trouxe 

percepções positivas para a categoria e variáveis (ESAU, 2020; HELAL, 2022).  

 A variável de “Gestão ineficiente dos objetivos, metas, recursos estruturais, 

cronograma, informações gerenciais, fonte financiadora e planejamento do orçamento durante 

a formulação do programa.” onde relata características sobre a gestão da formulação da política 

pública. 

A variável teve relatos positivos relacionados à forma como foi conduzido a gestão. Nos 

relatos dos entrevistados D1, D3 e S1 foi possível perceber a eficiência da gestão no 

planejamento, organizando os objetivos e adequando a forma de conduzir o processo perante a 

adversidade da pandemia da COVID-19 que perdurou durante os encontros. 



198 

 

Nos relatos é citado que a gestão era democrática e aberta a discussão que em 

determinado momento culminou na criação de grupos de discussões para aprofundar em temas 

da educação municipal que possuíam destaques. A gestão também gerou possibilidades de 

atender a novas demandas que os agentes municipais perceberam ao longo da formulação da 

política pública (PERONI; SUSIN; MONTANO, 2021). 

A variável de “Eventual inflexibilidade das regras e procedimentos operacionais do 

programa perante divergências encontradas na formulação.” teve destaque positivo para a 

gestão na possibilidade de conduzir as regras e procedimentos operacionais durante a 

formulação da política pública. 

Nas opiniões dos entrevistados e também na observação, a liderança possuía 

flexibilidade em lidar com as regras e procedimentos operacionais junto com os agentes. Os 

agentes P1, D2 e D3 descrevem que houve muita adaptação devido às consequências da 

pandemia da COVID-19. Indo além, na gestão os líderes foram flexíveis quanto a mudanças e 

adaptações das rotinas dos demais agentes e criaram um ambiente para expor as ideias de forma 

livre e sem pressão (BAPTISTA, 2019; EBELO; KASSAR, 2018). 

A variável “Comunicação sem frequência com agentes envolvidos no programa.” faz 

parte da categoria da comunicação. Nos posicionamentos positivos é possível ver a descrição 

de vários canais de comunicação pela fonte de evidência da observação e relatos do P2 e D1 

informando que a comunicação era muito aberta e possuía uma frequência semanal próxima 

das reuniões com os agentes.  

A última variável apresentada com percepções positivas é a “Falta de apoio das diversas 

lideranças escolares participantes ou beneficiárias da formulação do programa.” que possui a 

maioria das suas opiniões apontando de forma satisfatória o apoio das lideranças escolares. Nos 

relatos houve participação dos entrevistados P1, D2 e D3, além da visão do observador como 

fonte de evidência (BUSCH, 2020). 

 O apoio da liderança às escolas conseguiu destaque nos relatos devido à importância de 

participar da formulação da política pública, mesmo que houvesse outras atividades em paralelo 

que pudessem retirar a atenção do agente. Tanto o observador quando o entrevistado D3 relatam 

que a participação foi heterogênea e algumas lideranças se destacaram mais que as outras no 

momento de apoiar o programa (BIASOLI; SORRENTINO, 2018; SOARES; BRANDOLIN; 

AMARAL, 2017). 

Ao todo foram observadas 6 variáveis com percepções positivas e conforme a figura 

abaixo é possível identificar outras 20 variáveis com ausência de evidências e com suas 

percepções com comentários imparciais sobre o tema.  
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A figura 19 representa de forma sintetizada as variáveis que não possuem evidências e 

que receberam uma percepção positiva em seus relatos em alguma das fontes da triangulação 

de evidência. Assim é possível identificar a categoria e suas variáveis correspondentes. As 

informações completas com dados sobre as variáveis estão explanadas no tópico de discussão 

dos resultados. 

 

Figura 19 - Síntese das variáveis sem evidências e com percepções positivas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O tópico de discussão dos resultados buscou apresentar os resultados de uma forma 

coerente para o entendimento dos desafios existentes nas variáveis identificadas na revisão da 

literatura. Assim foi possível identificar as variáveis com percepção de evidências, listar por 

quantidade de evidências. Em seguida foi apresentado as variáveis sem percepção de evidências 

e as variáveis sem evidências, mas com percepção positiva nos relatos.  

  

• Ausência de liderança para formulação do programa;

• Falta e despreparo da liderança para a formulação do 
programa.

Liderança do 
gestor

• Gestão ineficiente dos objetivos, metas, recursos estruturais, 
cronograma, informações gerenciais, fonte financiadora e 
planejamento do orçamento durante a formulação do programa.

Planejamento

• Eventual inflexibilidade das regras e procedimentos 
operacionais do programa perante divergências encontradas na 
formulação.

Gestão de 
mudança

• Comunicação sem frequência com agentes envolvidos no 
programa.

Comunicação

• Falta de apoio das diversas lideranças escolares participantes 
ou beneficiárias da formulação do programa.

Ambiente 
externo
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A sociedade brasileira com o auxílio das políticas públicas busca melhorar a educação 

dos estudantes dos mais diferentes níveis educacionais do país. O diálogo na política pública 

da educação é importante para entender as necessidades de melhoria da educação torna-se uma 

tarefa árdua e por vezes impossíveis devido à complexidade dos elementos existentes no tema 

de educação. Indo mais além, ao analisar a educação local como a de um município, mais 

componentes devem ser considerados para uma solução eficaz. 

O objetivo geral do trabalho foi identificar os desafios existentes no processo de 

formulação de uma política pública municipal de educação com o estudo de caso de uma cidade 

de pequeno porte. O processo objetivava encontrar uma cidade que desejasse realizar um 

programa de política pública educacional para melhorar a educação básica municipal local. Para 

tal, a caracterização da política pública local foi considerada um desafio específico deste 

trabalho. 

O outro desafio específico deste trabalho está no evento de categorizar os desafios a 

serem observados durante a etapa de formulação da política pública educacional no município. 

Por último, o objetivo de citar as percepções positivas existentes nas categorias de desafios 

também foi listado neste estudo. Assim, conhecer os entraves para realização de um programa 

de política pública educacional em um município é fundamental para melhoria da comunidade, 

alunos, educação, pais e gestores que podem usufruir deste resultado. 

Para atingir os objetivos propostos, o trabalho utilizou a metodologia de estudo de caso 

com abordagem qualitativa. Na primeira etapa foi realizada uma revisão bibliográfica dos 

desafios existentes em políticas públicas educacionais. Em seguida, o trabalho analisou a etapa 

de formulação de uma política pública em um município de pequeno porte que buscava 

melhorar a educação nas suas escolas municipais. 

O programa de política pública do município foi acompanhado por pesquisadores 

participantes do grupo Grefic de educação da Faculdade de Economia, Administração e 

Contabilidade de Ribeirão Preto – FEARP/USP. Os pesquisadores em conjunto com os agentes 

públicos locais, sendo eles diretores, vice-diretores e coordenadores, além do secretário de 

educação, formaram um grupo para realizar o processo de formulação da política pública 

educacional. 

A abordagem sobre o estudo de caso buscou observar o desenvolvimento da formulação 

realizada pelo grupo pela ótica da triangulação de evidências, onde buscava de maneira 

descritiva analisar nessa etapa do programa as documentações geradas pelos membros, 
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observações de reuniões e participações dos membros e por último o processo de entrevista dos 

agentes participantes da política pública. 

Os dados foram listados e comparados entre as fontes de triangulação e a lista de 

variáveis elaborada através da revisão bibliográfica. Como resultado foram identificados os 

desafios no processo de formulação da política pública com base na triangulação de evidências. 

Assim, as variáveis foram agrupadas nas categorias: (i) Liderança do gestor; (ii) Planejamento; 

(iii) Formação de equipe; (iv) Responsabilidades; (v) Capacitação; (vi) Gestão de mudança; 

(vii) Recursos financeiros; (viii) Comunicação; (ix) Ambiente externo e (x) Cultura social. 

Os resultados das 10 categorias contêm as 39 variáveis elaboradas da revisão 

bibliográfica. Ao todo foram listadas percepções de 46 evidências em 13 variáveis que fazem 

parte de 6 categorias. Os desafios variaram entre 6 pontos de evidência até 1 ponto. No total 4 

categorias não tiveram nenhuma evidência identificado e em uma análise mais detalhada foi 

percebido 6 variáveis sem desafios e com percepções positivas coletadas pelas fontes de 

triangulação. 

O trabalho tinha a pretensão de observar um estudo de caso de formulação de política 

pública educacional em um município, e através dos estudos, descrever a política pública, 

categorizar os desafios existentes neste processo, bem como citar as percepções positivas 

encontradas na etapa do programa. Desta forma, que o objetivo geral e os específicos desta 

pesquisa foram atingidos, visto que a política pública foi caracterizada com etapas 

desenvolvidas, beneficiários alvo, agentes participantes e agenda descrita. Além de identificar 

os desafios por categoria e variável. 

O interesse por identificar desafios que possam interromper um programa de política 

pública educacional se mostra cada vez mais importante para a comunidade científica. A 

importância do tema pode ser confirmada por meio da pesquisa feita no referencial teórico, 

afirmando, inclusive, a importância de se conhecer os desafios e antecipar ações preventivas 

que visam minimizar ou eliminar os desafios.  

O trabalho faz contribuições acadêmicas ao trazer um panorama com variáveis 

categorizadas, servindo de direcionador para gestores públicos e privados, bem como órgãos 

responsáveis por programas de políticas públicas educacionais, terem conhecimentos sobre 

desafios no processo de formulação da política pública educacional. 

Os estudos acerca do tema devem ser fomentados tanto no âmbito federal e estadual, 

mas principalmente municipal. Mesmo considerando que o estudo deste trabalho é direcionado 

ao atendimento de seus objetivos específicos, é certo que oferece implicações práticas para a 
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comunidade de gestores de política pública que podem direcionar seus esforços para conter 

possíveis problemas na formulação de políticas. 

Algumas limitações do estudo podem ser identificadas no estudo, a primeira delas se 

relaciona com a carência de informações acerca do contexto de políticas públicas educacionais 

municipais ao nível local. Com o passar do tempo mais estudos nesta área serão fomentados e 

auxiliará em uma melhor acuracidade da identificação e seleção das variáveis relacionadas aos 

desafios de formulação da política pública educacional. 

Uma segunda limitação está relacionada à estratégia de estudo de caso que foca em um 

município de pequeno porte. A escolha do município envolveu muitos fatores que culminaram 

no momento certo para análise da formulação de uma política pública educacional, contudo a 

falta de oportunidade em ter essa mesma fase em outros municípios não gera potencialidades 

de comparações entre desafios de estudo de caso diversos. 

Por último, as entrevistas semiestruturadas também sofrem de falta de padrão, visto que 

mesmo construindo um roteiro de entrevista semiestruturado para conduzir o entrevistado, 

muitas vezes, os diálogos podem tomar caminhos diversos, ocasionando um desalinhamento da 

padronização dos resultados, contudo, esta estrutura possibilitando a exploração com 

profundidade de temas e riqueza de detalhes do entrevistador. Em tempo, é válido ressaltar que 

em quase todas as entrevistas foram abordadas todas as variáveis de desafios do estudo. 

O presente trabalho deixa ainda sugestões para futuros estudos, um olhar dos desafios 

para as outras fases do programa de política pública, sendo assim a possibilidade de estudar 

casos municipais envolvendo etapas da implementação e avaliação da política pública 

(SECCHI, 2019; HOWLETT; RAMESH, 2003; OECD, 2021). 

Com o intuito de gerar conhecimento para a área de gestão, seria salutar desenvolver 

estudos futuros relacionados à estruturação de métodos que gerem boas práticas de gestão de 

políticas públicas educacionais com base nos estudos de desafios descobertos em cada etapa. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA: AGENTE  

 

 

  

NÚMERO CATEGORIA VARIÁVEIS QUESTÕES EXPLORATÓRIAS

1 Liderança do gestor
Ausência de liderança para formulação do 

programa.

Houve liderança na formulação do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a ausência de liderança?

2 Liderança do gestor
Falta e despreparo da liderança para a formulação 

do programa.

Houve a presença e preparo da liderança para a realização do 

curso?

Se não, quais evidências demonstram a falta e despreparo?

3 Planejamento

Gestão ineficiente dos objetivos, metas, recursos 

estruturais, cronograma, informações gerenciais, 

fonte financiadora e planejamento do orçamento 

durante a formulação do programa.

Houve gestão eficiente dos objetivos, metas, recursos estruturais, 

cronograma, informações gerenciais, fonte financiadora e 

planejamento do orçamento durante a realização do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a gestão ineficiente?

4 Planejamento
Falta de planejamento compartilhado com os 

demais agentes participantes da formulação.

Houve planejamento compartilhado com os demais agentes 

participantes do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a falta de planejamento 

compartilhado?

5 Planejamento
Disputa de tempo e gestão com atividades de 

outros programas paralelos.

Houve tempo e gestão equilibrados na participação deste curso 

em paralelos com atividades de outros cursos?

Se não. Quais evidências demonstram a disputa de tempo?

6 Planejamento
Tempo escasso e prazos curtos para planejar e 

formular o programa.

O tempo foi suficiente e seus prazos adequados para planejar e 

realizar o curso?

Se não. Por que acredita que houve tempo escasso e prazos 

curtos?

7 Planejamento
Não há definição da forma de avaliação do 

programa durante sua formulação.

Houve definição da forma de avaliação dos resultados do curso 

durante sua formulação?

Se não. Quais evidências demonstram a não definição da forma 

de avaliação do curso?

8 Planejamento

Negligenciar a garantia dos objetivos, prioridades e 

atividades necessárias durante a formulação do 

programa para com os diferentes níveis do sistema 

educacional local.

Durante a realização do curso foi reconhecido os objetivos, 

prioridades e atividades necessárias pensando nos diferentes 

níveis de necessidade do sistema educacional local (níveis da 

educação básica) ?

Se não. Quais evidências demonstram a negligência?

9 Planejamento
Programa da política pública não é orientado para 

resultado sustentável de longo prazo.

O curso orientou os agentes pensando nos resultados de longo 

prazo do município?

Se não. Quais evidências demonstram a falta de pretensão de 

capacitação a longo prazo?
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NÚMERO CATEGORIA VARIÁVEIS QUESTÕES EXPLORATÓRIAS

10 Formação de equipe
Desconsiderar um ou mais agentes envolvido no 

programa de formulação.

Todos os agentes foram ouvidos e tiveram envolvimento no 

curso?

Se não. Quais evidências demonstram a que o agente foi 

desconsiderado?

11 Formação de equipe
Falta de competência e capacidade técnica dos 

agentes para formulação do programa.

Houve competência e capacidade técnica de agentes no 

desenvolvimento do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a falta de competência e 

capacidade técnica para cada agente?

12 Responsabilidades
Órgão governamental não compartilha nenhuma 

responsabilidade no planejamento da formulação.

Houve alguma responsabilidade delegada a algum órgão 

governamental durante a formulação do curso? 

Se não. Quais evidências demonstram a ausência de 

responsabilidade do órgão governamental no curso?

13 Responsabilidades
Falta de definição das responsabilidades dos 

agentes no desenho da política pública.

Houve definição das responsabilidades dos agentes no 

planejamento do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a falta de definição de 

responsabilidades

14 Capacitação
Falta de treinamento aos agentes participantes da 

formulação do programa.

Caso necessário, foi realizado treinamento aos agentes para 

realizar o curso?

Se não. Quais evidências demonstram a falta de treinamento aos 

agentes?

15 Capacitação
Ineficiência do treinamento aplicado aos agentes 

participantes da formulação do programa.

Caso tenham, os treinamentos aplicados aos agentes foram 

eficientes para realização do curso?

Se não. Quais evidências demostram a ineficiência dos 

treinamentos?

16 Gestão de mudança

Mudanças de diretrizes internas com a equipe e 

fornecedor contratados para formulação do 

programa.

As diretrizes internas com a equipe e fornecedor contratados 

para realização do curso permaneceram as mesmas do início ao 

fim?

Se não. Quais evidências demostram as mudanças?

17 Gestão de mudança

Mudanças dos procedimentos internos com a 

equipe e fornecedor contratados para formulação 

do programa.

Os procedimentos internos com a equipe e fornecedor 

contratados para realização do curso permaneceram as mesmas 

do início ao fim?

Se não. Quais evidências demostram as mudanças?

18 Gestão de mudança

Mudanças nas funções definidas com a equipe e 

fornecedor contratados para formulação do 

programa.

As funções definidas com a equipe e fornecedor contratados 

para formulação do curso permaneceram as mesmas do início ao 

fim?

Se não. Quais evidências demostram as mudanças?

19 Gestão de mudança

Eventual inflexibilidade das regras e procedimentos 

operacionais do programa perante divergências 

encontradas na formulação.

Houve eventual flexibilidade das regras e procedimentos 

operacionais do programa perante divergências encontradas no 

curso?

Se não. Quais evidências demonstram as inflexibilidades?

20 Recursos financeiros
Falta de alocação do recurso financeiro para 

formulação do programa.

Se necessário, a alocação do recurso financeiro foi suprida para 

realização do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a motivação para ausência 

ou falta de alocação solicitada?

21 Recursos financeiros
Interrupção de recursos financeiros destinados a 

formulação do programa.

Caso tenha, o recurso financeiro planejado se manteve até o final 

da realização do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a interrupção do recurso 

financeiro?

22 Comunicação
Comunicação não flexível com agentes envolvidos 

no programa.

A comunicação foi flexível com agentes envolvidos no curso?

Se não. Quais evidências demonstram a comunicação inflexível?

23 Comunicação
Comunicação sem frequência com agentes 

envolvidos no programa.

A comunicação possuía frequência com todos os agentes 

envolvidos no curso?

Se não. Quais evidências demonstram a comunicação sem 

frequências?

24 Comunicação
Comunicação altamente hierárquica com agentes 

envolvidos no programa.

A comunicação possuía pouca hierarquia com agentes 

envolvidos no programa?

Se não. Quais evidências demonstram a comunicação altamente 

hierárquica?

25 Comunicação
Dificuldade de gerenciar o fluxo constante de 

informações durante a formulação do programa.

Houve facilidade de gerenciar fluxo constante de informações 

durante a formulação do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a dificuldade de gerenciar 

o fluxo de informações?

26 Comunicação
Comunicação e compartilhamento pouco efetivo 

com o poder legislativo municipal.

Houve comunicação e compartilhamento efetivos com o poder 

legislativo municipal?

Se não. Quais evidências demostram comunicação e 

compartilhamento pouco efetivo?
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NÚMERO CATEGORIA VARIÁVEIS QUESTÕES EXPLORATÓRIAS

27 Ambiente externo

Falta de apoio das diversas lideranças escolares 

participantes ou beneficiárias da formulação do 

programa.

Houve apoio das diversas lideranças escolares participantes ou 

beneficiárias na realização do curso?

Se não. Por que acredita que houve a falta de apoio das 

lideranças?

28 Ambiente externo
Programa em formulação com baixa relação de 

parceria e interesse pela comunidade escolar local.

O curso apresentava alta relação de parceria e interesse pela 

comunidade escolar local?

Se não. Quais evidências da comunidade demonstram a baixa 

parceria e interesse?

29 Ambiente externo
Programa não faz parte da hierarquia de 

prioridades da sociedade onde será inserido.

O curso faz parte da hierarquia de prioridades da sociedade 

beneficiária onde foi planejado?

Se não. Quais evidências demonstram a inadequação?

30 Ambiente externo
Programa não faz parte da hierarquia de 

prioridades da administração municipal.

O curso faz parte da hierarquia de prioridades da administração 

municipal?

Se não. Quais evidências demonstram a não participação na 

hierarquia de prioridades da administração pública?

31 Ambiente externo
Programa não adequado aos fatores culturais da 

sociedade onde será inserido.

O curso foi adequado aos fatores culturais da sociedade onde foi 

planejado?

Se não. Quais evidências demonstram a inadequação?

32 Ambiente externo
Crenças individuais do beneficiário incompatíveis 

com o programa proposto.

O curso foi compatível as crenças individuais dos beneficiários 

do curso?

Se não. Quais evidências demonstram as crenças individuais 

incompatíveis?

33 Ambiente externo
Atitudes individuais do beneficiário incompatíveis 

com o programa proposto.

O curso foi compatível as atitudes individuais dos beneficiários 

do curso?

Se não. Quais evidências demonstram as atitudes individuais 

incompatíveis?

34 Ambiente externo
Identidades individuais do beneficiário 

incompatíveis com o programa proposto.

O curso foi compatível a identidades individuais dos 

beneficiários do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a identidade individual 

incompatível?

35 Ambiente externo
Valores individuais do beneficiário incompatíveis 

com o programa proposto.

O curso foi compatível os valores individuais dos beneficiários 

do curso?

Se não. Quais evidências demonstram os valores individuais 

incompatíveis?

36 Ambiente externo

Criação de mecanismos de enfrentamento pelos 

beneficiários e agentes perante o programa 

sugerido.

Houve um ambiente de harmônia com os beneficiários 

contactados e agentes perante a proposta realizada do curso?

Se não. Quais evidências demonstram este enfrentamento?

37 Ambiente externo
Ambiente incapaz de atender a todos os requisitos 

estruturais solicitados na formulação do programa.

O ambiente era capaz de atender a todos os requisitos estruturais 

solicitados na formulação do curso?

Se não. Quais evidências demonstram a incapacidade de atender 

os requisitos estruturais?

38 Ambiente externo
Mudanças no cenário político da administração 

municipal que afetam a agenda do programa.

Se houve mudanças no cenário político da administração 

municipal o curso permaneceu sem ser afetado negativamente?

Se não. Quais as evidências de mudanças?

39 Cultura social

Cultura organizacional onde será formulado o 

programa não é orientada para soluções de 

problemas.

A cultura organizacional do líder, agentes e ambiente local onde 

será realizado o curso é orientada para soluções de problemas?

Se não. Quais evidências demonstram a não orientação da cultura 

para soluções?

40 N/A N/A

Todas as dificuldades foram evidenciadas nesta entrevista?

Caso não, tem alguma dificuldade e tenha evidenciado no curso 

que chamou sua atenção?



 

 

APÊNDICE B – PROTOCOLO DO ESTUDO DE CASO  

 

Questão do estudo 

Quais sãos os desafios existentes na formulação de uma 

política pública educacional em um município de pequeno 

porte no Brasil? 

Unidade de análise 

Projeto de política pública educacional a ser formulado 

para a educação das escolas municipais. O projeto será 

formulado pelos atores: Diretores e coordenadores das 

escolas municipais, secretário municipal de educação e 

pesquisadores do grupo que auxiliará na formulação da 

política pública educacional.   

Limites de Tempo 

Entrevistas com 30 minutos de duração média para cada 

entrevistado. A realização da mesma acontecerá de forma 

virtual com uso da ferramenta do Google Meet. As 

entrevistas serão realizadas entre janeiro e março de 2022. 

Local 
O desenvolvimento da entrevista será feito de forma online 

com o uso d ferramenta Google Meet. 

Validade dos 

constructos 

Contraposição entre teoria e prática, com base nos 

elementos identificados na pesquisa bibliográfica sobre 

desafios em política pública educacional. 

Validade interna 

Utilização de fontes múltiplas de evidências e triangulação 

dos dados, por meio de análises quantitativas, envolvendo 

resultados de análise de documentação, entrevistas e 

observação direta. 

Questões elementares 

do estudo de caso 

Roteiro de Entrevistas Semiestruturadas. 

(Disponível nos Apêndices A do presente trabalho). 

 



 

 

ANEXO A – COMPARATIVO DAS VARIÁVEIS TOP 100 DAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE PEQUENO PORTE COM O 

BENCHMARKS DO MODELO DE MARINZECK-SANTOS (2021) 

 

Referência 

Negativa

DESCRIÇÃO

(Análise de Quartil)
BRASIL

Município de 

pequeno porte 
ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C ESCOLA D

Falta, Reprovação e 

evasão
Faltas pelos alunos 37,66% 50,29%

Escolas com melhor desempenho não possuem problemas 

de aprendizagem dos alunos devido ao alto índice de falta 

discente. Já escolas com pior desempenho apresentam esse 

tipo de problema.

43% 46% 100% 18% 25% 40%

Falta, Reprovação e 

evasão

Grau de reprovação do 

aluno
17,48% 31,68%

Escolas com pior desempenho possuem mais alunos que 

foram reprovados.
24% 34% 38% 33% 30% -

Gestão do Diretor
Relação/apoio entre 

Diretor e SME
94,74% 89,14%

Escolas com melhor desempenho possuem uma melhor 

relação entre Diretor e SME. Já diretores de escolas com 

pior desempenho possuem menos apoio das instâncias 

superiores.

93% 75% 100% 0% 100% 100%

Perfil do Diretor Faixa etária do Diretor 49,64% 41,53%
Escolas com melhor desempenho possuem Diretores com 

faixa etaria entre 40 e 49 anos.
45% 50% 0% 0% 100% 100%

Perfil do Diretor
Nível de escolaridade do 

Diretor
32,04% 39,58%

Escolas com pior desempenho apresentam mais Diretores 

com formação superior em licenciaturas (exceto em 

Matemática).

36% 0% 0% 0% 0% 0%

Perfil do Diretor
Instituição de formação 

do Diretor
6,93% 13,43%

Escolas com pior desempenho apresentam mais Diretores 

com formação superior universidades públicas federais. 12% 0% 0% 0% 0% 0%

Perfil do Diretor
Experiência docente do 

Diretor
23,91% 19,51%

Escolas com melhor desempenho possuem mais diretores 

com experiência docente entre 6 a 10 anos. Já diretores 

com experiência docente acima de 20 anos estão mais 

presentes em escolas de pior desempenho.

22% 0% 0% 0% 0% 0%

Condições Trabalhistas 

do Diretor
Salário do Diretor 24,91% 15,92%

Salários entre R$ 6.559,01 e R$ 9.370,00 são observados 

com maior frequência nas escolas com melhor desempenho. 19% 0% 0% 0% 0% 0%

Condições Trabalhistas 

do Diretor

Forma de contratação do 

Diretor
20,83% 39,51%

Escolas com pior desempenho possuem mais diretores 

contratados por meio de eleição. Já indicação e processo 

seletivo estão mais presentes em escolas com melhor 

desempenho.

30% 0% 0% 0% 0% 0%

Gestão do Diretor

Grau de conhecimento do 

Diretor sobre os 

indicadores educacionais 

(SAEB).

89,37% 76,62%

Escolas com melhor desempenho possuem mais diretores 

com conhecimento sobre os indicadores educacionais do 

SAEB.
85% 100% 100% 100% 100% 100%
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Referência 

Negativa

DESCRIÇÃO

(Análise de Quartil)
BRASIL

Município de 

pequeno porte 
ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C ESCOLA D

Gestão do Diretor
Atribuição de turmas dos 

professores
43,56% 33,21%

Escolas com melhor desempenho possuem mais diretores 

que atribuem turmas aos professores pelo tempo de serviço 

e experiência.

38% 100% 100% 100% 100% 100%

Gestão do Diretor

Ação do Diretor para 

redução da taxa de 

abandono

49,55% 29,05%

Escolas com melhor desempenho possuem mais diretores 

que promovem ações satisfatórias para a redução da taxa 

de abandono dos alunos. Já ações insatisfatórias são 

realizadas por mais diretores de escolas com pior 

desempenho.

40% 50% 0% 100% 0% 100%

Gestão do Diretor

Ação do Diretor para 

redução da taxa de 

reprovação

62,57% 34,70%

Escolas com melhor desempenho possuem mais diretores 

que promovem ações satisfatórias para a redução da taxa 

de reprovação dos alunos. Já ações insatisfatórias são 

realizadas por mais diretores de escolas com pior 

desempenho.

48% 25% 100% 0% 0% 0%

Gestão do Diretor

Inexistência de carência 

de pessoal de apoio 

pedagógico

63,77% 52,33%

Escolas com melhor desempenho não possuem carência de 

pessoal de apoio pedagógico. Já escolas com pior 

desempenho apresentam carência desses profissionais.

58% 75% 0% 100% 100% 100%

Gestão do Diretor
Relação/apoio entre 

professor e Diretor
42,64% 31,85%

Escolas com melhor desempenho possuem uma relação 

entre Diretor e professores que sempre procura assegurar 

que as questões de qualidade de ensino sejam uma 

responsabilidade coletiva.

38% 37% 0% 36% 50% 60%

Gestão do Diretor

Diretor informa equipe 

sobre oportunidades de 

cursos

36,04% 30,85%

Escolas com melhor desempenho possuem uma divulgação 

para os professores sobre oportunidades de cursos de 

aperfeiçoamento profissional.

34% 38% 40% 55% 38% 20%

Gestão do Diretor
Diretor estimula atividades 

inovadoras na escola
73,49% 66,59%

Escolas com melhor desempenho possuem mais diretores 

que estimulam atividades inovadoras na escola. 70% 100% 100% 100% 100% 100%

Perfil do Professor
Nível de escolaridade do 

professor
50,77% 46,05%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores com formação superior, especialmente com 

licenciatura em letras e matemática.

49% 43% 60% 45% 67% 0%

Perfil do Professor
Instituição de formação 

do professor
88,57% 78,33%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores com formação superior em instituições 

particulares ou públicas estaduais. Já professores com 

formação em instituições públicas federais são mais 

observados em escolas com pior desempenho.

83% 100% 100% 100% 100% 100%

Perfil do Professor
Experiência docente do 

professor
12,83% 11,71%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores com experiência docente entre 11 a 15 anos. 
12% 0% 0% 0% 0% 0%
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Referência 

Negativa

DESCRIÇÃO

(Análise de Quartil)
BRASIL

Município de 

pequeno porte 
ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C ESCOLA D

Condições Trabalhistas 

do Professor
Salário do professor 40,84% 28,80%

Maiores salários dos docentes estão relacionados às 

escolas com melhor desempenho. Salários entre R$ 

3.748,01 a R$ 9.370,00 são observados com maior 

frequência nas escolas com melhor desempenho.

35% 30% 0% 45% 75% 0%

Condições Trabalhistas 

do Professor

Regime trabalhista do 

professor
13,78% 6,60%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores celetistas. Já professores com regime 

estatutário estão mais presentes em escolas de pior 

desempenho.

11% 64% 100% 36% 100% 20%

Condições Trabalhistas 

do Professor

Número de escolas que 

professor leciona
53,82% 49,74%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que trabalham em apenas uma escola. Já 

professores que trabalham em duas ou mais estão mais 

presentes em escolas com pior desempenho.

52% 50% 40% 18% 63% 80%

Condições Trabalhistas 

do Professor

Carga horária de trabalho 

do professor
0,63% 2,11%

Escolas com pior desempenho possuem mais professores 

que trabalham menos de 20 horas semanais.
1% 5% 0% 18% 0% 0%

Condições Trabalhistas 

do Professor

Dedicação do professor 

para atividades 

extraclasse

44,72% 43,41%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que trabalham em atividades extraclasse em um 

período de 1/3 de sua jornada.

42% 46% 80% 18% 25% 60%

Condições Trabalhistas 

do Professor

Participação do professor 

em cursos de capacitação 

profissional na área de 

educação

49,05% 46,11%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que realizaram cursos de capacitação que 

tiveram impacto positivo.
46% 16% 0% 45% 0% 20%

Condições Trabalhistas 

do Professor

Participação do professor 

em cursos de 

especialização em 

metodologias de ensino

45,96% 41,95%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que realizaram cursos de especialização que 

tiveram impacto positivo.
45% 44% 40% 30% 25% 80%

Condições Trabalhistas 

do Professor

Aperfeiçoamento do 

professor em diretrizes 

curriculares

55,21% 52,52%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que possuem baixa necessidade em se 

aperfeiçoar nas diretrizes curriculares.

51% 62% 100% 64% 63% 20%

Gestão do Professor
Frequência das reuniões 

do Conselho de Classe
72,85% 64,84%

Escolas com melhor desempenho promovem reuniões de 

Conselho de Classe três vezes ou mais, anualmente.
67% 86% 100% 82% 63% 100%

Gestão do Professor

Participação do professor 

no Planejamento 

Curricular

26,13% 21,63%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que participam do Planejamento Curricular 

entre 3 a 4 vezes ao ano.
23% 39% 60% 0% 63% 33%
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Referência 

Negativa

DESCRIÇÃO

(Análise de Quartil)
BRASIL

Município de 

pequeno porte 
ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C ESCOLA D

Gestão do Professor
Realização de reuniões 

entre os professores
40,40% 21,71%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que realizam semanalmente reuniões entre seus 

colegas.

31% 71% 40% 45% 100% 100%

Gestão do Professor

Desenvolvimento do 

conteúdo previsto pelos 

professores

68,61% 55,18%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que desenvovem mais de 80% do conteúdo 

previsto.

62% 46% 25% 36% 63% 60%

Práticas pedagógicas
Professor propõe dever 

de casa
52,41% 43,23%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que propõem diariamente dever de casa para 

os alunos.

49% 96% 100% 82% 100% 100%

Práticas pedagógicas
Professor corrige dever 

de casa
60,74% 53,54%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que corrigem diariamente o dever de casa.
58% 82% 75% 64% 88% 100%

Práticas pedagógicas

Professor propõe 

atividades em grupos de 

alunos

50,54% 44,50%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que propõem atividades em grupos de alunos 

semanalmente.

47% 76% 100% 36% 88% 80%

Práticas pedagógicas

Professor propõe 

atividades de cópia de 

textos

41,09% 46,52%

Escolas com pior desempenho possuem mais professores 

que propõem atividades aos alunos de cópias de textos 

diariamente.

44% 78% 75% 82% 75% 80%

Práticas pedagógicas
Professor propõe 

atividades de leitura
35,68% 27,29%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que propõem atividades diárias de estímulo à 

leitura dos alunos.

31% 54% 33% 44% 100% 40%

Práticas pedagógicas

Professor propõe 

atividades de discussão 

de exercícios numéricos

77,68% 70,73%

Escolas com melhor desempenho possuem mais 

professores que discutem diariamente se os resultados 

numéricos obtidos na solução de um problema são 

adequados à situação apresentada.

75% 88% 75% 75% 100% 100%

Recursos pedagógicos
Utilização de jornais 

como recurso pedagógico
6,73% 5,36%

Escolas com melhor desempenho nunca utilizam jornais 

como recurso pedagógico. 6% 5% 0% 18% 0% 0%

Recursos pedagógicos

Utilização de revistas 

informativas como recurso 

pedagógico

6,73% 5,36%

Escolas com melhor desempenho nunca utilizam revistas 

como recurso pedagógico. 6% 5% 0% 18% 0% 0%

Recursos pedagógicos

Utilização de livros de 

literatura como recurso 

pedagógico

57,70% 52,56%

Escolas com melhor desempenho utilizam sempre livros de 

literatura como recurso pedagógico. 56% 49% 60% 64% 50% 20%

Recursos pedagógicos
Utilização de projetor 

como recurso pedagógico
24,99% 15,04%

Escolas com melhor desempenho utilizam sempre projetor 

como recurso pedagógico. 19% 21% 0% 64% 0% 20%

Recursos pedagógicos

Utilização de programas e 

aplicativos como recurso 

pedagógico

25,01% 16,61%

Escolas com melhor desempenho utilizam sempre 

programas de computador e aplicativos como recurso 

pedagógico.

20% 21% 0% 45% 0% 40%
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Referência 

Negativa

DESCRIÇÃO

(Análise de Quartil)
BRASIL

Município de 

pequeno porte 
ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C ESCOLA D

Recursos pedagógicos
Utilização de internet 

como recurso pedagógico
37,03% 26,42%

Escolas com melhor desempenho utilizam sempre internet 

como recurso pedagógico. 31% 28% 25% 45% 0% 40%

Recursos pedagógicos
Qualidade do livro 

didático
64,54% 50,20%

Escolas com melhor desempenho possuem livros didáticos 

com maior qualidade. Já escolas com pior desempenho 

possuem livros com pior qualidade.

58% 72% 25% 82% 100% 80%

Condição 

socioeconômica do 

aluno

Condição 

socioeconomica do aluno 

não influenciar no 

desempenho escolar

22,74% 14,61%

Escolas com melhor desempenho não possuem problemas 

de aprendizagem dos alunos devido ao seu meio social. Já 

escolas com pior desempenho apresentam esse tipo de 

problema.

20% 16% 0% 0% 25% 40%

Condição 

socioeconômica do 

aluno

Aluno possui máquina de 

lavar roupa em casa
93,83% 91,11%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos que 

possuem eletodomésticos como máquina de lavar em casa. 93% 89% 95% 89% 82% -

Condição 

socioeconômica do 

aluno

Família do aluno possui 

automóvel
76,61% 66,19%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos 

cujas famílias possuem automóveis. 72% 77% 78% 76% 78% -

Condição 

socioeconômica do 

aluno

Número de moradores na 

residência do aluno
11,93% 13,67%

Escolas com pior desempenho possuem mais alunos que 

residem em casas com 6 pessoas ou mais habitando. 13% 20% 13% 22% 25% -

Dedicação do aluno
Utilização da biblioteca 

pelos alunos
45,97% 43,26%

Escolas com melhor desempenho possuem alunos que 

utilizam a biblioteca frequentemente.
44% 37% 11% 41% 58% -

Dedicação do aluno
Aluno possui gosto em 

estudar
70,79% 66,62%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos que 

declaram gostar de estudar.
69% 69% 56% 78% 72% -

Dedicação do aluno
Aluno pretende continuar 

estudos
27,31% 23,92%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos que 

pretendem continuar estudando no futuro. Já escolas com 

pior desempenho apresentam alunos que pretendem apenas 

trabalhar no futuro.

25% 28% 32% 24% 28% -

Disciplina e Violência 

dos alunos

Existência de atos de 

violência realizadas pelos 

alunos

56,34% 70,39%

Escolas com pior desempenho possuem alunos que agridem 

aos professores e funcionários da escola. Já alunos sem 

esse comportamento agressivo estão mais presentes em 

escolas de melhor desempenho.

63% 50% 100% 100% 0% 0%

Disciplina e Violência 

dos alunos

Tempo gasto em sala com 

indisciplina
4,95% 7,85%

Escolas com pior desempenho possuem professores que 

gastam entre 40% a 60% do tempo de aula mantendo a 

ordem/disciplina dos alunos.
6% 19% 75% 0% 0% 0%

Disciplina e Violência 

dos alunos

Uso de drogas pelos 

alunos
2,19% 4,31%

Escolas com melhor desempenho não possuem problemas 

de uso de drogas e bebidas alcoólicas pelos alunos. Já 

escolas com pior desempenho apresentam esse tipo de 

problema.

3% 0% 0% 0% 0% 0%
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Referência 

Negativa

DESCRIÇÃO

(Análise de Quartil)
BRASIL

Município de 

pequeno porte 
ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C ESCOLA D

Leitura dos alunos
Frequência de leitura do 

aluno em jornais
36,84% 43,26%

Escolas com pior desempenho possuem mais alunos que 

leêm frequentemente jornais e revistas. Já alunos que não 

possuem esse hábito são observados em escolas com 

melhor desempenho.

40% 50% 38% 53% 59% -

Leitura dos alunos
Frequência de leitura do 

aluno em gibis
44,79% 41,94%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos que 

leêm frequentemente gibis. 43% 47% 57% 40% 44% -

Leitura dos alunos

Frequência de leitura do 

aluno em notícias na 

internet

30,54% 29,48%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos que 

leêm frequentemente notícias da internet.
30% 32% 39% 27% 29% -

Leitura dos alunos
Frequência de visita do 

aluno à biblioteca
11,72% 9,86%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos que 

frequentam sempre à biblioteca.
11% 9% 6% 0% 20% -

Perfil da família do 

aluno

Formação do pai ou 

responsável do aluno
38,97% 29,34%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos cujo 

pai ou responsável possui formação acima do nível médio. 34% 59% 71% 48% 57% -

Perfil da família do 

aluno

Alfabetização do pai ou 

responsável do aluno
96,38% 95,21%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos cujo 

pai ou responsável sabe ler. Já os que não sabem ler são 

observados em maior freqûencia nas escolas de pior 

desempenho.

96% 98% 100% 98% 97% -

Perfil da família do 

aluno

Formação da mãe ou 

responsável do aluno
49,49% 39,62%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos cuja 

mãe ou responsável possui formação acima do nível médio. 44% 53% 58% 33% 67% -

Perfil da família do 

aluno

Aluno não reside com pai 

ou responsável
28,89% 34,24%

Escolas com pior desempenho possuem mais alunos que 

não residem com o pai ou homem responsável. 31% 25% 32% 24% 20% -

Perfil da família do 

aluno

Idade do aluno no 

ingresso à escola
13,11% 19,55%

Escolas com pior desempenho possuem mais alunos que 

ingressaram nos estudos após os 6 anos de idade. 16% 14% 14% 11% 17% -

Participação da família 

e comunidade

Membros da comunidade 

utilizam biblioteca
49,36% 35,11%

Os membros da comunidade de escolas com melhor 

desempenho utilizam suas bibliotecas.
40% 0% 0% 0% 0% 0%

Participação da família 

e comunidade

Participação da família do 

aluno em Reuniões de 

Pais

55,49% 51,48%

Escolas com melhor desempenho possuem mais alunos cuja 

família frequenta sempre às Reuniões de Pais. Já famílias de 

alunos que não frequentam as reuniões são mais observadas 

em escolas de pior desempenho.
53% 68% 65% 70% 68% -
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Referência 

Negativa

DESCRIÇÃO

(Análise de Quartil)
BRASIL

Município de 

pequeno porte 
ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C ESCOLA D

Infraestrutura da escola
Inexistência de internet na 

escola
10,67% 18,13%

Escolas com pior desempenho não possuem acesso à 

internet para os alunos. 14% 0% 0% 0% 0% 0%

Infraestrutura da escola
Condição do acesso à 

internet na escola
50,63% 37,00%

Escolas com melhor desempenho oferecem internet com 

boas condições de uso para os alunos.
44% 75% 0% 100% 100% 100%

Infraestrutura da escola
Inexistência de quadra de 

esportes na escola
7,57% 13,19%

Escolas com pior desempenho não possuem quadra de 

esportes. 10% 25% 0% 0% 0% 100%

Infraestrutura da escola
Condição ruim da quadra 

de esportes na escola
9,73% 18,86%

Escolas com pior desempenho apresentam condições 

estruturais ruins da quadra de esportes.
14% 0% 0% 0% 0% 0%

Infraestrutura da escola
Condição da biblioteca na 

escola
63,47% 58,44%

Escolas com melhor desempenho oferecem biblioteca com 

boas condições estruturais para os alunos.
61% 100% 100% 100% 100% 100%

Infraestrutura da escola
Biblioteca com acervo 

diversificado
90,47% 81,54%

Escolas com melhor desempenho oferecem biblioteca com 

acervo diversificado. 86% 100% 100% 100% 100% 100%

Infraestrutura da escola
Carência de infraestrutura 

física da escola
21,65% 31,55%

Escolas com melhor desempenho não possuem carências na 

sua estrutura física. 26% 11% 25% 0% 0% 20%

Segurança e 

Depredação

Mecanismos de segurança 

na escola
90,29% 79,85%

Escolas com melhor desempenho possuem cercas, grades e 

muros para garantir a segurança dos alunos.
85% 100% 100% 100% 100% 100%

Segurança e 

Depredação
Depredação da escola 29,17% 50,92%

Escolas pior desempenho apresentam mais sinais de 

depredação em sua infraestrutura.
40% 25% 0% 0% 0% 100%
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